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ACÓRDÃO/CRSFN 8668/09:

R E L A T Ó R I O

I – FATOS ANTECEDENTES E APURADOS

1. 
Em 23/01/2003, a Superintendência Geral da Comissão de Valores Mobiliários [CVM] aprovou a proposta de instauração de inquérito administrativo [fl. 01] para “apurar possíveis irregularidades na gestão do CVC/Opportunity Equity Partners Fundo Mútuo de investimentos em Ações - Carteira Livre, especialmente quanto a eventual ocorrência dos seguintes fatos: [i] negociação de condições desiguais entre os cotistas; [ii] efetivação de negociações pactuadas e aprovadas informalmente; e [iii] ocultação de conflitos de interesses quando do gerenciamento da estrutura jurídico-societária formada a partir da privatização das empresas do sistema Telebrás”, tendo sido designada, em 02/04/2004, a Comissão encarregada da condução do inquérito [fls. 276 e 984], cujo relatório segue amealhado às fls. 1381 a 1.406 dos autos.

2.
Em 15/05/2002, foi noticiado na imprensa [fls. 13 a 14] que auditoria interna realizada na Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil [Previ] concluiu que teria havido um acordo ilegal entre a Previ e o Banco Opportunity S.A. Segundo a reportagem, o Opportunity teria oferecido a Previ condições mais vantajosas do que aquelas oferecidas a outros cotistas, para a subscrição de cotas do CVC/Opportunity Equity Partners Fundo Mútuo de Investimento em Ações - Carteira Livre, [“CVC/Opportunity FIA” ou “Fundo”].

3.
Motivada pela supracitada notícia veiculada, a Superintendência de Investidores Institucionais - SIN da CVM solicitou à Secretaria de Previdência Complementar [SPC] o envio de diversos documentos, relatando supostas irregularidades que teriam sido cometidas pelo Banco Opportunity S.A. [Banco Opportunity], na condição de administrador do CVC/Opportunity FIA [fls. 32 a 60].

4.
Fulcrada nos documentos enviados pela SPC, a Gerência de Acompanhamento de Investidores Institucionais 2 [GII 2] propôs, referendada pela SIN, a instauração de inquérito administrativo para apurar possíveis atos e condutas irregulares do Banco Opportunity, administrador do CVC/Opportunity FIA, e de seu Diretor Responsável, Sr. Dório Ferman.

5.
Dentre os documentos examinados pela área técnica da CVM, destacou-se o Parecer Previ/Diret/Gecap 97/075, de 14/04/1997, que analisou a viabilidade da participação da Previ no CVC/Opportunity FIA, antes mesmo da constituição e do funcionamento do Fundo terem sido aprovados pela CVM [fls. 77 a 89].

6.
O aludido Parecer demonstrou a seguinte estrutura de remuneração do administrador do Fundo, Banco Opportunity:

a) taxa de administração de 2% a.a. sobre o patrimônio líquido; 

b) taxa de performance de 20% dos ganhos efetivamente distribuídos pelo Fundo que excedessem o capital investido corrigido pela variação do IGP-M/FGV mais 6% a.a.; e 

c) comissão de colocação de 3% sobre o valor de subscrição.

7.
Em 11/06/1997, foi elaborado outro documento interno na Previ, o Parecer Previ/Diret/Gecap 97/151, que analisou nova proposta apresentada pelo Banco Opportunity para a participação no CVC/Opportunity FIA, pela qual não seria mais cobrada a comissão de colocação e ocorreria a redução da taxa de performance, em troca do aumento do aporte financeiro da Previ no Fundo, que passaria de R$100 milhões para R$150 milhões [fls. 87 e 88].

8.
Em seguida, o Banco Opportunity enviou correspondência a Previ, em 30/07/1997, confirmando o compromisso de adotar todas as providências necessárias, inclusive perante as autoridades competentes, no sentido de não cobrar da Previ a comissão de colocação, bem como cobrar taxa de performance sobre ganhos efetivamente distribuídos pelo Fundo que excedessem o capital investido, corrigido pela variação do IGP-M/FGV, mais 12% a.a., e não 6% a.a., como anteriormente proposto [fls. 112 e 113].

9.
Apesar das tratativas levadas a efeito pela Previ com o Banco Opportunity, o regulamento do Fundo, aprovado pela CVM em 10/06/1997, e ao qual aderiu a Previ e os demais cotistas, manteve a estrutura de remuneração previamente proposta [fls. 987 a 1011], qual seja:

a) taxa de administração de 2% a.a. sobre o patrimônio líquido do Fundo;

b) taxa de performance de 20% dos ganhos efetivamente distribuídos pelo Fundo que excedessem o capital investido, corrigido pela variação do IGP-M/FGV mais 6% a.a.; e

c) comissão de colocação de 3% sobre o valor de subscrição. 

10.
A SPC realizou fiscalização na Previ, concluída em 03/02/2000, com o objetivo de analisar a condição do fundo de pensão como cotista do CVC/Opportunity FIA, bem como a sua participação na privatização de empresas do sistema Telebrás, ocorrida em 1998 [fls. 16 a 30].

11.
As conclusões da fiscalização da SPC foram em linha com as da auditoria interna realizada na Previ, no sentido de que os negócios do fundo de pensão teriam sido conduzidos com primariedade e negligência.

II - FATOS SUSCITADOS PELA COMISSÃO DE INQUÉRITO - COBRANÇA DIFERENCIADA DE TAXAS POR PARTE DO BANCO OPPORTUNITY 

12.
De acordo com o Relatório da Comissão de Inquérito [fl. 1399], constatou-se que, em relação às taxas de administração e performance, não houve cobrança diferenciada entre os cotistas, sendo, as condições expressas no regulamento do fundo, iguais para todos.

13.
No entanto, conforme relatado a seguir, a Comissão de Inquérito indicou que houve cobrança diferenciada apenas da comissão de colocação por parte do Banco Opportunity em relação aos demais cotistas.

14.
Nesse sentido, o Banco Opportunity [fls. 617 a 623], em resposta à solicitação de documentos e esclarecimentos referentes ao Fundo efetuada pela Comissão de Inquérito [fls. 274 e 275], afirmou que:

a) a comissão de colocação, em fundos de private equity como o CVC/Opportunity FIA, destina-se a remunerar a instituição intermediária contratada para efetuar a distribuição das cotas do Fundo, que poderá ser qualquer instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, não necessariamente o administrador do Fundo; 

b) na primeira distribuição feita pelo CVC/Opportunity FIA, o BNDES atuou como agente colocador, em relação às cotas adquiridas pelo BNDESPAR, conforme documentos de fls. 855 a 867; e 

c) a comissão de colocação de cotas do CVC/Opportunity FIA foi objeto de negociação caso a caso com os vários investidores do Fundo, não tendo sido cobrado o encargo de alguns, total ou parcialmente, conforme ilustrado a seguir, onde se observa que a Previ, por fim, além de outros, acabou não pagando a aludida taxa [fl. 619 a 621].

15.A cobrança da comissão de colocação se deu conforme expresso no quadro abaixo:

	COMISSÃO DE COLOCAÇÃO DO CVC/OPPORTUNITY FIA

PERCENTUAL COBRADO E MONTANTE PAGO PELOS COTISTAS, RELATIVO À SUBSCRIÇÃO INICIAL E POSTERIORES CHAMADAS DE CAPITAL

	COTISTA
	 
	PERCENTUAL COBRADO
	VALOR PAGO R$

	Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil
	PREVI
	-0,0
	-

	Opportunity Consultoria Ltda.
	 
	-0,0
	-

	Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social
	VALIA
	-0,0
	-

	Fundação CELESC de Seguridade Social
	CELOS
	-0,0
	-

	Fundação CHESF de Assistência e Seguridade Social
	FACHESF
	-0,0
	-

	Delta Participações Ltda.
	 
	-0,0
	-

	Fundação CEE de Seguridade Social
	ELETROCEE
	-0,0
	-

	Fundação Banco Central de Previdência Privada
	CENTRUS
	-0,0
	-

	Fundação dos Economiários Federais
	FUNCEF
	3,0
	3.147.004,90

	BNDES Participações S.A.
	BNDESPAR
	3,0
	1.200.000,00

	Fundação Forluminas de Seguridade Social
	FORLUZ
	3,0
	   450.000,00

	Fundação Copel de Previdência e Assistência Social
	COPEL
	3,0
	   300.000,00

	Fundação Embratel de Seguridade Social
	TELOS
	3,0
	   642.723,00

	Fundação Sistel de Seguridade Social
	SISTEL
	2,5
	2.500.000,00


Fonte: Banco Opportunity [fls. 620 e 621]

16.
Sustentou a Comissão de Inquérito que, “apesar de ter sido denominada, no Regulamento do CVC/Opportunity FIA, como comissão de colocação, esta nada mais é do que a taxa de ingresso paga pelos cotistas do fundo e prevista nas Instruções CVM n.os 215, de 1994 e 302, de 1999, e como tal sujeita ao critério de eqüitatividade por elas determinado em seus art. 3º, § 1º e art. 5º, respectivamente”. [fl. 1398]

17.
Para a Comissão de Inquérito, o critério de igualdade entre cotistas não poderia ser elidido, pelo fato de a taxa de ingresso/comissão de colocação não ser encargo do fundo de investimento, mas sim paga diretamente ao administrador, sem ser evidenciada nas demonstrações financeiras, ou pelo fato de outra instituição, que não o administrador, atuar como agente de colocação para determinados cotistas.

18.
Além disso, a Comissão de Inquérito entendeu que a não comunicação a todos os cotistas da possibilidade de negociação caso a caso da comissão de colocação, preconizada pelo Banco Opportunity, conflitou com os princípios de eqüidade entre os cotistas e do dever de fidúcia de administrador de fundo de investimento e de carteira de valores mobiliários.

19.
O fato de o Banco Opportunity ter cobrado a comissão de colocação de alguns cotistas do CVC/Opportunity FIA e deixar de cobrá-la de outros, levou a Comissão de Inquérito a sustentar que, além disto ter implicado infração ao comando de igualdade entre os cotistas, configurou, também, em relação aos cotistas que pagaram a taxa, quebra do dever fiduciário que o administrador de fundo de investimento e de carteira de valores mobiliários deve manter com seus clientes [fl. 1400].

20.
Registrou, ademais, a Comissão de Inquérito que, embora o dever de fidúcia não esteja explicitado nas Instruções CVM nºs 215, de 1994, e 302, de 1999, consta das normas relativas à administração de carteira e deve ser observado pelo administrador do fundo, por força da exigência que ele seja, também, administrador de carteira credenciado pela CVM.

21.
Ademais, considerando que a possibilidade de flexibilização das condições de pagamento da comissão de colocação não foi informada aos demais cotistas, o que se constatou, segundo a Comissão de Inquérito, foi o rompimento da necessária relação de confiança que deve existir entre os cotistas e o administrador, principalmente em relação àqueles que desconheciam a possibilidade de negociar tal flexibilização.

22.
De acordo com o Relatório da Comissão de Inquérito, “ao cobrar comissão de colocação de 3% de alguns cotistas do CVC/Opportunity FIA, conforme estabelecido no § 3º do art. 26 do regulamento do fundo, cobrar 2,5% de um cotista e não cobrá-la de outros, conforme a tabela do parágrafo 2°, nas chamadas de capital ocorridas no período de investimento do fundo, de 1997 a 2001, o Banco Opportunity feriu a relação fiduciária que deveria manter com seus clientes, infringindo, portanto, o inciso IV do caput do art. 10 da Instrução CVM n.º 82/88 e, também, o inciso IV do caput do art. 14 da Instrução CVM n.º 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM n.º 215, de 1994 e o art. 49, caput, da Instrução CVM n.º 302, de 1999, devendo ser responsabilizado, também, seu Diretor Responsável, Dório Ferman.” [fl. 1401].

23.
Concluiu, assim, a Comissão de Inquérito pela responsabilização do Banco Opportunity S.A. e do Sr. Dório Ferman, por descumprimento dos seguintes dispositivos regulamentares:

a) art. 3º, §1º, da Instrução CVM nº 215, de 1994, e art. 5º da Instrução CVM nº 302, de 1999, que vedam o tratamento não equitativo a cotistas de fundos de investimento; e

b) art. 10, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 82, de 1988, e art. 14, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 306, de 1999, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215, de 1994 e o art. 49, caput, da Instrução CVM nº 302, de 1999, que determinam ao administrador de carteira de valores mobiliários e, por extensão, ao administrador de fundo de investimento, evitar práticas que possam ferir a relação fiduciária mantida com seus clientes.

III - DEFESA
24.
Em 17/11/2004, o Banco Opportunity e o Sr. Dório Ferman protocolizaram, tempestivamente, defesa conjunta [fls. 1419 a 1441], na qual argumentaram, em suma, o quanto segue:

a) em sede preliminar, sustentou-se a ilegitimidade passiva dos defendentes, ora Recorrentes, quanto à acusação de violação ao dever de fidúcia, pois as normas que tratam do assunto dirigem-se ao administrador de fundo de investimento e, portanto, não se aplicam ao Banco Opportunity, que atuou na qualidade de instituição responsável pela colocação de cotas do Fundo quando concedeu descontos na comissão de colocação aos potenciais investidores; 

b) considerando a regra do art. 1º da Lei 9.873, de 1999, e o fato de que o Sr. Dório Ferman recebeu a intimação mais de 5 anos depois da ocorrência dos fatos imputados, a pretensão punitiva da CVM encontra-se prescrita; 

c) a equiparação da comissão de colocação com a taxa de ingresso, única premissa utilizada pela Comissão de Inquérito para formular as acusações objeto do processo, é equivocada, por se tratar de remunerações de natureza e finalidade distintas, uma vez que: 

i. a comissão de colocação não visa remunerar o administrador de um fundo, e sim a[s] instituição[ões] contratada[s] para prestar serviço de colocação pública de cotas;

ii. a comissão de colocação, ao contrário da taxa de ingresso, não é sequer contabilizada no fundo;

iii. a função de colocação não se confunde com a função de administração do fundo, ainda que ambas as funções possam ser prestadas pela mesma instituição; e

iv. a regra de tratamento eqüitativo constante da Instrução CVM nº 215, de 1994, refere-se unicamente às taxas concernentes ao fundo, o que não é o caso da comissão de colocação;

d) a concessão de descontos na comissão de colocação a potenciais investidores é lícita, pois inexiste norma que a proíba, podendo o titular do direito dispor livremente da comissão; 

e) se a irregularidade na concessão de descontos na comissão de colocação fosse propriamente irregular, não haveria necessidade em equipará-la à taxa de ingresso; 

f) com o advento da Instrução CVM nº 400, de 2003, tornou-se expressa a determinação de que a instituição intermediária pode conceder descontos na comissão de colocação, configurando norma posterior mais benéfica àquelas vigentes à época das operações, o que enseja a extinção da punibilidade com base no princípio constitucional da retroatividade benigna; e 

g) ainda que incumbam à mesma pessoa as tarefas relativas à administração e colocação de cotas do fundo, o dever de fidúcia é devido, estritamente, pelo administrador do fundo, nessa qualidade. 

25.
Complementando a peça de defesa, os acusados, ora Recorrentes, anexaram aos autos 3 [três] pareceres jurídicos, de lavra de Velloza, Girotto e Lindenbojm, Alfredo Lamy Filho e Nelson Eiririk, em que concluem pela legalidade da prática adotada pelos ora Recorrentes com relação ao objeto deste processo [fls. 1467 a 1478, 1479 a 1483 e 1484 a 1519, respectivamente].

IV - TERMO DE COMPROMISSO

26.
Em 16/12/2005, os indiciados, ora Recorrentes, protocolizaram proposta de celebração de Termo de Compromisso [fls. 1459 a 1461], que restou recusada pelo Colegiado em Reunião de 26.04.05 [fl. 1574], nos termos do voto apresentado pelo Relator [fl. 1570 a 1573].

V - DECISÃO ORA RECORRIDA, PROFERIDA PELA CVM

27.
O Colegiado da CVM, em 07/12/2005, com fundamento no art. 11 da Lei n° 6.385, de 1976, decidiu, por unanimidade, aplicar as penalidades adiante mencionadas aos indiciados, ora Recorrentes, por infração ao art. 3°, §1°, da Instrução CVM n° 215, de 1994 [reproduzido no art. 5° Instrução n° 302, de 1999], e ao art. 10, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 82, de 1988, e ao art. 14, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 306, de 1999, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215, de 1994, e o art. 49, caput, da Instrução CVM nº 302, de 1999, comunicando o resultado do julgamento à SPC:

a) Sr. Dório Ferman - Pena de multa pecuniária no valor de R$ 100.000,00 [cem mil reais]; e ao

b) Banco Opportunity S.A. - Pena de multa pecuniária no valor de R$ 200.000,00 [duzentos mil reais]. 

28.
A decisão autárquica, ora recorrida, baseada no voto do Diretor Relator, Dr. Wladimir Castelo Branco Castro [fls. 1600 a 1611], primeiramente rejeitou a preliminar sustentada pela defesa, quanto à ilegitimidade passiva dos ora Recorrentes, sob o argumento de que a questão argüida está relacionada ao mérito do inquérito [fls. 1601 a 1602].

29.
No que toca à alegada prescrição ordinária, os Recorrentes afirmaram em sua defesa que a primeira intimação para prestar esclarecimentos sobre os fatos objeto do inquérito ocorreu em 06/08/2003, ou seja, depois de mais de 05 (cinco) da ocorrência da primeira distribuição de cotas do Fundo, realizada em 08/12/1997. Sustentaram que naquele período não ocorreu qualquer das causas de interrupção ou suspensão do prazo prescricional, previstas no art. 2° da Lei n° 9.873, de 1999.
30.
O Diretor Relator, em seu voto, afastou tal alegação sob o fundamento de que identificou a ocorrência de uma causa interruptiva da prescrição, consubstanciada na solicitação de documentos efetuada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, em julho de 2002, considerando, também, equivocado o argumento dos indiciados, ora Recorrentes, de que a primeira distribuição pública de cotas do CVC/OPPORTUNITY - FIA constituiu um ato estanque das demais subscrições, para que se pudesse considerar prescrita a pretensão punitiva em relação àquela primeira distribuição.

31.
Entendeu, assim, o Diretor Relator, que o cometimento das infrações objeto destes autos, consistentes na comissão de colocação, devida, em diferentes percentuais, pelos cotistas a cada chamada de capital alinhava-se ao conceito de infração continuada. Sustentou que não havia como dissociar a primeira subscrição de cotas das demais ocorridas ao longo do funcionamento do Fundo, pois todas tinham por fundamento o contrato firmado com cada investidor, de quem era cobrado, a cada integralização de cotas, de modo e sob circunstâncias idênticas, o pagamento da comissão de colocação, razão por que enxergou várias infrações realizadas em continuidade delitiva.

32.
Desta forma, considerando que as chamadas de capital, nas quais houve a cobrança da referida comissão de colocação, perduraram até o ano de 2001, término do chamado "Período de Investimento" (art. 2°, §2°, do regulamento do Fundo), o Diretor Relator entendeu que transcorreram menos de 5 (cinco) anos entre o fim de tal período e o dia 06/08/2003, quando ocorreu a primeira intimação para esclarecimentos acerca deste procedimento sancionador.

33.
Sobre o mérito propriamente dito, o Colegiado da CVM fundamentou-se resumidamente nos seguintes argumentos, também extraídos do voto do Diretor Relator, Dr. Wladimir Castelo Branco Castro [fls. 1600 a 1611]:

a) pelo esforço de colocação de valores mobiliários, é plenamente admissível a cobrança de uma taxa a título de remuneração, o que, não pode ser confundido com a taxa de ingresso, pois esta consiste em cobrança relativa à entrada de um investidor no Fundo, e por este apropriada, ao contrário da comissão de colocação, cuja remuneração é devida pelo esforço de venda;

b) embora não se trate de taxa de ingresso, como sustentado pela acusação, o fato é que a cobrança diferenciada da indigitada comissão impõe o exame de sua licitude diante das disposições que, à época, regiam o tratamento dispensado a cotista de fundo de investimento, quanto a prazos, direitos e taxas em geral, i.e., o art. 3°, §1°, da Instrução CVM n° 215, de 1994, e art. 5° da Instrução n° 302, de 1999;
c) para o deslinde da questão, não importa a que título foi cobrada a tal comissão de colocação; o fato é que a sua cobrança não se operou conforme dispunha o regulamento do Fundo, que previa o percentual de 3% [sem ter sido feito a menção de concessão de desconto sob qualquer título];

d) os acusados, ora Recorrentes, só poderiam negociar com os interessados em ingressar no Fundo uma remuneração a título de colocação, e de forma diferenciada, dentro de uma perspectiva comercial, desde que tal cobrança não constasse do regulamento Fundo; 

e) a partir do momento em que a taxa de 3%, a título de comissão de colocação, foi incorporada ao regulamento do Fundo [portanto, oponível a todos os cotistas] não podiam os ora Recorrentes negociar a sua cobrança de forma diferenciada ao arrepio daquele documento, e, por via de conseqüência, dos dispositivos que exigem tratamento igualitário a todos os cotistas [art. 3°, §1°, da Instrução CVM n° 215, de 1994, e art. 5° da Instrução n° 302, de 1999];

f) é do conhecimento de todos que a atuação do administrador do fundo de investimentos deve pautar-se pelo atendimento ao interesse de todo o universo de cotistas, como condição da justa relação fiduciária, devendo, o administrador, no exercício dos poderes que lhe são confiados, corresponder à confiança nele depositada, agindo com equidade a todos os cotistas, sem se aproveitar de sua posição para benefício de uns em detrimento de outros;

g) no caso em apreço, a atuação de cunho eminentemente fiduciário, pautada pela razoabilidade e pela boa-fé, não foi observada, uma vez que a concessão não eqüitativa dos descontos gerou um sentimento de iniqüidade por parte daqueles que se viram discriminados, dando azo a diversos questionamentos quanto à conduta do administrador [fls. 917 e 918];

h) a cobrança diferenciada da citada comissão, conferindo tratamento desigual dos cotistas integrantes da carteira do CVC/Opportunity FIA, contrariando o regulamento do Fundo, impõe a condenação dos acusados, ora Recorrentes.

34.
O Diretor Pedro Oliva Marcílio de Sousa acompanhou as conclusões e os fundamentos do voto do Diretor Relator, exceto no que se refere à prescrição, entendendo que não se tratava de infrações continuadas, mas, sim, similares, ocorridas em diferentes oportunidades, razão pela qual o termo inicial da prescrição deveria ser contado de cada colocação. Essas observações, no entanto, não alteraram o resultado deste processo.

35.
Sobre o mérito da infração, adicionou aos argumentos do Diretor Relator que, mesmo se houvesse à época regra da CVM autorizando a negociação caso a caso da comissão de colocação, a inexistência de qualquer indicação da possibilidade de negociação da comissão de colocação ou mesmo da possibilidade de ela variar entre os subscritores, investidores de boa-fé poderiam deixar de tentar negociá-la simplesmente pelo fato de acreditar que ela seria cobrada igualmente de todos os investidores, razão pela qual a comissão poderia ser considerada justa [não pelo valor, mas por ser aplicada a todos na mesma situação].

36.
Adicionalmente, teceu alguns comentários sobre o argumento de que as entidades fechadas de previdência privada, por deterem a condição de investidores qualificados, devem ter um tratamento menos protecionista do que o destinado aos investidores não qualificados.

37.
O presidente da CVM à época, Dr. Marcelo Fernandez Trindade, também declarou seu voto [fls. 1615 a 1617], acompanhando o voto do Diretor Relator, mas com algumas observações, a saber:

a) quanto à referência feita da tribuna a “futuros cotistas”, para demonstrar que a cobrança de uma comissão de colocação das cotas do Fundo ter-se-ia dado não de cotistas, mas de pretendentes a cotistas, essa seria uma defesa importante caso a acusação tratasse apenas da primeira subscrição de cotas do Fundo. Em tal caso, ter-se-ia, ao ver do então Presidente, mais dificuldades na aplicação das regras impositivas de tratamento igualitário aos cotistas a quem ainda não fosse cotista, sendo que, para as subscrições posteriores de cotas, não; mas, em relação à primeira subscrição, seria um argumento a ser considerado. Ocorre que, como visto, a acusação engloba o pagamento de comissões por quem já era cotista do Fundo;

b) no tocante à possibilidade de remuneração pela prestação dos serviços de intermediação financeira, este seria um caso fundamental para a CVM se se tratasse de um fundo de varejo, destinado a cotistas não qualificados;

c) grande parte da motivação da decisão da CVM, neste caso, está ligada ao fato de ter sido incluído no regulamento do Fundo um dispositivo que poderia induzir a generalidade dos cotistas - e dos pretendentes à aquisição de cotas - à percepção de que o administrador adotaria, quanto à remuneração dos seus serviços de intermediação, um comportamento linear;

d) praticamente todas as regras estabelecidas nos regulamentos dos fundos são lineares, aplicáveis igualmente a todos os cotistas, salvo quando o próprio regulamento cria classes de diferentes cotas, com direitos diferentes, mas, no caso concreto, a disposição introduzida no regulamento do Fundo realmente transmite a impressão de generalidade, que parece ser o fundamento da apenação;

e) tratava-se de um fundo destinado exclusivamente a investidores qualificados - o que, sem dúvida, diminui a relevância deste caso para a CVM, embora a desloque para além dos limites da CVM, chamando a atenção o fato de que cotistas que investiram mais de R$230 milhões tenham se disposto a pagar 3% [três por cento] dessa quantia a título de comissão justamente àquele que era o maior interessado na constituição do Fundo [seu próprio administrador]; 

f) tal comportamento é fora do padrão no Brasil, e é mesmo surpreendente, tanto assim que muitos outros cotistas do Fundo não pagaram a comissão, sendo que os que pagaram hão de justificar, na seara própria, na qualidade de administradores de fundos de pensão, porquê o fizeram;

g) a defesa chama atenção para o fato de que, conforme o art. 33 da Instrução CVM nº 400, de 2003, o intermediário da distribuição presta um serviço ao ofertante de valores mobiliários, recebe uma remuneração por isso e pode diminuí-la caso entenda que algum dos compradores seja mais adequado para o conjunto da venda;

h) não foi isto o que se passou no presente caso, sendo certo que, aqui, o próprio administrador cobrou um “pedágio” para entrada no Fundo, o que faz pressupor que havia uma fila de pessoas interessadas em adquirir suas cotas com aportes de milhões e milhões de reais, o que é absolutamente inverossímil; 

i) a matéria é grave para além da CVM, mas, na esfera da Autarquia, trata-se de um fundo só para investidores qualificados, que, por alguma razão, se dispuseram a pagar essa comissão, sendo que, se todos os cotistas tivessem obtido algum desconto, ainda que mínimo, sobre o valor máximo de 3%, poderíamos nem ter lidado com um ilícito punível. Mas, como vários cotistas pagaram integralmente a comissão, há um ilícito punível;

j) essas considerações são relevantes no tocante à mensagem que se deseja enviar ao mercado com o julgamento deste caso: houve um desvio porque se incluiu no regulamento um dispositivo que dava a entender aos seus destinatários - isto é, cotistas e futuros cotistas - que haveria um tratamento igualitário de 3% para quem pretendesse entrar no fundo, simbolizando a seguinte idéia: “esse fundo deve ser muito bom, porque é preciso pagar 3% ao administrador para entrar nele”;

k) se fosse um fundo de varejo, o desconto dessa taxa a investidores escolhidos seria realmente reprochável, mas, destinando-se a investidores qualificados [e super qualificados], reprochável pode ser a conduta de quem não conseguiu [nem mesmo postulou] o desconto;

l) não parece nada verossímil o argumento da defesa de que pode ter havido pedidos de descontos ao administrador que, no entanto, pode tê-los negado, com base em seu poder discricionário, pois não houve prova de tais fatos

m) além disso, em 1997 - e até hoje - não há grande diferença de “marca” entre Previ e Funcef, por exemplo, que justificasse uma decisão de admitir a Previ em um fundo não pagando a comissão, e exigir da Funcef 3%. E se a Funcef se recusasse a pagar 3%, afirmando que a Previ não iria pagar nada, não é crível que o administrador recusasse o investimento de R$200 milhões da Funcef. Essa versão também não crível porque vários fundos pequenos investiram muito menos que essa quantia, e não fizeram pagamento algum;

n) se tivesse sido possível identificar, na conduta dos ora Recorrentes, alguma lógica comercial, ela poderia ter sido considerada; no entanto,a conduta deles afastou-se da lógica comercial praticada no mercado para transformar-se numa prática comercial original;

o) não se está punindo o administrador por haver pedido a comissão, mas por ter deixado de recebê-la de alguns dos investidores; por ter dado a todos os cotistas a informação de que havia uma taxa uniforme, mas, não tê-la cobrado uniformemente;

p) não seria cabível a aplicação de penalidade por ter sido feita a cobrança, até porque o regulamento do Fundo foi aprovado pela CVM - naquele tempo o registro era prévio - e dele constou que haveria um pagamento de 3% como comissão de colocação, não tendo, a CVM, visto ilicitude nisso, tanto que concedeu registro ao fundo; 

q) a infração relevante identificada neste processo foi o desconto, ou seja, o tratamento não eqüitativo aos cotistas que seria muito mais grave [ao menos do ponto de vista da CVM] no caso de um fundo de varejo. 

VI - RECURSO
38.
Regularmente intimados os ora Recorrentes em 11/05/2006 [fls. 1600 a 1619] acerca do teor da decisão ora recorrida, a CVM constatou a interposição tempestiva, em 12.06.2006 [além do carimbo de origem datado de 12/06/2006 consta, na primeira página do Recurso Voluntário, o carimbo de entrada no Gabinete da Presidência da CVM em 13/06/2006 - fl. 1633], de Recurso Voluntário conjunto [fls. 1633 a 1668], propugnando pela reforma da decisão proferida pela Autarquia recorrida, reiterando diversos aspectos suscitados na peça de defesa [vide tópico III desta peça], aduzindo, ademais:

a) a ação punitiva da CVM encontra-se prescrita;

b) a comissão de colocação, ainda que prevista no regulamento do Fundo, possui natureza inteiramente diversa das taxas inerentes aos fundos de investimento, conforme reconhecido pelo próprio Colegiado da CVM;

c) as regras que impõem tratamento eqüitativo entre cotistas, por não regularem a relação colocador/investidor - mas tão-somente a relação administrador/cotista e as taxas inerentes aos fundos -, não podem servir de fundamentação para condenação do colocador de cotas;

d) o dever de fidúcia imposto ao administrador de fundo não tem pertinência com este caso, e assim não pode servir de  fundamentação para condenação do colocador de cotas;

e) a buscada simulação objeto deste processo é atípica, pois não é regulada nem pelas regras de tratamento eqüitativo entre cotistas nem pelas regras que impõem dever de fidúcia ao administrador de fundo de investimento;

f) o Colegiado da CVM, ao criar regra incompatível com o sistema legal vigente, feriu a própria Constituição Federal, abusando do poder que lhe foi conferido, em flagrante ofensa ao princípio da legalidade;

g) o próprio Colegiado da CVM atuou de forma contraditória, uma vez que reconheceu a regularidade na concessão de descontos na comissão de colocação, sendo, portanto, ilegal a condenação dos Recorrentes;

h) não há regulamentação alguma que impeça o colocador de cotas de negociar privadamente o percentual devido a título de comissão de colocação e conceder desconto ou isenção, já que se trata de um direito seu, patrimonial e, portanto, disponível; e

i) a Instrução CVM nº 400, de 2003, admite expressamente a possibilidade de desconto na comissão de colocação, impondo-se a aplicação retroativa da lei mais benéfica, em decorrência do princípio da abolitio criminis, declarando-se extinta a punibilidade dos Recorrentes.

VII - RECEBIMENTO DO PROCESSO PELO CRSFN

39.
Recebido e devidamente autuado pela Secretaria Executiva do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN [CRSFN], em 25/07/2006, sob o nº 9794 [fl. 1674], o processo foi submetido, na forma regimental, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

VIII - PARECER DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL

40.
O então representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no CRSFN, Dr. Sérgio Augusto G. Pereira de Souza, prolatou o parecer PGFN/CAF/CRSFN/SAGPS/Nº 0280/2007, de 28/11/2007 [fl. 1689 a 1692], opinando pelo improvimento do Recurso Voluntário interposto, a para que seja confirmada a decisão a quo pelos seus próprios fundamentos. 

IX - RAZÕES FINAIS

41.
Em 18/12/2008, o Recorrente Dório Ferman, depois da constituição de novos patronos [fl. 1754], protocolizou peça ostentando Razões Finais de Defesa [fls. 1724 a 1753], por entender que o ilustre representante da PGFN deixou de se manifestar acerca de contradições detectadas na decisão recorrida. 

42.
Com relação à ausência de manifestação da douta Procuradoria quanto a contradições existentes na decisão ora recorrida, transcreve-se trechos da supracitada peça ofertada pelo Recorrente Dório Ferman:

“Um erro material constante da manifestação do ilustre representante da PGFN nesse CRSFN consiste na afirmação de que o Recurso se teria limitado a repetir os argumentos presentes na Defesa (item 7). Entretanto, da leitura do Recurso interposto, percebe-se a presença de argumentos adicionais em relação à peça submetida à apreciação do Colegiado da CVM, quais sejam:

1. A acusação baseara-se em suposta equivalência entre a comissão de colocação e a taxa de ingresso; como há na regulamentação da CVM obrigatoriedade de que a taxa de ingresso seja cobrada de forma idêntica a todos os cotistas, tal equivalência implicaria a irregularidade da cobrança diferenciada da comissão de colocação entre os cotistas. A decisão, em fls. 1.606, reconhece expressamente a diferença entre taxa de ingresso e comissão de colocação.

Ora, isto foi tema tratado no Recurso e evidentemente não poderia ter sido tratado em sede de Defesa, quando seria impossível prever que o Colegiado afastaria a premissa fundamental da acusação e ainda assim aplicaria punições ao Recorrente. Deste modo tampouco é admissível que o Parecer opine pela manutenção da Decisão em seus próprios termos, já que estes são insuficientes para afastar argumentos baseados em sua própria contradição interna.

2. A decisão não se pronunciou sobre a questão da norma constante da Instrução CVM no 400/03. Conforme alegado na defesa, a IN400/03 reconhece a possibilidade de concessão de descontos na colocação de valores mobiliários. A decisão aceitou a observância de suas disposições, mas afirmou que ela não se aplicaria ao caso concreto, como se vê do item 4 do voto do Presidente Marcelo Trindade:

“4. A defesa chama atenção para o fato de que, de acordo com o art. 33 da Instrução CVM no 400/03, o intermediário da distribuição presta um serviço ao ofertante de valores mobiliários, recebe uma remuneração por isso e pode diminuí-la caso entenda que algum dos compradores seja mais adequado para o conjunto da venda. Mas, não foi isto o que se passou no presente caso”. (grifou-se)

Sobre essa questão também trata o Recurso, em fls. 1.661-1663, sem que tivesse sido trazida em primeiro grau. Novamente, tal argumento só veio no Recurso por simples impossibilidade temporal: não havia como prever que o Colegiado da CVM iria passar ao largo da matéria. Espera o Recorrente, pois, que a Ilustre PGFN não vá considerar suficiente, para afastar essa importante fundamentação do Recurso, a negligência em seu enfrentamento manifesta na Decisão.

[...]

Afirmou-se no douto parecer (item 8) que a decisão do colegiado se sustentaria por seus próprios fundamentos. Examinados, entretanto, eles revelam contradições graves, com seus próprios termos e também com entendimentos anteriores da CVM. A decisão textualmente afirma que o problema não foi ter cobrado, mas deixado de cobrar de alguns sem que a possibilidade da concessão de descontos constasse do regulamento. A respeito disso, note-se que essa concessão de desconto não é um ato unilateral; é feita por meio de um contrato, ou seja, com a atuação de um representante de quem concede o desconto e também de um representante de quem lho pleiteia.

Aos olhos da Decisão, como já se viu, o elemento central de ilicitude não foi a cobrança diferenciada de comissão de colocação entre os diferentes cotistas, mas sim a contrariedade à previsão do regulamento. Então, fosse isso irregular, ambas as partes signatárias de cada contrato de subscrição em que se negociasse um desconto estariam agindo em concurso de agentes. Claro: a atuação de uma sem a outra em nada resultaria. Ou o desconto seria pleiteado e não concedido, ou seria concedido sem que o contrato fosse assinado. Daí, como ambas sabiam que a disposição constava do regulamento, ambas teriam o domínio funcional do fato e, ambas por condutas comissivas, teriam sido essenciais à consumação do “ilícito”. 

Isso implica que tecnicamente a conduta daquelas entidades a quem o desconto foi concedido poderia ser considerada pela CVM como eivada de elementos de co-autoria. Levadas adiante suas premissas, os outros cotistas seriam “vítimas”, já que o administrador os teria “lesado” em conluio com o destinatário do desconto. Então, para a CVM seriam reprováveis as condutas do Recorrente e de quem obteve desconto, e seriam vítimas quem não obteve. Porém, ao contrário desse entendimento, afirmou-se:

6. (...) Destinando-se a investidores qualificados (e super qualificados), reprochável pode ser a conduta de quem não conseguiu (nem mesmo postulou) o desconto. (Grifos adicionados).

Eis aí o que parece ser uma excêntrica figura de co-autoria por parte da vítima. A salomônica decisão de um lado pune quem deu o desconto, e ao invés de ao menos criticar a conduta de quem o obteve - o que teria ao menos coerência interna com a afirmação de que ela seria lesiva a quem não o obteve - afirma ser “reprochável” a conduta do suposto lesado.

A contradição é ainda mais grave quando confrontado o argumento com a decisão da mesma CVM no processo 2005/8510. Ali era julgado um administrador de fundo de investimento, acusado de ter descumprido seus deveres fiduciários ao não pleitear descontos na corretagem em favor do fundo. Coerentemente, a corretora não foi sequer acusada porque, afinal, não teria razão para conceder desconto a quem não lho tivesse exigido. A CVM puniu o administrador:

18. Esta acusação de negligência é feita porque (...) a instituição administradora deixou de negociar qualquer desconto na corretagem paga pelo fundo durante todo o período em que o administrou. (...).

19. É necessário reconhecer que obter rebates nas taxas de corretagem não é um direito do investidor. Representa, no entanto, uma redução de despesas que seria no seu interesse, sem dúvida. (...).

20. Isso não é (...) suficiente para afastar a responsabilidade dos acusados (...). Sua obrigação seria ter ao menos tentado obter para o Fundo o tratamento comercial, no seu interesse, (...) que constituía - e constitui - prática das mais comuns no mercado. Poderiam, eventualmente, não ter conseguido reduções na corretagem, mas sua diligência (...) teria ficado demonstrada (...).

É preciso verificar na Decisão qual a CVM correta: a que puniu o Recorrente e ignorou a conduta de quem teria sido seu co-autor, ou aquela que criticou quem não negociara descontos na comissão de colocação e, como visto no precedente acima, considera que descontos não constituem direito do investidor, sendo obrigação deste (ou de quem lhe administra os recursos) pleiteá-los. Esta segunda CVM, a propósito, é a mesma cujas normas prevêem a possibilidade de descontos na comissão de colocação; e que, como já se verá, na própria Decisão reconheceu a possibilidade de concessão desses descontos no caso dos autos.

Outra contradição gravíssima é aquela implícita no argumento de que seria lícita a conduta do Recorrente apenas se a todos os cotistas tivesse sido dado algum tipo de desconto, como se vê do trecho respectivo:

5. (...) Se todos os cotistas tivessem obtido algum desconto, ainda que mínimo, sobre o valor máximo de 3%, poderíamos nem ter um ilícito punível aqui. Mas, como vários cotistas pagaram integralmente a comissão, então há um ilícito punível.

Ao afirmar isto, a decisão reconhece que a cobrança poderia ter sido diferenciada, não sendo necessário que o percentual fosse o mesmo para todos. E o que é mais importante: a afirmação foi feita mesmo considerando a previsão no regulamento de que a comissão devida seria de três por cento, ou seja, precisamente o fator em que a decisão se apoiou para dizer que a comissão teria que ser igual para todos os cotistas.”
43.
Adicionalmente, o Recorrente Dório Ferman apresentou elementos ligados a questões direito acerca dos fatos já constantes dos autos e, por fim, reiterou diversos dos argumentos já apresentados em sede de Recurso, renovando o pedido de seu integral provimento, com o conseqüente arquivamento do processo.

É o Relatório.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 2009. Rita Maria Scarponi - Conselheira-Relatora. RECURSO CRSFN Nº 9794.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório da ilustre Conselheira Relatora Rita Maria Scarponi. Brasília, 20 de fevereiro de 2009. Raul Jorge de Pinho Curro.
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I – HISTÓRICO

Cuida o presente processo de apuração de suposta infração ao artigo 3º, § 1º, da Instrução CVM nº 215/94, reproduzido no artigo 5º da Instrução CVM nº 302/99, e ao art. 10, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 82/88 e art. 14, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215/94 e art. 49, caput, da Instrução CVM nº 302/99.

Trata-se, ainda, de recursos voluntários interpostos por Banco Opportunity S.A. e Dório Ferman contra decisão da Autarquia que, após relatados e discutidos os autos, com base na prova dos autos e com fundamento no art. 11 da Lei nº 6.385/76, por infração ao artigo 3º, § 1º, Instrução CVM nº 215/94, reproduzido no artigo 5º da Instrução CVM nº 302/99, e ao art. 10, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 82/88 e art. 14, caput, inciso IV, da Instrução CVM nº 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215/94 e art. 49, caput, da Instrução CVM nº 302/99, decidiu, por unanimidade, aplicar as multas nos valores de R$ 200.000,00 e R$ 100.000,00, respectivamente, ao Banco Opportunity S.A. e ao senhor Dório Ferman, além de aprovar comunicação do resultado do julgamento à Secretaria de Previdência Complementar – SPC.

O inquérito foi instaurado para apurar possíveis irregularidades na gestão do CVC/Opportunity Equity Partners Fundo Mútuo de investimentos em Ações – Carteira Livre, especialmente quanto a: (i) eventual negociação de condições desiguais entre os cotistas; (ii) eventual efetivação de negociações pactuadas e aprovadas informalmente; (iii) eventual ocultação de conflitos de interesses quando do gerenciamento da estrutura jurídico-societária formada a partir da privatização das empresas do sistema Telebrás.

Em 15.05.02, foi noticiado na imprensa, fl. 013-014 do processo, que auditoria interna realizada na Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) concluiu que teria havido um acordo ilegal entre o fundo de pensão e o Banco Opportunity S.A., quando da privatização de empresas de telecomunicações, em julho de 1998. Segundo a reportagem, o Opportunity teria oferecido à Previ condições mais vantajosas do que as oferecidas a outros cotistas, para a subscrição de cotas do CVC/Opportunity Equity Partners Fundo Mútuo de Investimento em Ações – Carteira Livre, ("CVC/Opportunity FIA" ou "Fundo"), fundo de investimento administrado por aquela instituição financeira e que adquiriu participação acionária nas empresas privatizadas.

Com base em documentos enviados pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC), a GII 2 - Gerência de Acompanhamento de Investidores Institucionais 2 da CVM propôs a instauração do presente processo administrativo, fulcrada nos seguintes detalhes da atuação dos indiciados:

i. Constatou-se que alguns cotistas teriam pagado valores menores que outros para ingressar no fundo, ou seja, teria havido cobrança diferenciada da comissão de colocação de cotas prevista no § 3º do art. 26 de seu regulamento (fl. 040 e 100); 

ii. Correspondência enviada pelo Banco Opportunity à Previ, em 30.07.97, prometia ao fundo de pensão dispensa ou reembolso da comissão de colocação de cotas do CVC/Opportunity FIA e melhores condições em relação aos honorários de performance do que as dispostas no regulamento do fundo (fl. 112-113); 

iii. Documentos internos da Previ relatam que, previamente à privatização das empresas de telecomunicações, em julho de 1998, teriam sido oferecidas, informalmente, pela Diretoria do Banco Opportunity, condições especiais àquele fundo de pensão, no tocante às taxas pagas pelos cotistas, caso ele aportasse recursos no CVC/Opportunity FIA (fl. 164, 167-169 e 174); e 

iv. Ao revés do previamente aprovado pela diretoria da Previ como condição para participar do leilão das empresas de telecomunicações, pelo regulamento do CVC/Opportunity FIA, seu administrador, Banco Opportunity, detém o poder de tomar todas as decisões estratégicas nas empresas onde o fundo de investimentos aplicou seus recursos (fl. 64, 163-168).

Procedeu-se à realização de uma auditoria interna na Previ, com relatório final datado de 22.11.99, com o título "Apuração de Irregularidades – Privatização da Telebrás – Caso Opportunity", que analisou o ingresso do fundo de pensão no CVC/Opportunity FIA e a sua participação, via fundo de investimentos, no leilão das empresas de telecomunicações, em 29.07.98.

A auditoria concluiu, basicamente, que:

i. a participação da Previ no CVC/Opportunity FIA teria sido conduzida de forma deficiente e descuidada, desde a fase de análise para ingresso no fundo, em 1997, até posteriormente ao aporte de recursos na privatização da Telebrás, em 1998; 

ii. análises desenvolvidas com base em minutas de regulamento e prospectos desatualizados geraram investimentos da ordem de R$150 milhões, tendo havido falhas de acompanhamento e controle, e ausência de informações relevantes; e 

iii. as negociações foram pactuadas e aprovadas informalmente e de maneira fragilizada, tempestivamente à realização de grandes negócios, permanecendo sem efetivação até a data da auditoria.

A comissão de inquérito verificou que houve cobrança diferenciada da comissão de colocação por parte do Banco Opportunity em relação aos cotistas.

A comissão defendeu que apesar de ter sido denominada, no regulamento do CVC/Opportunity FIA, como comissão de colocação, esta nada mais é do que a taxa de ingresso paga pelos cotistas do fundo e prevista nas Instruções CVM nº 215/94 e 302/99, e como tal sujeita ao critério de equitatividade por elas determinado em seus art. 3º, § 1º e art. 5º, respectivamente.

II – PRELIMINARES

Os ora recorrentes, em vão, tentam descaracterizar a acusação com base em possível ilegitimidade passiva, aduzindo principalmente que a concessão de descontos da comissão de colocação de cotas daquele fundo de investimento não se submete às disposições do artigo 10, inciso IV1, da extinta Instrução CVM n° 82/88, a qual se aplica somente à relação fiduciária existente entre o administrador de fundo e seus clientes.

Não procede tal afirmação. Conforme muito bem enfrentado pelo voto do Diretor Relator da CVM:

“(...) a regra de conduta prevista no artigo 10, inciso IV, da Instrução n° 82/88, reproduzida no artigo 14, inciso IV, da Instrução CVM n° 306/99 foi editada em tutela da relação entre o administrador de carteira e seu cliente e, por conseguinte, do administrador do fundo e dos seus cotistas, não servindo de fundamento para responsabilização por irregularidades havidas numa intermediação da compra e venda de valores mobiliários, atividade esta inerente aos que integram o sistema de valores mobiliários, de que trata o artigo 15 da Lei n° 6.385/76.

(...)
[Porém] No caso vertente, o Relatório da Comissão de Inquérito é minucioso e preciso na descrição dos fatos, de onde se extrai o fato de que o Banco Opportunity S.A., como administrador do fundo, cobrou a chamada "comissão de colocação" de 3% de alguns cotistas, de 2,5% de um só cotista e deixou de cobrá-la de outros, nos termos do regulamento do fundo. Por tal conduta, imputa-se a responsabilidade por infringência não só do §1° do artigo 3° da extinta Instrução n° 215/94, atual artigo 5° da Instrução CVM n° 302/99, que veda o tratamento não-eqüitativo a cotistas de fundo de investimento, bem como do mencionado inciso IV do artigo 10 da também extinta Instrução CVM n° 82/88, hoje reproduzido no inciso IV do artigo 14 da Instrução n° 306/99, que veda a prática de atos que comprometam a relação fiduciária com os clientes por parte do administrador.”

Assim, resta clara a legitimidade dos ora recorrentes para figurar como processados pela infração capitulada no Termo de Acusação e aceita pela decisão prolatada em instância primeira.

III – DO MÉRITO

III.1) DA ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO

As infrutíferas alegações de prescrição serão tidas, para efeitos deste voto, como matéria atrelada inevitavelmente ao mérito da questão discutida nestes autos, em razão de sua análise implicar uma análise da essência e da própria estrutura do tipo em que se subsumem as infrações praticadas.

Os ora recorrentes alegam a existência de prescrição sob a alegação de que a primeira intimação para prestar esclarecimentos sobre os fatos objeto deste inquérito aconteceu em 06 de agosto de 2003, ou seja, há mais de 05 (cinco) da ocorrência da primeira distribuição de cotas do fundo, realizada em 08 de setembro de 1997.

Sustentam que naquele período não ocorreu qualquer das causas de interrupção ou suspensão do prazo prescricional, previstas no artigo 2° da Lei n° 9.873/99
.

Não procedem as alegações.

De fato, o argumento de que a primeira distribuição pública de cotas do antigo CVC/OPPORTUNITY – FIA constituiria um ato estanque das demais subscrições, para que se pudesse considerar prescrita a pretensão punitiva em relação àquela primeira distribuição, não merece acolhida.

No presente caso, a Autarquia defrontou-se com uma infração continuada
, cujo prazo prescricional, segundo a lei, tem início no momento em que cessada a sua prática, em razão da especialidade de sua regência penal e processual.

Conforme preleciona a melhor doutrina, infração continuada:

“é uma ficção jurídica concebida por razões de política criminal, que considera que os crimes subse tes devem ser tidos como continuação do primeiro, estabelecendo, em outros termos, um tratamento unitário a uma pluralidade de atos delitivos, determinando uma forma especial de puni-los.

(...)

Ocorre o crime continuado quando o agente, mediante mais de uma conduta (ação ou omissão), pratica dois ou mais crimes da mesma espécie, devendo os subsequentes, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, ser havidos como continuação do primeiro. São diversas ações, cada uma em si mesma criminosa, que a lei considera, por motivos de política criminal, como um crime único.” (Cf. CEZAR ROBERTO BITENCOURT. Tratado de Direito Penal. 13. ed. São Paulo: Saraiva, v. I, parte geral, 2008, pp. 607-615).

Vale dizer, em razão das características das infrações, que se protraíram no tempo, adota-se uma diretriz de política criminal conducente a presumir-se a existência de uma só infração penal em razão da unidade de intenção e de unidade de lesão (Cf. CEZAR ROBERTO BITENCOURT, idem).

Assim, a própria prescrição terá marco de contagem diferenciado para essa categoria distinta de tipificação e tratamento penal que se veem nos autos.

Valho-me mais uma vez de valioso trecho do voto do Diretor Relator da CVM, Dr. WLADIMIR CASTELO BRANCO CASTRO:

“Com efeito, não há como dissociar a primeira subscrição de cotas das demais havidas ao longo do funcionamento do fundo, pois todas tinham por fundamento o contrato firmado com cada investidor, de quem era cobrado, a cada integralização de cotas, de modo e sob circunstâncias idênticas, o pagamento da comissão de colocação, razão por que vejo aí várias infrações realizadas em continuidade delitiva.

É de se ver que, nos termos do artigo 1° da Lei n° 9.873/99, a contagem do prazo prescricional, para as infrações continuadas, inicia-se do dia da cessação de sua prática. Desta forma, considerando que as chamadas de capital, nas quais houve a cobrança da referida comissão de colocação, perduraram até o ano de 2001, término do chamado "Período de Investimento" (artigo 2°, § 2°, do regulamento), menos de 5 (cinco) transcorreu entre o fim deste período e o dia 06 de agosto de 2003, quando ocorreu a primeira intimação para esclarecimentos acerca deste procedimento sancionador.”

Vale dizer, conforme a codificação penal brasileira
, a contagem do prazo começou a correr da cessação da prática permanente levada a cabo pelos ora recorrentes, não tendo ocorrido o lapso fatal do prazo prescricional no presente caso, ficando afastada, portanto, a extinção da punibilidade.

III.2) DA QUESTÃO DE FUNDO

III.2.a) A questão do tratamento não equitativo dos cotistas pelo administrador – violação às Instruções CVM nos 215/94 e 302/99, em seus artigos 3º, § 1º e 5º, respectivamente

A Comissão de Inquérito, primeiramente, sustenta que a concessão de desconto para alguns cotistas da chamada "comissão de colocação", prevista no artigo 26, § 3°, do regulamento do fundo, na subscrição de cotas do CVC/Opportunity, constituiu infração ao comando do artigo 3°, §1°, Instrução CVM n° 215/94, reproduzido no artigo 5° Instrução n° 302/99, ao argumento de que aquela comissão "nada mais é do que a taxa de ingresso paga pelos cotistas do fundo e prevista" nestas instruções, cujos inteiros teores transcrevo para maior lucidez de análise:

“Art. 3º O Regulamento do Fundo deverá obrigatoriamente dispor sobre:

(...)

§1º As taxas, despesas e prazos serão iguais para todos os quotistas e constarão das informações de que tratam os incisos III e IV do artigo 34 desta Instrução.” (Instrução CVM nº 215, de 8 de junho de 1994)

“Art. 5º  A titularidade das cotas do fundo confere aos cotistas igualdade de direitos, inclusive no tocante a prazos, taxas e despesas.” (Instrução CVM 302/99)
A cobrança da referida comissão de colocação teve por fundamento a seguinte previsão constante do artigo 26, § 3°, do Regulamento do CVC/Opportunity: 

“Art. 26 (...)

"Parágrafo 3° - Quando da subscrição de quotas pelo investidor, será devida ao ADMINISTRADOR uma comissão de colocação no valor de 3% (três por cento) sobre o valor entregue ao ADMINISTRADOR."
Os ora recorrentes, a despeito da previsão de que a indigitada comissão de colocação, ou seja  lá o nome que se lhe deva atribuir, seria de 3% sobre a quantia aportada no fundo por cada subscritor, cobraram-na da seguinte forma: à SISTEL foi conferida uma redução de 0,5%; de PREVI, Opportunity Consultoria Ltda., VALIA, CELOS, FACHESF, Delta Participações Ltda., ELETROCEE e CENTRUS nada foi cobrado; aos demais cotistas não foi concedido qualquer desconto.

Segundo a comissão de inquérito da CVM, por consistir em taxa de ingresso, a comissão de colocação cobrada pelo administrador estava sujeita ao critério de equitatividade determinado pelas Instruções CVM nos 215/94 e 302/99, em seus artigos 3º, § 1º e 5º, respectivamente, conforme transcritas anteriormente.

O voto do Diretor Relator Dr. WLADIMIR CASTELO BRANCO CASTRO ajuda a esclarecer os fatos:

“De fato, pelo esforço de colocação de valores mobiliários, é plenamente admissível a cobrança de uma taxa a título de remuneração. Tal taxa, por evidente, não pode ser confundida com a taxa de ingresso, pois esta consiste em cobrança que diz respeito à entrada de um investidor no fundo, e por este apropriada, ao contrário da comissão de colocação, cuja remuneração é devida pelo esforço de venda.

(...) os indiciados aduzem que era cobrada na subscrição inicial de cotas e nas subsequentes chamadas de capital, realizadas pelo administrador, de acordo a necessidade de recursos havida pelo fundo, no exercício de sua política de investimento.

Ora, a meu ver, não identifico nessa prática um esforço de prospecção de cliente a justificar a cobrança de uma remuneração, por parte do administrador do fundo. No caso, verifico, sim, ter havido um trabalho inicial de procura de subscritores de cotas do fundo, onde os potenciais investidores foram contatados para realizar suas inversões de capital. É o que pode se verificar nos contatos entre a Previ e o banco, reportados nos documentos encaminhados a esta CVM pela Secretaria de Previdência Complementar.”

E o Diretor Relator toca num ponto importante da questão:

“(...) para o deslinde da questão, não importa a que título foi cobrada a tal comissão de colocação; o fato é que a sua cobrança não se operou conforme dispunha o regulamento do fundo. Neste documento estava previsto o percentual de 3% (sem ter sido feito a menção de concessão de desconto sob qualquer título).

(...) os acusados só poderiam negociar com os interessados em ingressar no fundo uma remuneração a título de colocação, e de forma diferenciada, dentro de uma perspectiva comercial, desde que tal cobrança não constasse do regulamento fundo.”

Ou seja, fica claro que, além de a negociabiliade do valor da comissão ou taxa não estar no Regulamento do Fundo, a negociação não obedeceria, de nenhum dos aspectos sob que seja visitada, aos critérios de isonomia e equitatividade que a regulamentação infralegal exigiria.

Apesar de, conforme termos de parecer acostado ao processo, o recebimento ou não da comissão de colocação constituir um direito patrimonial próprio, que não afeta o patrimônio comum dos cotistas, por se constituir em remuneração devida ao intermediário pelo “esforço de venda”, nada impedindo, em tese, que a instituição colocadora, que, diga-se, integra o sistema de valores mobiliários, conceda descontos em relação ao valor que teria direito a receber a título de tal comissão, é de se ponderar que a norma primeira do Fundo, seu Regulamento, induz, por meio de seu discurso fechado, à ideia de que o valor cobrado seria linear e uniforme em relação a todos os cotistas e potenciais cotistas, ferindo de morte a boa-fé o fato de se negociar o valor (ou bem patrimonial discutível, como queiram os recorrentes) individualmente, sendo que o direito de informação
 da generalidade de cotistas pode restar prejudicada pela disposição regulamentar do fundo que é conducente a presumir-se não haver como negociar o valor fixado, dirigido a todos.

Assim, ficou clara a infringência aos dispositivos das Instruções CVM nos 215/94 e 302/99, em seus artigos 3º, § 1º e 5º, respectivamente citados, caracterizado que está o flagrante tratamento não equitativo dos cotistas pelo administrador.
III.2.b) Das práticas que possam ferir a relação fiduciária mantida pelo administrador de carteira com seus clientes - infração ao art 10, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 82/88
 e o art. 14, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215/94
 e o art. 49, caput da Instrução CVM nº 302/99

Depois de enfrentar a questão concernente ao tratamento não equitativo dos cotistas pelo administrador, a Autarquia passa a tratar minuciosamente da segunda imputação apresentada pela Comissão de Inquérito, qual seja, de infração ao art. 10, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 82/88 e o art. 14, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215/94 e o art. 49, caput da Instrução CVM nº 302/99, que tratam das práticas que possam ferir a relação fiduciária mantida pelo administrador de carteira com seus clientes.

O raciocínio do relator é de que, apesar de a função de distribuidor de cotas, sujeita ao artigo 15 da Lei n° 6.385/76, que a estrutura o sistema de valores mobiliários, ser absolutamente distinta da de administrador de fundo de investimento, por força até mesmo do art. 27 da Instrução CVM nº 302/99
, apurações indicam que o Banco Opportunity S.A. exerceu as duas funções:

“(...) no caso em tela, não há como separar a atuação do administrador e do distribuidor de cotas, na medida em que o próprio Regulamento do CVC/Opportunity FIA, em seu art 26, parágrafo 3º, mencionou expressamente o "administrador", ao tratar da comissão de colocação. Além disso, a exemplo da carta encaminhada pela FUNCEF (fls.916), os cotistas do fundo referiram-se ao colocador como "administrador". Evidentemente, as atuações de administração e colocação restaram confundidas na figura de uma só pessoa, o Banco Opportunity S.A..”

Malgrado a afirmação dos indiciados de que teriam ocorrido negociações com cada um dos quotistas acerca da cobrança da indigitada comissão de colocação, o Diretor Relator, categoricamente, e com base em farta documentação juntada aos autos, garante que isso não aconteceu e arremata ainda que, mesmo que por hipótese isso tenha chegado acontecer, “(...) não era possível, em hipótese alguma, deduzir pela leitura do Regulamento do fundo, nomeadamente o art. 26, parágrafo 3º, que a comissão de colocação de cotas era de natureza negocial e passível de redução ao alvedrio do administrador.”
Aí está a grande questão que engendrou as punições com base nos dispositivos infralegais indicados. Mesmo que fosse possível, por qualquer norma da CVM, negociar o valor da famosa comissão de colocação, fato é que o Regulamento do Fundo, que tem seu valor reconhecido, por tratar-se de documento que cristaliza a autogestão dos fundos de investimento, não fazia tal previsão, e nenhuma interpretação pela negociabilidade respeitaria o dever de fidúcia que o administrador deve manter em relação a todos os cotistas.

Quanto a isso, foi percuciente a análise do Diretor Pedro Oliva Marcilio de Sousa, no presente caso:
“(...) mesmo que houvesse à época regra da CVM autorizando a negociação caso a caso da comissão de colocação, caso não haja qualquer indicação da possibilidade de negociação da comissão de colocação ou mesmo da possibilidade de ela variar entre os subscritores, investidores de boa-fé podem deixar de tentar negociá-la simplesmente pelo fato de acreditar que ela será cobrada igualmente de todos os investidores, razão pela qual ela pode ser considerada justa (não pelo valor, mas por ser aplicada a todos na mesma situação).”

O Diretor Marcelo Trindade também fez breve reflexão:

“(...) não se está punindo o administrador por haver pedido a comissão, mas, por ter deixado de recebê-la de alguns dos investidores; por ter dado a todos os cotistas a informação de que havia uma taxa uniforme, mas, não tê-la cobrado uniformemente. Não seria cabível a aplicação de penalidade por ter sido feita a cobrança, até porque o regulamento do fundo foi aprovado pela CVM – naquele tempo o registro era prévio – e dele constou que haveria um pagamento de 3% como comissão de colocação. A CVM não viu ilicitude nisso, tanto assim que concedeu registro ao fundo. De sorte que a infração relevante identificada neste processo foi, efetivamente, o desconto, o tratamento não eqüitativo aos cotistas (...)”
Os ora recorrentes invocam ainda a retroação benigna
 do artigo 33, da Instrução CVM nº 400/03, superveniente ao andamento do presente processo, que tem o seguinte texto:

“Art. 33. O relacionamento do ofertante com as Instituições Intermediárias deverá ser formalizado mediante contrato de distribuição de valores mobiliários, que conterá obrigatoriamente as cláusulas constantes do Anexo VI.

§1º O contrato de distribuição deverá ter explícitas todas as formas de remuneração devidas pelo ofertante, bem como toda e qualquer outra remuneração ainda que indireta, devendo dele constar a política de desconto e/ou repasse concedido aos investidores, se for o caso, suportado pelas Instituições Intermediárias.

(...)

§3º O líder da distribuição, com expressa anuência da ofertante, organizará plano de distribuição, que poderá levar em conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, do líder e do ofertante, de sorte que as Instituições Intermediárias deverão assegurar:

I - que o tratamento aos investidores seja justo e eqüitativo; 

(...)”
Quanto às regras contidas na Instrução CVM nº 400/03, que regula, segundo seu artigo 1º, “as ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, nos mercados primário ou secundário e tem por fim assegurar a proteção dos interesses do público investidor e do mercado em geral, através do tratamento equitativo aos ofertados e de requisitos de ampla, transparente e adequada divulgação de informações sobre a oferta, os valores mobiliários ofertados, a companhia emissora, o ofertante e demais pessoas envolvidas”, e que, segundo os recorrentes, resultaria em abolitio criminis, em razão da norma contida em seu artigo 33, o Diretor Trindade, que também votou no presente processo, tem reflexão que se amolda bem ao caso sub examine:

“A defesa chama atenção para o fato de que, de acordo com o art. 33 da Instrução CVM nº 400/03, o intermediário da distribuição presta um serviço ao ofertante de valores mobiliários, recebe uma remuneração por isso e pode diminuí-la caso entenda que algum dos compradores seja mais adequado para o conjunto da venda. Mas, não foi isto o que se passou no presente caso. Aqui, o próprio administrador cobrou um "pedágio" para entrada no fundo, o que faz pressupor que havia uma fila de pessoas interessadas em adquirir suas cotas com aportes de milhões e milhões de reais, o que é absolutamente inverossímil.”

Assim, além de a decisão da CVM não apresentar incoerências, não há falar-se em abolitio criminis em razão da Instrução CVM 400/03, uma vez que sua vigência é posterior à ocorrência do presente caso. Entretanto, ainda que, por hipótese, fôssemos aplicá-la, o que se verifica é que as infrações consumadas consistiram, antes, não em estar proibida a política de descontos implementável pelo distribuidor de cotas, figura distinta do Administrador do Fundo, mas em se desrespeitar regra do Fundo de Investimento conducente a presumir-se a uniformidade, generalidade e igualdade da cobrança da taxa de colocação.

Além de tudo, é do conhecimento de todos que a atuação do administrador do fundo de investimentos deve pautar-se pelo atendimento ao interesse de todo o universo de cotistas, como condição da justa relação fiduciária. No exercício dos poderes que lhe são confiados, deve o administrador corresponder à confiança nele depositada, agindo, principalmente, com equidade a todos os cotistas, sem se aproveitar de sua posição para benefício de uns em detrimento de outros.

Nestes termos, resta plenamente configurada a infração contra o dever de fidúcia que o Administrador de carteira deve manter com seus cientes, configurando-se vilipendiados o art. 10, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 82/88 e o art. 14, caput, inciso IV da Instrução CVM nº 306/99, combinados, respectivamente, com o art. 5º da Instrução CVM nº 215/94 e o art. 49, caput da Instrução CVM nº 302/99, motivo por que a acertada decisão da CVM deve ser mantida em seus devidos termos.

IV – DA CONCLUSÃO

Em vista de tudo quanto sustentado, voto pelo improvimento integral dos recursos voluntários interpostos, com vistas a manter inalterada a correta e coerente decisão da CVM.

É o VOTO.

Brasília, 19 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Revisor.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

Voto com a relatora, elogiando o diligente trabalho de relatoria, consignado em mais de 23 páginas. Seria, inclusive, desnecessário pôr a lume as razões do meu convencimento, posto que foi exauriente a manifestação da Relatora no seu profundo voto.

A questão de fundo também é simples, resumida na indagação sobre a possibilidade de se cobrar de investidores, à época, valores diferenciados, a título de comissão de colocação. Há, no mínimo, em favor dos recorrentes a dúvida do erro de proibição, posto que a matéria somente foi regulamentada pela CVM, anos depois na Instrução CVM 400, de 29 de dezembro de 2003:

Art. 33 - O relacionamento do ofertante com as Instituições Intermediárias deverá ser formalizado mediante contrato de distribuição de valores mobiliários, que conterá obrigatoriamente as cláusulas constantes do Anexo VI. 

§ 1º O contrato de distribuição deverá ter explícitas todas as formas de remuneração devidas pelo ofertante, bem como toda e qualquer outra remuneração ainda que indireta, devendo dele constar a política de desconto e/ou repasse concedido aos investidores, se for o caso, suportado pelas Instituições Intermediárias. 

§ 2º Na hipótese de vinculação societária, direta ou indireta, entre o ofertante ou seu acionista controlador e a instituição líder ou seu acionista controlador, tal fato deverá ser informado com destaque no Prospecto. 

§ 3º O líder da distribuição, com expressa anuência da ofertante, organizará plano de distribuição, que poderá levar em conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, do líder e do ofertante, de sorte que as Instituições Intermediárias deverão assegurar: 

I. que o tratamento aos investidores seja justo e eqüitativo; 

II. a adequação do investimento ao perfil de risco de seus respectivos clientes; e 

III. que os representantes de venda das instituições participantes do consórcio de distribuição recebam previamente exemplar do prospecto para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pela instituição líder da distribuição.
Portanto, ao tempo da operação, a matéria não era proibida, assim como não é hoje. Não se está, portanto, diante de um comportamento reprovável, tanto que ele é regulamentado e aceito no mercado de capitais.

A Comissão de Valores Mobiliários, na sua regulamentação atual, também não considera que a concessão de desconto na taxa de colocação seja algo que afete o tratamento justo e equitativo aos investidores. A leitura do artigo acima, na sua completude, indica isso.

Assim, do mesmo modo como entende a Conselheira Relatora, considero que não houve qualquer ilícito. O colocador abriu mão de uma receita sua em favor de alguns investidores, deixando de fazê-lo em relação a outros, mas não impingiu prejuízo a quem quer que seja.

Chamou-me a atenção, ainda, o fato de que o Colegiado da CVM não indica as razões para a punição do Sr. Dório Ferman. A decisão apenas o classifica como diretor responsável. Se ele era responsável pela Gestão de Recursos de Terceiros, ou seja, o administrador do fundo, nenhuma razão haveria para a punição, posto que a suposta irregularidade deu-se na colocação das cotas. Caso fosse ele o responsável pela colocação, a sua ação pessoal não ficou demonstrada.

Entendo que para se aplicar uma pena, com sérias repercussões ao patrimônio particular do cidadão, deve-se, ao menos, ter um moderado esforço para se determinar a autoria.

Assim, também, por essa razão dou provimento aos recursos voluntários para arquivar o processo.

Brasília, 20 de março de 2009. Johan Albino Ribeiro – Conselheiro.
D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

Acompanho as razões de decidir da Conselheira Relatora, Dra. Rita Maria Scarponi, mas considero relevante ressaltar também o meu ponto de vista em relação aos seguintes pontos:

Com relação à preliminar de prescrição, argüida em razão da intimação ter sido recebida mais de 5 anos depois da ocorrência dos fatos imputados, e considerando a  regra do artigo 1º, da Lei nº 9.873, de 1999, a pretensão punitiva não pode ser aplicada, pois se admitida, todos os administrados estão fadados a perder a segurança jurídica necessária para o harmônico convívio social. Razão pela qual, acompanho o voto da Relatora.

No mérito, igualmente acompanho a Relatora, por entender que a comissão de colocação é um direito disponível do intermediário, além de não haver, à época, proibição legal para a não cobrança. Assim, não vejo caracterizada a prática não equitativa, que serviu de base para a punição aplicada. Considero que o intermediário agiu dentro dos ditames da legalidade. Há ainda, em favor dos recorrentes o argumento do erro de proibição, posto que a matéria somente foi regulamentada pela CVM, anos depois na Instrução CVM 400, de 29 de dezembro de 2003.

Com esses destaques, acompanho o voto da relatora, no sentido do arquivamento do presente processo.

Brasília, 19 de março de 2009. Osmar Roncolato Pinho – Conselheiro.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

1.
O que me convence da irregularidade da conduta dos recorrentes é o fato de a comissão de colocação ter constado do Regulamento do Fundo, documento de responsabilidade do administrador do fundo e não do colocador. Parece-me que esse fato, por si só, faz com que seja exigível do administrador, relativamente a essa comissão, o cumprimento do dever de tratar com equidade a todos os quotistas, o que não ocorreu no caso de que se trata.

2.
Com todo o respeito à defesa, também discordo da alegação de que os quotistas que se resignaram em pagar a comissão de colocação de 3% soubessem da possibilidade de obter o desconto, mas concordaram em pagar referida comissão na sua totalidade. Há nos autos, aliás, pronunciamentos tanto da FUNCEF quanto da TELOS em que manifestaram o seu desconhecimento dessa possibilidade.

3.
Sobre a concessão do desconto, as evidências contrariam a tese da defesa segundo a qual o desconto teria sido concedido à PREVI e não a FUNCEF, por exemplo, porque a participação da primeira importava mais ao Fundo do que da segunda. A realidade é que vários outros quotistas também obtiveram desconto, embora tenham aportado recursos menos vultosos ao Fundo.

4.
Justamente nesse ponto é que reside a originalidade da política comercial do Banco, conforme asseverou o Dr. Marcelo Trindade em sua declaração de voto quando do julgamento pela Autarquia. Quanto a essa matéria, divirjo diametralmente do entendimento da Conselheira Relatora, como expresso em seu voto, vez que a denominada originalidade da política comercial não estava, a meu sentir, na concessão de desconto, algo corriqueiro e que nada tem de original, mas sim na concessão de desconto para atrair para o Fundo investidores menos significativos (exclusivamente considerando os valores que estavam dispostos a aportar), do que investidores que se dispunham a aportar recursos em maior montante.

5.
Apesar disso, reforço que não vejo irregularidade na concessão de descontos em comissões de colocação. No caso específico, no entanto, tal possibilidade não foi prevista no regulamento, o que gerou prejuízos para os demais quotistas do Fundo (pelo menos é o se infere das manifestações da FUNCEF e da TELOS). Lembro, inclusive, que a Instrução CVM nº 400, invocada pela defesa como prova da regularidade da concessão de descontos, ao disciplinar a matéria, exige que a política de desconto seja expressa, portanto transparente.

6.
No que tange a chamada “super qualificação” dos investidores, parece-me ter sido, em conjunto com o tamanho do fundo, cujo patrimônio ultrapassou os R$ 400 milhões, devidamente considerados pela Autarquia na dosimetria da pena. Friso que considero falacioso o argumento de que as entidades fechadas de previdência privada devem ser merecedoras de tratamento menos protetor por parte dos reguladores. Cito o exemplo contido na Declaração de Voto do Diretor da CVM, Dr. Pedro Marcilio, que descreve a imposição de que tais entidades somente possam subscrever quotas de fundos cuja colocação tenha sido registrada na CVM, ao que acrescento a norma da SPC de que todas as operações com derivativos devem ser registradas no mercado organizado de valores mobiliários, dentre tantos outros exemplos possíveis.

7.
Por fim, fiquei convencida de que a Autarquia corretamente apenou não apenas o Banco Opportunity S.A., como administrador do Fundo, mas também o Sr. Dório Ferman, na qualidade de responsável pela administração, visto que os contratos e recibos apresentados pela defesa e constantes dos autos trazem a assinatura do Sr. Dório, confirmando a sua participação ativa nos fatos de que se trata. Ressalto, ainda, que a defesa jamais negou a responsabilidade do Sr. Dório Ferman, apenas sempre sustentou a regularidade da sua conduta.

8.

Assim, voto, acompanhando o voto proferido pelo Conselheiro Revisor, no sentido de negar provimento aos recursos voluntários, para manter a decisão autárquica in totum.

É como VOTO.

Brasília, 19 de março de 2009. Margareth Noda – Conselheira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos da declaração de voto do Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa – a) após desacolher a questão de preliminar arguida (prescrição no atinente a transações anteriores ao marco legal de 06.08.98), – b) dar provimento parcial aos recursos interpostos, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar individualmente a b.1) BANCO OPPORTUNITY S.A. e b.2) DÓRIO FERMAN pena de multa pecuniária, diminuindo-se os valores arbitrados na origem – quanto à instituição financeira, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para R$ 100.000,00 (cem mil reais); relativamente à pessoa física, de R$ 100.000,00 – cem mil reais para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), apontados, no ensejo, os itens a seguir: 1) votos vencidos da Conselheira-Relatora e dos Conselheiros Osmar Roncolato Pinho e Johan Albino Ribeiro em a; 2) no tocante ao mérito, votação múltipla com ocorrência de três resultados diversos na primeira verificação: três votos de arquivamento (os mesmos conselheiros acima nominados), um voto de mitigação para R$ 100.000,00 - cem mil reais b.1 e para R$ 25.000,00 – vinte e cinco mil reais (b.2), proferido pelo Conselheiro Daniel Augusto Borges da Costa, e três votos de ratificação do sancionamento primitivo. Cotejando-se o arquivamento com as multas menores, respectivamente, prevaleceu a sanção (vencidos os três conselheiros por primeiro nominados), o que se repetiu diante da punição mais gravosa (vencido o Conselheiro-Revisor, a Conselheira Margareth Noda e o Conselheiro Felisberto Pereira Bonfim); 3) declaração de voto formalizada pelo Conselheiro-Revisor e pelos Conselheiros Osmar Roncolato Pinho, Margareth Noda, Johan Albino Ribeiro e Daniel Augusto Borges da Costa e 4) defesa oral feita pelos advogados Dr. Francisco Mussnich (b.1) e Dr. João Accioly (b.2, que também falou a prol de seus interesses)

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Osmar Roncolato Pinho, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RITA MARIA SCARPONI

Relatora

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8669/09:

R E L A T Ó R I O

1. Cuida-se de reexame necessário em face da parte da decisão do Banco Central que determinou o arquivamento do processo com relação às DIs em que não se verificou irregularidade. Quanto à condenação da SL Distribuidora e Representações Ltda. à pena pecuniária, não houve a apresentação de recurso voluntário. 

2. Em 29/04/02, a Autarquia expediu intimação à recorrida (fl. 05), na qual determinava o recolhimento, no prazo de 30 dias, de multa diária devida pelo não pagamento das importações relativas às DIs indicadas em documento anexo à intimação
, no valor de R$ 217.883,77. 

3. Efetivada a intimação em 05/08/02, a recorrida apresentou sua defesa (fls. 23 e seg.), alegando apenas sua ilegitimidade passiva, uma vez que, nos termos do art. 1º
, §3º, inciso II da Lei 9.817/98
, a responsabilidade pelo recolhimento da multa seria do banco em que os reais teriam sido creditados para o pagamento da importação, naquelas importações feitas em reais. Dessa forma, em seu entender, a responsabilidade pelo pagamento da multa seria do Banco do Estado do Rio Grande do Sul.

4. Em 11/09/2002, o Decec expressou seu entendimento de que a multa relativa à DI 97/0578267-9 não seria cabível, uma vez que o valor havia sido calculado sobre o saldo pendente de aplicação, abaixo de US$ 10.000,00, situação amparada pelo art. 2º, inciso IV e V da lei 9.817/99
. Quanto às demais DIs, informou que nenhuma providência havia sido tomada para regularização da pendência.

5. Em 15/02/2005, o Copad emitiu parecer (fls. 32 e seg.), de acordo com o qual a ora recorrida teria confundido o responsável pelo recolhimento, que em algumas situações seria o Banco, com o responsável final pela multa, que é sempre o importador. Por essa razão, o fundamento correto para a responsabilização da sociedade estaria no inciso III, do § 3º do art. 1º da Lei 9.817/99
. Em face da irregularidade apontada a sociedade não apresentou provas, razão pela qual o parecer foi pela aplicação de multa à empresa no valor de R$ 972.978,32, correspondente às DIs não pagas no prazo legal. Quanto à DI 97/0578267-9, opinou pelo arquivamento, já que o valor seria inferior ao mínimo de US$ 10.000,00 e 10% do valor da DI, o que a enquadraria na isenção estabelecida pela Lei 9.817/99, art. 2º, incisos IV e V.

6. Em 18/02/2005, a Autarquia decidiu aplicar à SL Distribuidora e Representações Ltda. a pena de multa no valor de R$ 972.978,32 em relação às importações em que restou caracterizado o não-pagamento no prazo previsto no art. 1º da Lei 9.817/99 e posteriormente no art. 1º da Lei 10.755/03. O valor da multa foi calculado de acordo com o art. 4º da Lei 10.755/03
. Quanto à DI 97/05782679-001, houve por bem a Autarquia determinar seu arquivamento, recorrendo de ofício a este Conselho. Os fundamentos da decisão são os mesmos do parecer emitido pelo COPAD.

7. Em 17/03/2005, a empresa foi intimada da decisão e do prazo de 15 dias para apresentar recurso perante o CRSFN, caso assim o desejasse. 

8. Em 29/09/2005, os autos foram à Procuradoria Regional do Banco Central em Porto Alegre para que esta se manifestasse acerca da regularidade do processo, diante da ausência da apresentação de defesa. De acordo com a Procuradoria-Regional haveria manifestações recentes quanto à nulidade das intimações expedidas com base na Lei 9.817/99 quando o infrator é instado a efetuar o pagamento da multa ou apresentar defesa. Entretanto, a Procuradoria-Regional entendeu que o caso dos autos era diverso, já que embora houvesse vício na intimação, a infratora ofereceu defesa regular. Opinou, ao final, pela regularidade do feito.

9. Após manifestação da área técnica da Autarquia e da verificação da procuradoria-regional quanto à possibilidade de inscrição no CADIN, não sendo encontrado nenhum óbice à inscrição, foi determinada sua efetivação. Em nota de 09.11.2005, houve determinação para que após a inscrição na dívida ativa, os autos originais fossem remetidos ao CRSFN, sem a certidão da dívida ativa, já que novo processo deveria ser aberto para receber a CDA e dar andamento à execução devida. 

10. Em 20/08/2008, os autos foram encaminhados à Procuradora da Fazenda Nacional Luciana Moreira Gomes, que opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo a decisão proferida pela Autarquia. Contudo, ainda que ausente a interposição de recurso voluntário, opinou a D. Procuradora pela adequação da multa aos termos da Lei 11.196/2005. 

É o relatório.

São Paulo, 10 de setembro de 2008. Marco Antônio Martins de Araújo Filho - Conselheiro Relator. Ciente e de acordo. Em 19 de março de 2009. Osmar Roncolato Pinho.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório elaborado pelo Conselheiro Marco Antônio Martins de Araújo Filho. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.
V O T O

1. Concordo com o entendimento da D. Procuradora que há de se realizar neste caso a análise preliminar sobre a incidência, no caso concreto, do disposto na Lei 10.755/03, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.196/05.

2. O Banco Central em 18/02/2005, decidiu aplicar à SL Distribuidora e Representações Ltda. a pena de multa no valor de R$ 972.978,32 em relação às importações em que restou caracterizado o não-pagamento no prazo previsto no art. 1º da Lei 9.817/99 e posteriormente no art. 1º da Lei 10.755/03. O valor da multa foi calculado de acordo com o art. 4º da Lei 10.755/03. Quanto à DI 97/05782679-001, houve por bem a Autarquia determinar seu arquivamento, recorrendo de ofício ao CRSFN. Os fundamentos da decisão são os mesmos do parecer emitido pelo COPAD.

3. Em 20/08/2008, os autos foram encaminhados à Procuradora da Fazenda Nacional Luciana Moreira Gomes, que opinou pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo a decisão proferida pela Autarquia.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de ofício, para manter a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos

Brasília, 19 de março de 2009. Osmar Roncolato Pinho - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, nos termos do voto do Conselheiro-Relator e após declarar que se impõe retificar no caso os valores inscritos em Dívida Ativa, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, SL DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Osmar Roncolato Pinho e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 19 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

OSMAR RONCOLATO PINHO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8670/09:

R E L A T Ó R I O

1. Cuida-se de Recurso Voluntário contra a decisão do Banco Central do Brasil que aplicou à recorrente, por infração ao art. 3º do Decreto 23.258/33, pena de multa, equivalente em moeda nacional, a US$ 639.345,97 (seiscentos e trinta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos e noventa e sete centavos), correspondente à soma de  100% do total de operações pendentes de liquidação – US$ 611.434,26, e de 5% do montante dos contratos de câmbio de exportação celebrados a destempo – US$ 27.911,71, calculada com base na taxa de compra disponível no Sistema de Informações do Banco Central – Sisbacen do dia útil anterior ao da decisão, o que resultou em R$ 1.419.475,92.

2. Em 09/12/2003, conforme consta em fls. 40 e 41, a ora Recorrente foi intimada para apresentar defesa em processo administrativo no qual foi-lhe imputada infringência ao art. 3º do Decreto 23.258 de 19.10.1933. De acordo com o Banco Central, a Recorrente teria efetivado exportações no valor líquido de US$ 1.169.668,46 sem a correspondente cobertura cambial.

3. Em 29/12/2003 foi protocolado perante a Autarquia pedido de prorrogação do prazo de 30 dias que havia sido anteriormente concedido à acusada, em razão da distância entre a sede da empresa e o local em que está em curso o processo administrativo, bem como em razão do período de festas de final de ano. Seu pedido foi deferido, e a ela foi concedido prazo para apresentação de defesa até 09.02.2004.

4. Em 09.02.2004, a empresa encaminhou fax ao Banco Central requerendo a suspensão do processo administrativo pelo prazo de 30 dias, ao argumento de que o representante legal da empresa estaria na Argentina com o intuito de receber os valores relativos às exportações.

5. Em 04/03/2004 foi expedida pelo Banco Central uma retificação da intimação anteriormente enviada para que a acusada apresentasse sua defesa em 30 dias. A retificação da intimação ocorreu por divergência no texto, que, inicialmente mencionava “despachos averbados com prazo de pagamento vencido sem contratos de câmbio aplicados”, quando deveria constar “despachos averbados com prazo de pagamento vencido e sem o correspondente ingresso das divisas mediante contrato de câmbio”.

6. Dessa retificação, foi intimada a empresa em 09/03/2004. Entretanto, decorrido o prazo sem apresentação de defesa, a acusada apresentou suas alegações finais em 18.06.2004. Alegou que havia regularizado parte do fechamento do câmbio, que entendia devida, o que demonstraria a ausência de má fé de sua parte. Assim, requereu que fosse regularizada a parte incontroversa, conforme documentação que juntou na ocasião, e fosse realizado novo levantamento para averiguar o efetivo débito da empresa, caso existente, com isenção de multa, juros de mora ou outra penalidade pelo atraso no fechamento do câmbio.

7. Remetidos os autos ao Copad em 09/01/2006, foi emitido parecer contrário ao pedido de levantamento das pendências e abertura de novo prazo como requerido pela acusada em suas alegações finais. De acordo com a análise feita pelo Copad, após o recebimento da intimação, a empresa teria promovido o ingresso da moeda estrangeira , no valor de US$ 558.234,20, correspondente a parte das exportações realizadas, vinculando os contratos de câmbio aos despachos correspondentes, restando pendente de aplicação um saldo de US$ 0,40.

8. O Copad, entretanto, verificou a existência de saldos de despachos pendentes no total de US$ 611.434,66, sem prova de que teria havido o ingresso correspondente, ou tivessem sido adotadas quaisquer medidas visando à recuperação dos referidos valores, configurando, no entendimento do Copad, sonegação de cobertura cambial.

9. Não localizando registro de outros processos administrativos contra a empresa, bem como mencionando a comunicação dos fatos que havia sido feita ao Ministério Público e à Receita, o Copad propôs a aplicação de multa à empresa em valor equivalente a 100% das exportações realizadas sem o ingresso das divisas correspondentes, acrescida de multa de 5% do total das exportações cuja regularização foi realizada após o recebimento da intimação, totalizando US$ 639.345,97. 

10. Em 03/02/2006, a Autarquia, acompanhando o parecer,  condenou a Recorrente ao pagamento de multa no valor total de US$ 639.345,97, utilizando os mesmos percentuais sugeridos no parecer do Copad. O valor, convertido em reais, atingiu R$ 1.419.475,92.

11. Intimada da decisão em 24/02/2006, a empresa apresentou recurso por fax em 15/03/2006. Em breve síntese, a Recorrente alegou que não foi respeitado o princípio da ampla defesa porque seu pedido de levantamento dos despachos ainda pendentes não foi atendido. Insurgiu-se também quanto ao valor da multa, entendendo que não deveria ter sido fixada em valor tão elevado. Requereu, ao final, a reforma da decisão proferida pela Autarquia para anular a multa, bem como fosse deferido novo prazo para a regularização das coberturas cambiais.

12. Em 05/09/2006, a Recorrente apresentou nova manifestação, alegando que não havia feito a cobertura dos valores indicados pelo Banco Central como pendentes porque não os havia recebido. Argumentou que as operações realizadas pela empresa seriam, individualmente, inferiores a US$ 50.000,00, o que a eximiria de ajuizar ação judicial para comprovar o não recebimento dos valores. Ao final, requereu a baixa e regularização das pendências porque os valores não foram recebidos e, por serem inferiores a US$ 50.000,00, desnecessário, portanto, o ajuizamento de ação judicial para comprovar o não recebimento. Requereu que fosse solicitado ao órgão responsável pelas relações de comércio exterior da Argentina que informasse se as empresas importadoras ainda operariam com comércio exterior. Em síntese, requereu a produção de provas, inclusive oitiva de testemunhas, não obstante já ultrapassada esta fase.

13. Em seguida, os autos foram remetidos à PGFN. O Procurador da Fazenda Nacional se manifestou, alegando a intempestividade do recurso. Entrando na análise da decisão da Autarquia, concluiu pela sua manutenção, eis que a regularização de parte das pendências só teria acontecido após a instauração do processo administrativo e em razão da atuação do Banco Central. Opinou pelo não conhecimento do recurso, ou, caso conhecido, pela manutenção da decisão da Autarquia.

É o relatório.

São Paulo, 02 de julho de 2008. Marco Antônio Martins de Araújo Filho - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório elaborado pelo Conselheiro Marco Antônio Martins de Araújo Filho. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.
V O T O

1. O Banco Central do Brasil aplicou à recorrente pena de multa em moeda nacional correspondente a US$ 639.345,97 por infringência ao art. 3º do Decreto 23.258 de 19.10.1933. De acordo com o Banco Central, a Recorrente teria efetivado exportações sem a correspondente cobertura cambial.

2. A decisão da Autarquia foi proferida em 03/02/2006 e a Recorrente foi dela intimada em 24/02/2006, sendo-lhe, nos termos da intimação, concedido prazo de 15 dias para recurso.

3. O prazo para apresentação de recurso teve sua contagem iniciada em 01/03/2006, tendo em vista que este foi o primeiro dia útil após o carnaval, vencendo em 15/03/2006. O recurso foi encaminhado por fax em 15/03/2006, sendo tempestivo, portanto, ao contrário do entendimento do D. Procurador.

4. Conhecido o recurso, passo à análise de seus fundamentos. Não merece guarida a alegação de que teria havido cerceamento de defesa por não ter a Autarquia realizado novo levantamento para verificação dos despachos ainda pendentes de aplicação a contratos de câmbio, após a regularização parcial feita pela empresa.

5. A imputação feita pela Autarquia no início do processo administrativo foi clara. Todos os despachos pendentes de aplicação a contratos de câmbio localizados naquela oportunidade pela Autarquia foram indicados. Se a empresa regularizou parte deles, não havia como alegar desconhecimento sobre os contratos remanescentes. Transferir essa atribuição à Autarquia como tenta fazer a Recorrente é inaceitável e demonstra apenas seu intuito protelatório. Não há como aceitar, dessa forma, tal argumento.

6. Tampouco há que se falar em valor exorbitante da multa a justificar sua redução por este Conselho. Com efeito, a multa foi fixada dentro dos parâmetros legais, respeitado o poder discricionário do Banco Central para a dosimetria. Ademais, como o próprio recorrente menciona em sua peça recursal, a Autarquia poderia ter fixado a penalidade em valor correspondente ao dobro, mas não o fez.

7. Não merece prosperar igualmente o pedido de que seja dado novo prazo para regularização. É de se frisar que o presente processo administrativo teve início em 2003, havendo tempo suficiente para a regularização da pendência. 

8. Em nova manifestação, a Recorrente requereu a reforma da decisão ao argumento de que, por serem os valores de cada um dos contratos inferiores a US$ 50.000,00, não haveria necessidade de ajuizamento de ação judicial para comprovar o não recebimento dos valores, considerando os custos de eventual medida judicial.

9. Ora, o valor remanescente, indicado pela Autarquia, é de US$ 611.434,26. Não é crível que a empresa recorrente considere irrecuperável esse valor sem nem ao menos tomar medidas tendentes a seu recebimento. Não importa o valor individual dos contratos, mas a sua somatória. Acrescente-se a isso o fato de que os seus supostos devedores estariam localizados no mesmo país e tinham mais de um contrato cada um, o que sem dúvida reduziria gastos com a tentativa de recuperação do valor. 

10. Dessa forma, o que se verifica é a ausência de comprovação nos autos de que a empresa não teria recebido o mencionado valor ou que teria efetivamente tentado recebê-lo. 

Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário, mas NEGO-LHE PROVIMENTO para manter a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos uma vez que a recorrente não trouxe aos autos qualquer demonstração que pudesse alterar a condenação.

Brasília, 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho - Conselheiro Relator.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

Compulsando os autos, durante a sessão de julgamento, e ponderando os argumentos do recurso, verifiquei que a empresa dedica-se ao comércio internacional na fronteira com a Argentina.

Nessas condições, talvez não seja crível que tenha deixado de receber mais de US$ 600 mil, de seus clientes, pois isso inviabilizaria as suas atividades. A prova feita quanto à inadimplência dos compradores estrangeiros foi muito frágil e o valor total mereceria um esforço maior de cobrança da empresa – ninguém, no gozo das suas faculdades mentais, rasga dinheiro. Assim, não há como se aceitar as excludentes alegadas de inadimplência dos compradores argentinos.

No entanto, considero que a multa em 100% do valor das exportações tem verdadeiro caráter expropriatório. O processo indica que não há outras pendências da empresa, e como a Lei prevê uma gradação abstrata que vai de 5% a 100% do valor das exportações, penso que é dever da Autoridade originária e deste Conselho fazer a dosimetria, dando contornos concretos ao ditame legal, levando em conta as circunstâncias do processo, os antecedentes da empresa, e não, como ocorre,  simplesmente aplicando a pena máxima, sem justificar quais as agravantes que recomendam a punição pelo seu teto.

Ressalto, ainda, que a sonegação de cobertura cambial deixou de ser ilícito punível nos termos da legislação mais recente, o que indica o baixo grau de nocividade à sociedade.

No que se refere ao valor de US$ 27.911,71, a regularização, mesmo que intempestiva, já descaracteriza a sonegação.

Assim, reconhecendo a materialidade do fato, apenas com relação às exportações no montante de US$ 611.434,26 e tomando o citado valor como base, dou provimento parcial ao Recurso Voluntário e voto pela aplicação da multa no importe correspondente a 5% dessa importância, ou seja, US$ 30.371,71.

Brasília, 19 de março de 2009. Johan Albino Ribeiro – Conselheiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar à R. A. BRASIL EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA. pena de multa pecuniária no valor correspondente a US$ 639.345,97 (seiscentos e trinta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos e noventa e sete centavos). Tendo havido unanimidade quanto à parte da multa pecuniária definida pela autoridade supervisora no porcentual de 5% - cinco por cento - sobre os valores regularizados a destempo, seguiu-se maioria e votação múltipla, assim desmembradas: a) um voto de multa pecuniária de 5% - cinco por cento - sobre a totalidade dos montantes não cobertos (Conselheiro Johan Albino Ribeiro); b) dois votos de 50% - cinquenta por cento - em cima dessa mesma base de operações pendentes (Conselheiro-Revisor e Conselheira Rita Maria Scarponi) e c) cinco votos de ratificação do apenamento original. Do cotejo de a com b, prevaleceu a sanção mais gravosa (vencido o Conselheiro Johan Albino Ribeiro), resultado que, no escrutínio subsequente, cedeu lugar à punição (100% - cem por cento) formulada no particular pela autoridade ora recorrida (vencidos o Conselheiro-Revisor e os Conselheiros Johan Albino Ribeiro e Rita Maria Scarponi).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

MARCO ANTÔNIO MARTINS DE ARAÚJO FILHO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8671/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, lei esta que foi posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa inocorrência de irregularidade, tendo em vista que a mercadoria objeto da DI em comento foi devolvida ao exterior.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2005/0039, proferida às fls. 51, que arquivou o presente processo administrativo.


4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.752-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

5.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ Nº 025/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização da irregularidade, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 04 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização da irregularidade, por motivos previstos nas normas cambiais (devolução de mercadoria ao exterior com cumprimento das formalidades legais).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, ALUJET INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8672/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTBHO–2006/0060, proferida às fls. 97/98, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa parcial, posteriormente complementada, e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa que “a indiciada apresenta a prova documental que caracteriza o efetivo perdão de dívida concedido pelo exportador para as Dis 98/0319481-0, 98/0389089-1, 99/0663085-0, 99/0810633-3 e 00/0056241-0, dentro do prazo para pagamento”.

4.
E, quanto às demais DIs, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo à fl. 93 e 94, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.754-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ WSL/Nº 039/2009, da lavra da Dra. Wanine Lima, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto às demais DIs, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 03 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto às demais DIs, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, TÊXTIL E CONFECÇÕES OTIMOTEX LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Francisco Targino da Rocha Neto, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8673/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista saldo residual de US$ 2.315,00 no que se refere à DI 98/1171209-3 (art. 2º, IV, da Lei nº 10.755/2003), e multas referentes às DI´s 98/0174653-0 e 98/1246606-6 serem inferiores a R$ 1.000,00, conforme estabelece art. 2º, VII, da Lei nº 10.755/2003.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTSPA–2006/200, proferida às fls. 80/81.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.760-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 031/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 10 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais [tendo em vista saldo residual de US$ 2.315,00 no que se refere à DI 98/1171209-3 (art. 2º, IV, da Lei nº 10.755/2003), e multas referentes às DI´s 98/0174653-0 e 98/1246606-6 serem inferiores a R$ 1.000,00, conforme estabelece art. 2º, VII, da Lei nº 10.755/2003].

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, PERALTA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA (INCORPORADA PELA COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO).
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8674/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTBHO–2006/45, proferida às fls. 43/44, que arquivou o presente processo administrativo, alterando decisão anterior que aplicava à recorrida multa de R$ 16.224,58 quanto à DI na qual restara caracterizada infração aos ditames da Lei nº 9.817/99, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005, tendo em vista nova sistemática de cálculo da referida multa.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa parcial, posteriormente complementada, e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa ausência de tipicidade na Lei nº 9.817/99 quanto à operação com pagamento previsto para longo prazo (ROF).

4.
E, quanto à DI remanescente, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo à fl. 42, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.767-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ WSL/Nº 039/2009, da lavra da Dra. Wanine Lima, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à DI remanescente, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 04 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por ausência de tipicidade na Lei nº 9.817/99 quanto à operação com pagamento previsto para longo prazo (ROF) , e (ii) quanto à outra DI, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, NISSIN BRAKE DO BRASIL LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Francisco Targino da Rocha Neto, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8675/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, lei esta que foi posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa inocorrência de irregularidade, tendo em vista que (i) quanto à DI 98/04059762 houve aplicação à contrato de câmbio liquidado, e, (ii) quanto às DIs remanescentes (enumeradas no item 5 da decisão) foram  alvo de ROF no prazo legal.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto contra os termos da Decisão Decap/GTRJA–2006/92, proferida às fls. 86/87, que arquivou o presente processo administrativo.


4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.772-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ Nº 030/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 04 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau, tendo em vista que (i) quanto à DI 98/04059762 houve aplicação à contrato de câmbio liquidado, e, (ii) quanto às DIs remanescentes (enumeradas no item 5 da decisão) foram  alvo de ROF no prazo legal.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, LATASA S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10783-MI

	Processo BCB 0201179190

	
	

	
	I - RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	ACIEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

	
	

	RECORRIDO:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	II - RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	ACIEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Planilha informativa do Banco Central do Brasil com sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 - Apuração do valor em montante inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) - Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Configuração de caso pendente de julgamento definitivo na instância administrativa – Necessidade de observância, pela autoridade de primeiro grau, do critério em foco – Irrelevância, na espécie, da questão da tempestividade do apelo voluntário - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8676/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Voluntário e de Recurso de Ofício interpostos ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2005/0021, proferida às fls. 57/58, que arquivou o processo administrativo em relação a DI 98/0174055-8, por entender descaracterizada a infração imputada (importação é de valor inferior a US$ 10.000,00), e impôs penalidade pecuniária à indiciada no que pertine à DI remanescente no valor de R$ 13.903,39.

2.
A indiciada foi intimada a recolher a multa prevista no artigo 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 - a qual, contudo, acolheu, da lei anterior, as infrações, multas e sistemática de incidência em seus artigos 1º a 4º.

3.
Após a regular tramitação do presente processo administrativo, foi constatado pela Autoridade Administrativa que, à exceção da DI na qual se verificara a descaracterização da irregularidade apurada, o saldo inicialmente existente na DI remanescente ainda se mostrava pendente de regularização, razão pela qual se entendeu caracterizada a infração apontada, do que decorreu a imposição da penalidade pecuniária referida.

4.
A indiciada interpôs recurso voluntário intempestivo. Os autos subiram à apreciação do CRSFN também ao ensejo do recurso de ofício interposto contra a parte da decisão de primeiro grau que determinara o arquivamento parcial do processo.

5.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.783-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

6.
Em sua manifestação, a PGFN, por meio de Parecer da lavra do i. Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Euler Lopes, ofertou o seguinte entendimento:

a) Quanto ao Recurso Voluntário:

“O conhecimento do recurso voluntário resta prejudicado, tendo em vista que da adequação da multa cominada aos novos limites impostos pelo § do art. 1º da Lei nº 10.755 (na redação dada pela Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005), e pela Circular 3.308 do próprio Banco Central do Brasil, resulta o enquadramento na hipótese de não-incidência (multa inferior a R$ 1.000,00), conforme informado pelo BACEN (fls. 114)”.

b) Quanto ao Recurso de Ofício:

“não há do que se discordar da bem lançada decisão de primeira instância, onde resta demonstrada a descaracterização parcial da infração apurada, pelo cotejo de elementos constantes dos autos. Assim sendo, é de se manter o arquivamento reconhecido à Recorrida”.

7.
Motivos pelos quais opinou a PGFN pelo improvimento do recurso de ofício, prejudicado o recurso voluntário.

É o relatório.

Brasília, 05 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

A questão a ser enfrentada de início diz respeito à incidência do disposto no § 1o do art. 1o da Lei no 10.755, de 3 de novembro de 2003, com a redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.

Assim como fora decidido por este Colendo Conselho quando do julgamento do Recurso nº 10823-MI na 283ª Sessão, e adotando os fundamentos do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/EBFL/Nº 10783/2008, de 24 de novembro de 2008, VOTO no sentido de que o presente processo (e conseqüentemente a irregularidade) encontra-se pendente de julgamento em instância administrativa, sendo a ele aplicável os novos limites impostos pelo § 2o do art. 1o da Lei no 10.755, de 2003, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005), observado o disposto na Circular nº 3.308, do Banco Central do Brasil, de 4 de janeiro de 2006, que fixou as penalidades para os casos como o destes autos em 0,5% (meio por cento) do valor equivalente em reais da respectiva importação, restando, portanto, prejudicada a análise do mérito do recurso voluntário já que o valor apurado da multa por DI (declaração de importação) resultaria, no presente caso, inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), enquadrando-se em hipótese de não incidência da pena pecuniária (inciso VII do art. 2º da Lei nº 10.755/03), conforme manifestação do chefe do Decap/Bacen e planilha anexa (docs. de fls. 114/115).

Por sua vez, no que se refere ao mérito do chamado Recurso de Ofício, ora sob exame deste CRSFN, considerando que com relação à DI que constitui objeto deste reexame necessário restou efetivamente descaracterizada a hipótese de que trata o art. 1º da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, atualmente prevista no art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, VOTO pela manutenção do arquivamento do presente processo, nos próprios termos da decisão ora submetida ao crivo deste Conselho.

Este é o meu voto.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. Daniel Augusto Borges da Costa - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) negar seguimento ao recurso interposto contra a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar à ACIEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 13.903,39 (treze mil, novecentos e três reais e trinta e nove centavos), devendo-se considerar a matéria aqui versada como pendente de julgamento para os fins previstos na Lei 10.755/03, com a redação dada pela Lei 11.196/05; e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, ACIEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10815-MI

	Processo BCB 0201179410

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	SHERING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8677/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2005/0042, proferida às fls. 119/121, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa a regularização de parte das pendências administrativas, ensejando hipótese de inaplicabilidade de sanção, tendo em vista perdão concedido pela exportadora e adoção, pela importadora, das medidas formais aptas à descaracterizar qualquer tipo de irregularidade.

4.
E quanto à DI 01/03834065-002, trata-se de valor inferior a US$ 10.000,00, sendo alcançada pela excludente do inc. IV do art. 2º da Lei nº 9.817/99.

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.815-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ WSL/Nº 035/2009, da lavra da Dra. Wanine Lima, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à DI remanescente, seria hipótese de não incidência de multa por ser o saldo para pagamento de valor inferior a US$ 10.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. IV, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 05 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à DI remanescente, seria hipótese de não incidência de multa por ser o saldo para pagamento de valor inferior a US$ 10.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. IV, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, SHERING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Francisco Targino da Roca Neto, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10844-MI

	Processo BCB 0301221902

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	BERTIN LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8678/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista retificação das DI´s 98/0789219-8 e 98/0937733-9 para “sem cobertura cambial” e multa referente à DI 00/0474272-3 ser inferior a R$ 1.000,00, conforme estabelece art. 2º, VII, da Lei nº 10.755/2003.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2006/118, proferida às fls. 35.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.844-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 021/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 10 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (retificação das DI´s 98/0789219-8 e 98/0937733-9 para “sem cobertura cambial” e multa referente à DI 00/0474272-3 ser inferior a R$ 1.000,00, conforme estabelece art. 2º, VII, da Lei nº 10.755/2003).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, BERTIN LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10852-MI

	Processo BCB 0301222223

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	MAHR DO BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8679/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2006/126, proferida às fls. 96/97, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A MAHR DO BRASIL LTDA foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa, posteriormente complementada, e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa que “não incide multa para as DI´s 99/09659360, 00/01518210, 00/04113270, 00/05990224 e 00/06345535, vez que a legislação vigente à época da realização dessa importação não fazia alusão ao ROF como elemento do tipo administrativo e, no caso, trata-se de operações financiadas originalmente por prazo superior a 360 dias, com o pertinente registro”.

4.
E “quanto às demais DIs, houve perdão da dívida por parte do credor (fls. 57-71). Ocorre que,, com exceção das DIs 00/1082204-0 e 00/1208948-0, o fato se deu posteriormente a data de vencimento da obrigação. Entretanto, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00”.

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.852-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ WSL/Nº 048/2009, da lavra da Dra. Wanine Lima, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto às demais DIs, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 03 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à outra DI, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, MAHR DO BRASIL LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Francisco Targino da Rocha Neto, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10867-MI

	Processo BCB 0301222433

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	TERRA FÉRTIL COMERCIAL E IMPORTADORA DE FERTILIZANTES LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8680/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa ausência de tipicidade na Lei nº 9.817/99 quanto à operação com pagamento previsto para longo prazo (ROF).

3.
Arquivado o processo,  e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto contra os termos da Decisão Decap/GTCUR–2006/115, proferida às fls. 48/49.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.787-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 026/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização da irregularidade, por ausência de tipicidade para imposição de multa à indiciada.

É o relatório. Brasília, 11 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização da irregularidade, por ausência de tipicidade na Lei nº 9.817/99 quanto à operação com pagamento previsto para longo prazo (ROF).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, TERRA FÉRTIL COMERCIAL E IMPORTADORA DE FERTILIZANTES LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10877-MI

	Processo BCB 0301199771

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	INJEPET EMBALAGENS DA AMAZÔNIA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Descaracterização parcial das irregularidades – Hipótese de não incidência de multa pecuniária (montante individualizado inferior a mil reais) sobre as Declarações de Importação (DIs) remanescentes - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8681/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTBHO–2006/136, proferida às fls. 465/469, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa a regularização da DI 98/06167490, por meio de sua vinculação a contratos de câmbio no valor total da importação, enumerados no item 9 da referida decisão.

4.
Quanto às DI´s 98/12048359 e 98/12643192, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo à fl. 139, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

5.
E, por fim, no que se refere às DI´s 98/1222190-5 e 98/1242591-8, há que se excluir a aplicação de multa tendo em vista desconto concedido pelos fornecedores e o valor envolvido nas operações.

6.
Arquivado no mérito o processo, após afastamento das preliminares alegadas, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

7.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.877-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

8.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 022/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto às DI´s remanescentes, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 12 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e, (ii) quanto às DI´s remanescentes, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, INJEPET EMBALAGENS DA AMAZÔNIA LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10878-MI

	Processo BCB 0601331060

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	DANA INDÚSTRIAS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8682/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista aplicação à contrato de câmbio tempestivamente – após retificação do registro da respectiva DI no sistema.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTPAL–2006/0120, proferida às fls. 13/14, que arquivou o presente processo administrativo.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.878-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 057/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 5 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (vinculação tempestiva de DI a contrato de câmbio e dispensa de aplicação de Câmbio de valor residual de US$ 0,10).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, DANA INDÚSTRIAS LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10908-MI

	Processo BCB 0301221891

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8683/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista saldo pendente de aplicação a contrato de câmbio ser inferior a US$ 10.000,00, conforme estabelece art. 2º, IV, da Lei nº 10.755/2003.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/Dipad–2006/112, proferida às fls. 35.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.908-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 021/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 9 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (saldo pendente de aplicação a contrato de câmbio inferior a US$ 10.000,00, conforme estabelece art. 2º, IV, da Lei nº 10.755/2003).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, BANDEIRANTE ENERGIA S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10911-MI

	Processo BCB 0301200056

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	GE PLASTICS SOUTH AMERICA LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Descaracterização parcial das irregularidades – Hipótese de não incidência de multa pecuniária (montante individualizado inferior a mil reais) sobre as Declarações de Importação (DIs) remanescentes - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8684/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTSPA–2006/241, proferida às fls. 1849/1856, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa, e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa que parte das importações foram vinculadas (e liquidadas dentro do prazo legal) aos contratos de câmbio enumerados no item 13 da referida decisão.

4.
Foi constatado, também, que as DI´s enumeradas no item 14 da decisão foram liquidadas, na sua totalidade ou parcialmente, em prazo superior a 180 dias para o pagamento da importação, sendo que a indiciada já havia recolhido a multa respectiva.

5.
E, quanto às DI´s remanescentes, enumeradas nos itens 16 e 17 da decisão, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo às fls. 1830/1833, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

6.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

7.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.911-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

8.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 034/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (vinculação e pagamento tempestivos; multas já pagas), e (ii) quanto às DI´s remanescentes, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 12 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (vinculação e pagamento tempestivos; multas já pagas), e, (ii) quanto às DI´s remanescentes, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, GE PLASTICS SOUTH AMERICA LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10918-MI

	Processo BCB 0301222362

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	SANBINOS CALÇADOS E ARTEFATOS LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8685/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista perdão de dívida por parte do exportador dentro do prazo para pagamento devidamente comprovada.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTPAL–2006/0058, proferida às fls. 38/39.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.918-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº   /2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 9 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (perdão de dívida por parte do exportador dentro do prazo para pagamento devidamente comprovado).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, SANBINOS CALÇADOS E ARTEFATOS LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10922-MI

	Processo BCB 0601333881

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	ALBERTO PASQUALINI REFAP S.A.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8686/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista tratar-se de importação de mercadorias isentas de multa (art. 2º, II, da Lei nº 10.755/2003), e dispensa de aplicação a contrato de câmbio no tocante à DI 01/02764853-002 (fls. 15).

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTPAL–2006/119, proferida às fls. 17.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.922-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 050/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 11 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais [tendo em vista tratar-se de importação de mercadorias isentas de multa (art. 2º, II, da Lei nº 10.755/2003), e dispensa de aplicação a contrato de câmbio no tocante à DI 01/02764853-002 (fls. 15)].

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, ALBERTO PASQUALINI REFAP S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10936-MI

	Processo BCB 0601333863

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	GKN DO BRASIL LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Descaracterização parcial das irregularidades – Hipótese de não incidência de multa pecuniária (montante individualizado inferior a mil reais) sobre as Declarações de Importação (DIs) remanescentes - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8687/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTPAL–2006/0131, proferida às fls. 17/18, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa que parte das importações foram pagas através dos contratos de câmbio enumerados no item 4 da referida decisão.

4.
E, quanto à DI remanescente (02/0614749-4), tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo à fl. 14, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.936-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 044/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à DI remanescente, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 5 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e, (ii) quanto à outra adição da DI 02/0614749-4, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, GKN DO BRASIL LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10947-MI

	Processo BCB 0301200042

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	EUCATEX S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Descaracterização parcial das irregularidades – Hipótese de não incidência de multa pecuniária (montante individualizado inferior a mil reais) sobre as Declarações de Importação (DIs) remanescentes - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8688/09:

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTSPA–2006/218, proferida às fls. 86/88, que arquivou o presente processo administrativo.

2.
A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

3.
Apresentada a defesa parcial, posteriormente complementada, e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa regularidade de parte da pendência cambial (aplicação da DI à contrato de câmbio liquidado).

4.
E, quanto à DI remanescente, tendo em vista que o valor da multa apurado individualmente é inferior a R$ 1.000,00, conforme memória de cálculo à fl. 82, trata-se de hipótese de não incidência de multa (inc. VII, do art. 2º, da Lei nº10.755/03).

5.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício.

6.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.947-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

7.
A PGFN, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/ WSL/Nº 038/2009, da lavra da Dra. Wanine Lima, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais, e (ii) quanto à DI remanescente, seria hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

É o relatório.

Brasília, 4 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata (i) de descaracterização parcial das irregularidades, por ter havido aplicação da DI 98/0577818-5 a contrato de câmbio liquidado dentro do prazo para pagamento, e (ii) quanto à outra DI, de hipótese de não incidência de multa por ser de valor inferior a R$ 1.000,00, nos termos do disposto no art. 2º, inc. VII, da Lei nº 10.755/03.

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, EUCATEX S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Francisco Targino da Rocha Neto, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10961-MI

	Processo BCB 0601333851

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	OLEOPLAN S.A. ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8689/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista pagamento anterior ao desembaraço aduaneiro da mercadoria, verificando-se, apenas, intempestiva vinculação da DI ao contrato de câmbio respectivo, com registro no sistema.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTPAL–2006/0127, proferida às fls. 47/48, que arquivou o presente processo administrativo.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.961-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 041/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 9 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (pagamento anterior ao desembaraço aduaneiro da mercadoria, verificando-se, apenas, intempestiva vinculação no sistema da DI ao contrato de câmbio respectivo).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, OLEOPLAN S.A. ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 10962-MI

	Processo BCB 0601333680

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	MAGNETI MARELLI CONTROLE MOTOR LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8690/09:

R E L A T Ó R I O

A indiciada foi intimada a apresentar defesa ou, alternativamente, recolher o valor indicado, em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1o, inciso IV, da Lei nº 9.817, de 23 de agosto de 1999, posteriormente revogada pela Lei nº 10.755, de 03 de novembro de 2003 e alterada pela Lei nº 11.196, de 2005.

2.
Apresentada a defesa e verificadas as informações constantes do Sisbacen, foi constatado pela Autoridade Administrativa não haver pendências cambiais para a importação objeto deste processo administrativo, tendo em vista pagamento dentro do prazo de 180 dias previstos na legislação cambial, verificando-se, apenas, intempestivas vinculações no sistema de algumas DI´s aos contratos de câmbio respectivos.

3.
Arquivado o processo, e devidamente intimada a recorrida, os autos subiram à apreciação do CRSFN apenas para exame do Recurso de Ofício interposto ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional contra os termos da Decisão Decap/GTSPA–2006/227, proferida às fls. 63/64, que arquivou o presente processo administrativo.

4.
Recebido o único volume do presente processo pela Secretaria-Executiva deste Conselho, e depois de devidamente autuado sob o nº 10.962-MI, o mesmo foi encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/Nº 056/2009, da lavra do Dr. Euler Lopes, sustentou que não há do que se discordar da decisão de 1º grau, opinando, então, pelo improvimento do presente recurso de ofício, tendo em vista tratar-se de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais.

É o relatório.

Brasília, 9 de fevereiro de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.
Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

Não há do que discordar da decisão de 1º grau uma vez que se trata de descaracterização das irregularidades, por motivos previstos nas normas cambiais (pagamentos efetuados dentro do prazo regulamentar, verificando-se, apenas, intempestivas vinculações no sistema das DI´s aos contratos de câmbio respectivos).

Sendo assim, acolho manifestação da PGFN e VOTO pelo improvimento do presente Recurso de Ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 18 de março de 2009. DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, MAGNETI MARELLI CONTROLE MOTOR LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 11298-MI

	Processo BCB 0201179198

	
	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDA:
	ANSTE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 8691/09:

R E L A T Ó R I O

1. Cuida-se de reexame necessário em face da decisão do Banco Central que determinou o arquivamento do processo por entender descaracterizada a infração ao inciso IV do artigo 1º da Lei 9.817/99
. 

2. Em 09/01/2003, a Autarquia intimou a recorrida (fl. 03) para recolher em trinta dias, a partir da intimação, a multa diária devida pelo não pagamento da importação, conforme inciso IV do art. 1º da lei 9.817/99, relativa à DI 98/01670185-001, no valor de R$ 16.490,03.   

3. Em 10/02/03, a recorrida apresentou sua manifestação (fl. 4), requerendo a baixa da pendência de aplicação para a DI a que se referia a intimação. Alegou que o valor da operação era Lit 18.836.640,00 (dezoito milhões, oitocentos e trinta e seis mil e seiscentos e quarenta liras italianas), sendo que o valor de Lit 16.022.880,00 (dezesseis milhões, vinte e dois mil e oitocentos e oitenta liras italianas) já teria sido liquidado por contrato de câmbio devidamente vinculado à DI. O restante, no valor de Lit 2.813.760,00 (dois milhões, oitocentos e treze mil, setecentos e sessenta liras italianas), também já teria sido liquidado por contrato de câmbio 98/005008 de 12.02.98, porém sem que houvesse, neste caso, a vinculação. Para comprovar suas alegações, juntou aos autos cópias da declaração de importação, fatura comercial, contratos de câmbio mencionados e contrato social da empresa.

4. Em 28/12/05, o COPAD emitiu parecer, opinando pelo arquivamento do processo administrativo, uma vez que as alegações e documentos trazidos pelo recorrido teriam descaracterizado a infração.

5. Em 28/12/05, a Autarquia entendeu por bem determinar o arquivamento do processo administrativo, uma vez que estaria descaracterizada a infração ao inciso IV do art. 1º da Lei 9.817/99, tendo em vista que os dados apresentados como valor e número da fatura comercial, além do conhecimento de embarque demonstrariam que a declaração de importação se referia ao contrato de câmbio 07409.5885-98/005008.

6. Da decisão foi a recorrida intimada por edital em 27/10/06, já que não localizada no endereço constante nos autos. Em seguida, vieram os autos a este Conselho para o reexame necessário.

7. Em 15/03/07, os autos foram remetidos à Procuradora da Fazenda Nacional Luciana Moreira Gomes, que opinou pelo improvimento do recurso de ofício, por entender correta a decisão de arquivamento, já que não se tratava de ausência de pagamento, mas falha na vinculação da DI ao contrato de câmbio, o que descaracterizaria a infração. 

É o relatório.

São Paulo, 10 de setembro de 2008. Marco Antônio Martins de Araújo Filho - Conselheiro Relator. Ciente e de acordo. Em 19 de março de 2009. Osmar Roncolato Pinho.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao relatório elaborado pelo Conselheiro Marco Antônio Martins de Araújo Filho. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

1. A decisão de arquivamento não deve ser reformada.

2. Intimada ao recolhimento da multa diária pelo não pagamento das importações constantes na DI anexa à intimação, a recorrida demonstrou que o pagamento havia sido realizado, restando pendente apenas a vinculação, o que afasta a irregularidade apontada pela Autarquia.

3. De acordo com os documentos apresentados pela ora recorrida, verifica-se que o valor total da operação foi de Lit 18.836.640,00, conforme fatura de fl. 7. Em 12/02/98 foram celebrados com o Unibanco dois contratos de câmbio (fls. 8 e seg.) que, somados, atingem o valor da fatura. Ambos trazem como data de liquidação o dia 17/02/98.  

4. Ausente a irregularidade consistente no não pagamento de importação, não há que se falar em punição e o processo administrativo deve ser arquivado, como bem decidiu a Autarquia.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de ofício, para manter a decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 19 de março de 2009. Osmar Roncolato Pinho - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, ANSTE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Osmar Roncolato Pinho e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 19 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

OSMAR RONCOLATO PINHO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8692/09:

R E L A T Ó R I O

I - DOS FATOS

Trata-se de Termo de Acusação, de 18.08.05, em que à Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e ao seu Diretor-Responsável Luís Stuhlberger, foi imputada a aquisição de ações preferenciais em subscrição privada, em infração ao disposto no inciso V, do art. 55, da Instrução CVM nº 302/99.

“Art. 55. É vedado ao administrador praticar os seguintes atos em nome do fundo:

I -...............;

II - .............

III - ..........;

IV - .................;

V - realizar operações com ações fora de bolsa de valores ou de mercado de balcão organizado por entidade autorizada pela CVM, ressalvadas as hipóteses de subscrição em distribuições públicas, de exercício de direito de preferência e de conversão de debêntures em ações; “

Em 23.09.02, foi realizada AGE da Alium Participações S.A., na qual seus acionistas renunciaram ao direito de preferência à subscrição das ações preferenciais representativas de aumento de capital.

Essas ações foram, então, subscritas privadamente pelo Kol Fundo de Investimento em Ações (fls. 04/07).

À época da AGE, esse Fundo era administrado pela Hedging Griffo. Em 01.10.02, a administração foi transferida para a BMC Asset Management DTVM Ltda. (fls. 21/24). Assim, a CVM responsabilizou a Administradora e seu Diretor pela infração ao disposto naquele comando regulamentar.

II - DA DEFESA

Na defesa, os indiciados argumentaram à guisa de preliminares, a violação ao “princípio da ampla defesa”, eis que não lhe foi exibido o Processo RJ 2004/1899 que deu origem ao processo administrativo sancionador, bem como a “ausência de caracterização de culpa concreta e individual”.

No mérito, argumentam que:

a) Gestão do Fundo. À época dos fatos, a gestão do fundo era realizada pelo Sr. Roberto Alexandre de Alencar Araripe Quilelli Corrêa ("Gestor"), com competência exclusiva para decidir sobre a compra de ativos financeiros para compor a carteira do fundo, bem como para representá-lo nos atos próprios de subscrição, conforme Contrato de Prestação de Serviços ("Contrato") anexo aos autos (fls. 66/72), que adotou todos os atos relativo àsubscrição referente à AGE de 23.09.02 (fls. 07);

b) Inexistência de Solidariedade Administrativa. No Termo de Acusação não se analisa a conduta que ensejava o ato entendido como ilícito e não considerou a existência de um gestor para administrar a carteira do Fundo.

c) argumentam ainda os indiciados que, não prosperando a tese de que a Hedging Griffo  e seu dirigentes não são parte sã neste processo administrativo, deveria lhes ser  aplicados os comandos da  Instrução CVM nº 409/04 por lhes serem mais benéficos.

III – DA APRECIAÇÃO E DA DECISÃO

O Colegiado da CVM, com base na prova dos autos e na legislação aplicável, por unanimidade de voto, decidiu absolver os acusados, fundamentando-se no voto condutor da decisão, que assim se reporta quanto às imputações:

“Embora a prova essencial para demonstrar esse argumento da defesa fosse o regulamento do Fundo, que deveria constar dos autos desde a acusação, comprovam ainda essa afirmação a cópia do Memorando de Entendimentos celebrado, em 04.01.02, entre a Sistel e a Administradora (fls. 74/76), e a cópia do Contrato de gestão (fls. 66/72). Além disso, há outras evidências que permitem concluir que os documentos foram implementados como previsto contratualmente, no caso, a cópia do Ato Declaratório, expedido pela CVM em 20.12.01, autorizando o Gestor a prestar serviços de administrador de carteira de valores mobiliários (fls. 73) e a ata da assembléia de cotistas do Fundo ocorrida 7 dias após a subscrição das ações, em que se altera o administrador, mas se menciona a manutenção do Gestor (item b.72 fls 86/88). Por esses motivos, pode-se dizer que o Gestor:

(i) foi devidamente contratado para o cargo,

(ii) exercia tal função à época da subscrição das ações preferenciais e

(iii) apresentava-se devidamente credenciado nos termos da Instrução CVM nº 306/99 para o exercício de tal função.

04. Nos termos do Contrato, e considerando a legislação aplicável, as decisões acerca dos investimentos a serem realizados pelo Fundo são de responsabilidade exclusiva do Gestor. Portanto, tudo indica que o autor e responsável exclusivo pela conduta apurada neste processo seria o Gestor. Assim, a responsabilidade pela decisão de subscrever ações da Companhia, em uma emissão privada, deveria ter sido imputada ao Gestor e não ao Administrador.

06. Por esses motivos, voto pela absolvição dos Indiciados, podendo a área técnica, se achar justificável, analisar a conduta do Gestor e propor novo termo de acusação.”

IV - DO PARECER DA PROCURADORIA

Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados à Sra. Procuradora da Fazenda Nacional, Dra. Luciana Moreira Gomes, que, analisando o recurso de ofício interposto a este Conselho, se manifestou pelo seu improvimento, mantendo integralmente a decisão recorrida, com as seguintes justificativas:

“A decisão autárquica merece ser mantida, em todos os seus termos. De fato, logrou-se comprovar a existência de um gestor do Fundo, a quem competiam expressamente as escolhas relacionadas às negociações do Fundo de Investimentos. À administradora do Fundo cabia a fiscalização da atuação do gestor, é certo, mas igualmente verdadeira a circunstância de que não houve indiciamento nesse sentido, e por essa razão a decisão de arquivamento merece ser reafirmada.”

É o RELATÓRIO

Brasília, 23 de setembro de 2008. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

No Termo de Acusação de 18.08.05, à Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e ao seu Diretor-Responsável Luís Stuhlberger, foi imputada a aquisição de ações preferenciais em subscrição privada, em infração ao disposto no inciso V, do art. 55, da Instrução CVM nº 302/99, dado que, em 23.09.02, foi realizada AGE da Alium Participações S.A., na qual seus acionistas renunciaram ao direito de preferência à subscrição das ações preferenciais representativas de aumento de capital e essas ações foram subscritas privadamente pelo Kol Fundo de Investimento em Ações (fls. 04/07).

No entanto, embora na data da AGE, esse Fundo fosse administrado pela Hedging Griffo, logo em seguida, 01.10.02, a gestão foi transferida, como documentado está no processo, para a BMC Asset Management DTVM Ltda, e a subscrição das ações se processou após essa transferência de gestão. (fls. 21/24).

Não me parece judicioso, pois, imputar-se à Hedging Griffo a infração, razão porque VOTO pelo improvimento do recurso de ofício mantendo-se inalterada a decisão recorrida, acompanhando a douta manifestação da PGFN.

Brasília, 18 de março de 2009. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

D E C L A R A Ç Ã O   D E   V O T O

A conclusão do presente processo em primeiro grau foi assim ementada:

Aquisição de ações preferenciais em subscrição privada, configurando infração ao disposto no inciso V, do art. 55, da Instrução CVM nº 302/99, que veda operações realizadas fora de bolsa de valores, ou de mercado de balcão, por entidade autorizada pela CVM. Absolvição

Claro, portanto, que o mote do processo foi a aquisição, pelo fundo de investimento, de ações em subscrição privada, em desacordo com a regulamentação aplicável à administração de fundos.

A defesa comprovou, entretanto, que a Gestão da Carteira era exercida por profissional especialmente contratado para tal fim, de acordo com as alegações constantes do relatório elaborado em primeira instância:

(i) Gestão do Fundo. À época dos fatos, o Fundo seria gerido por Roberto Alexandre de Alencar Araripe Quilelli Corrêa ("Gestor"), que teria competência exclusiva para decidir sobre a compra de ativos financeiros para compor a carteira do fundo, bem como para representá-lo nos atos próprios de subscrição, conforme Contrato de Prestação de Serviços ("Contrato") anexo aos autos (fls. 66/72). O boletim de subscrição referente à AGE de 23.09.02 teria sido assinado pelo Gestor (fls. 07);

Tal circunstância levou o colegiado da CVM, por unanimidade, a concluir que a responsabilidade pela subscrição das ações foi do gestor e não do administrador, absolvendo a Corretora e seu diretor responsável.

A conclusão da Autarquia foi no sentido de que, uma vez autorizada pela CVM a delegação da atividade de gestão, com a criação da figura do Gestor de Carteira, o que for de responsabilidade direta deste último, a ele deve ser atribuído. 

Isso é absolutamente correto, entretanto, não faz desaparecer a responsabilidade do Administrador, que será o supervisor, o controlador da carteira, em caráter subsidiário.

A questão foi definida pelo atual Diretor da CVM e ex-conselheiro, Eli Lória, Processo Administrativo CVM nº RJ2008/0204, que tinha como Interessado o Banco Itaú S.A e outros:

Voto

A análise do caso em comento requer uma prévia abordagem acerca das atividades de administrador de fundo de investimento e de gestor/administrador da carteira de fundo de investimento.

O art. 2º da Instrução CVM nº 306 traz a definição da atividade de administração de carteira de valores mobiliários como sendo a gestão profissional de recursos ou valores mobiliários, consistente na compra e venda de títulos e valores mobiliários por conta do investidor.

Já o caput do art. 56 da Instrução CVM nº 409 define a atividade de administração do fundo de investimento como sendo o conjunto de serviços relacionados direta, ou indiretamente ao funcionamento ou manutenção do fundo, serviços estes que podem ser prestados por terceiros contratados pelo administrador.

O parágrafo 2º do mesmo artigo define a gestão da carteira do fundo como a atividade de gestão profissional dos títulos e valores mobiliários dela integrantes, em consonância com o disposto no regulamento da instituição.

Consultando-se, pois, o regulamento do fundo em questão, ESPOLETO, é possível observar-se no seu item 4.9 (fls. 32) a regra segundo a qual "o gestor selecionará os investimentos do Fundo a seu critério, sem comprometimento formal de concentração em nenhum fator de risco, ressaltando-se o risco de perda substancial do patrimônio em decorrência do não pagamento dos ativos de emissão privados, integrantes da carteira do Fundo, inclusive por força de intervenção, liquidação, regime de administração temporária, falência, recuperação judicial ou extrajudicial de tais emissores".

Daí que, em apoio ao conjunto normativo citado, me parece que a atividade de gestão da carteira do fundo está contida na atividade geral de administração da entidade, importando nas decisões de investimento em títulos que virão a compor tal carteira. Isto é, cabe ao gestor da carteira do fundo a aplicação dos recursos da entidade pela escolha dos ativos que comporão tal carteira.

No caso em tela, CARLOS exercia, nas INSTITUIÇÕES, a atividade de diretor responsável pela administração de carteira de valores mobiliários e, no ESPOLETO a atividade de gestor da carteira do fundo. Ora, isso importa que tanto naquelas, como neste, a atividade de Carlos consistia na decisão de aplicação de recursos, pela compra e venda de ativos constantes da carteira dessas entidades.

Assim que em todas aquelas instituições a atividade de Carlos era, a princípio, a mesma, de maneira que, entendo não assistir razão à SIN para imputar a ele ofensa ao preceituado no já citado parágrafo 5º do art. 7º da Instrução CVM, porquanto não vislumbrei aqui o exercício de mais de uma atividade no mercado de valores mobiliários.

Sumariando o quanto consta do referido voto, a atividade de Administração de Recursos de Terceiros é ampla e geral, na qual está contida a de Gestão de Carteira, com caráter mais específico e técnico. A figura é exatamente essa; uma atividade está contida na outra e não desmembrada dela.

O fato do presente processo não estar dirigido ao Gestor da Carteira não significa que a imputação feita à Administradora fosse imprópria. Afinal, como amplamente sabido, é o Administrador que liquida financeiramente as operações, tendo plenas condições de saber em quais mercados o Fundo está operando, daí a sua responsabilidade subsidiária.

Em favor dos Recorridos está o fato de que havia um Gestor contratado e que a matéria sobre a integração das atividades de Administração de Fundos de Investimento tivesse ficado mais clara, posteriormente aos fatos julgados neste processo, com a edição da Instrução CVM n.º 409, de 18 de agosto de 2004, embora as realidades fáticas já subsistissem anteriormente.

Essas são as razões que me inclinam a divergir da maioria neste julgamento e a votar pelo provimento dos recursos de ofício, e para impor aos Recorridos a pena de advertência.

São Paulo, 31 de março de 2009. Johan Albino Ribeiro – Conselheiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação aos apelados, HEDGING-GRIFFO CORRETORA DE VALORES S.A. e LUÍS STUHLBERGER, vencidos os Conselheiros Johan Albino Ribeiro (declaradamente) e Raul Jorge de Pinho Curro ao votar pelo sancionamento de advertência.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

FELISBERTO BONFIM PEREIRA

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8693/09:

R E L A T Ó R I O

I - DOS FATOS

O processo foi instaurado com a intimação do Diretor de Relações com Investidores-DRI da Cia. Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, Sr. Eduardo Luiz dos Santos da Silva, em que a CVM o acusa da não prestação, nos prazos previstos, de informações obrigatórias relacionadas no art. 13 da Instrução CVM 202/93, notadamente o atraso ou não envio das demonstrações financeiras de que trata o art. 16 da mesma Instrução (fls. 49). 

II - DA DEFESA

O acusado alinha em sua defesa (fls. 54) os seguintes argumentos, em resumo:

a) a companhia está obrigada a cumprir as regras de licitações estabelecidas na Lei Federal 8.666/93; 

b) o processo de contratação dos auditores independentes para examinar as contas do exercício de 2006 iniciou-se em outubro de 2005, através da Tomada de Preço 401/2006; 

c) em 26.04.06, o processo licitatório foi declarado deserto, pelo fato de que a única empresa concorrente não estava plenamente habilitada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, que é o principal órgão financiador do Programa de despoluição da Baía de Guanabara, do qual a CEDAE é órgão executor do componente de saneamento; 

d) em 04.05.06, a companhia foi obrigada a dar início a outro processo licitatório (Tomada de Preço 408/2006); em 04.08.06, duas empresas de auditoria foram plenamente habilitadas de acordo com a Lei de Licitações, atendendo também a todas as exigências contratuais do BID; 

e) em 31.08.06, a empresa BDO Trevisan Auditores Independentes foi declarada a vencedora do certame, sendo o contrato de prestação de serviços CT 090/2006 DF assinado em 22.09.06 e publicado no Diário Oficial em 18.10.06; após a publicação, o trabalho dos auditores independentes foi iniciado, conforme determina o parágrafo único do art. 16 da Lei 8.666/93; 

f) em virtude do que foi relatado anteriormente, os ITRs da CEDAE foram entregues com atraso; entretanto, a companhia realizou todos os esforços em conjunto com a empresa de auditoria para colocar em dia as informações exigidas pela Instrução CVM 202/93; 

Entendendo a CVM que as alegações do indiciado não eram suficientes para elidir as imputações, concluiu pela responsabilização do Sr. Eduardo Luiz dos Santos Silva e lhe aplicou multa no valor de R$ 15.000, com base no art. 11, II, da Lei 6.385/76, por infração aos arts. 13 e 16 da Instrução CVM 202/93, em razão do atraso e não envio dos seguintes documentos: 

	Documento
	Incisos do art. 16 da IN 202/93
	Vencimento
	Data da entrega
	Dias de atraso

	DF/04 (*)
	I
	31.03.05
	14.10.05
	197

	1o ITR/06
	VIII
	15.05.05
	06.07.05
	52

	Edital  AGO/04
	III
	12.04.05(**)
	Não enviou
	-

	Sumário AGO/04
	V
	29.04.05
	Não enviou
	-

	Ata da AGO/04
	VI
	09.05.05
	13.06.05
	35

	2o ITR/05
	VIII
	14.08.05
	10.10.05
	57

	3o ITR/05
	VIII
	14.11.05
	12.12.05
	28


(*) publicado no Diário Oficial do RJ e no Jornal do Commércio, em 19.04.05, conforme contas no IPE (fl. 100)

(**) data da publicação, conforme a ata da AGO realizada em 28.04.05 (fl. 80/87).

Inconformado, o Sr. Eduardo Luiz dos Santos Silva apresentou recurso hierárquico (125/136) contra a decisão, argumentando que:

a) durante sua gestão, ficou impossibilitado de prestar as informações exigidas pela Instrução CVM 202/93, uma vez que inexistia empresa de auditoria contratada para efetuar tais apurações; desse modo, se houve atraso na prestação de informações, este se deu por circunstâncias alheias à sua vontade; 

b) apesar do atraso, todas as informações exigidas pelos arts. 13 e 16 da Instrução CVM 202/93 já foram entregues; 

c) não pode ser apenado por ato ao qual não deu causa, não podendo lhe se atribuída culpa pela ausência de contratação de auditores independentes por parte da CEDAE, uma vez que de fato estava ele impossibilitado de prestar tais informações; 

d) caso sejam ultrapassadas as questões suscitadas, o que se admite com base no principio da eventualidade, é preciso salientar que a aplicação da multa ao recorrente afigura-se excessiva; 

e) o Colegiado desta CVM, em casos muito semelhantes ao presente, já converteu a penalidade dos responsáveis em advertência, ao vislumbrar que o cumprimento do dever de encaminhar as informações relativas ao art. 16 da Instrução CVM 202/93 restou prejudicado por culpa de terceiros; 

f) as decisões proferidas pela Administração Pública indireta estão adstritas ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade; 

g) não mais ocupa o cargo de Diretor de Administração e Finanças na CEDAE, nem desenvolve qualquer outra atividade ligada à companhia, estando atualmente desempregado, sem qualquer fonte de renda laborativa; 

h) a pena pecuniária imposta está em confronto com o princípio da proporcionalidade; 

i) por todos esses motivos, pede que seja dado provimento ao recurso, afastando-se por completo a aplicação da multa ou sendo a multa convertida em advertência. 

III –  DA APRECIAÇÃO E DA DECISÃO

O Colegiado da CVM entendendo caracterizada a materialidade das imputações decidiu confirmar a pena de multa no valor de R$ 15.000,00 ao Sr. Eduardo Luiz dos Santos da Silva, pelo descumprimento dos arts. 13 e 16 da Instrução 202/93, no período em que foi DRI da CEDAE, com base nas razões apresentadas no voto condutor da decisão,  que a seguir resumimos:
a) a omissão na prestação das informações obrigatórias pela Companhia é inconteste. Resta claro nos autos que, no período analisado, a companhia não apresentou no prazo regulamentar diversos documentos exigidos pela CVM; 

b) é pacífico na jurisprudência desta CVM, na forma de diversos precedentes, que a responsabilidade pela omissão na entrega da informação e pela atualização do registro de companhia aberta é do Diretor de Relações com Investidores (anteriormente Diretor de Relações com o Mercado), destinatário específico das normas tidas como infringidas;

c) como se pode observar nos autos, o recorrente foi eleito Diretor Administrativo e Financeiro da CEDAE na Reunião do Conselho de Administração de 30.03.05, sendo que o referido cargo, por força do art 29 do Estatuto da companhia, acumula as funções de DRI; 

d) a alegação de que houve dificuldades para a contratação dos serviços de auditoria independente é absolutamente descabida, pois diz respeito à contratação de auditoria independente para o exercício de 2006 (período em que o defendente não mais exercia o cargo), enquanto que a SEP o responsabilizou pela desatualização do registro de companhia aberta em relação ao exercício social de 2005. Ademais, conforme consta do Relatório (item 4, iv, acima), a CEDAE dispunha de auditoria independente no exercício de 2005 (fls. 88/90, 97/99, 94/96 e 91/93). 

e) no que tange à alegação de que a penalidade imputada seria excessiva, por desrespeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, entendo que devem ser igualmente afastadas, já que se trata de decisão que está em plena consonância com recentes decisões deste colegiado; 

f) destaco que a CEDAE tem apresentado um histórico de constante inadimplência na prestação de informações à CVM, inclusive em períodos anteriores à posse do recorrente como Diretor. Não se trata, por conseguinte, de caso isolado, mas sim de descumprimento reiterado por parte da companhia às determinações relativas à atualização de seu registro de companhia aberta.

IV - DO RECURSO

Contra essa decisão é que o apenado ora se insurge,  e apresenta recurso voluntário a este colegiado (fls. 163/178), sem nada acrescentar de relevante, no entanto,  àqueles argumentos já apresentados em sua defesa inicial.

V - DO PARECER DA PROCURADORIA

Na forma da legislação vigente, os autos foram encaminhados ao Sr. Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, que, analisando o recurso interposto a este Conselho, se manifestou pelo seu improvimento, mantendo, em todos os seus termos, a decisão proferida pelo colegiado da autarquia.

É o RELATÓRIO

Brasília, 16 de outubro de 2008. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório. Em 17 de fevereiro de 2009. Darwin Corrêa.

V O T O

O Diretor de Relações com Investidores-DRI da Cia. Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, Sr. Eduardo Luiz dos Santos da Silva,  foi acusado de deixar de prestar, nos prazos previstos, as informações obrigatórias relacionadas no art. 13 da Instrução CVM 202/93, notadamente as demonstrações financeiras de que trata o art. 16 da mesma Instrução (fls. 49).

Ante às razões de defesa apresentadas pelo então acusado na fase primeira do processo, depois mediante recurso hierárquico, e agora as repetindo na fase recursal, o voto condutor da decisão recorrida bem examina as ocorrências e tipifica as imputações, pelo que faço ver, com a devida vênia, seus enunciados:
a) a omissão na prestação das informações obrigatórias pela Companhia é inconteste. Resta claro nos autos que, no período analisado, a companhia não apresentou no prazo regulamentar diversos documentos exigidos pela CVM; 

b) é pacífico na jurisprudência desta CVM, que a responsabilidade pela omissão na entrega da informação e pela atualização do registro de companhia aberta é do Diretor de Relações com Investidores (anteriormente Diretor de Relações com o Mercado), destinatário específico das normas tidas como infringidas;

c) como se pode observar nos autos, o recorrente foi eleito Diretor Administrativo e Financeiro da CEDAE na Reunião do Conselho de Administração de 30.03.05, sendo que o referido cargo, por força do art 29 do Estatuto da companhia, acumula as funções de DRI; 

d) a alegação de que houve dificuldades para a contratação dos serviços de auditoria independente é absolutamente descabida, pois diz respeito à contratação de auditoria independente para o exercício de 2006 (período em que o defendente não mais exercia o cargo), enquanto que fora ele responsabilizado pela desatualização do registro de companhia aberta em relação ao exercício social de 2005. Ademais, a CEDAE dispunha de auditoria independente no exercício de 2005 (fls. 88/90, 97/99, 94/96 e 91/93);  

e) no que tange à alegação de que a penalidade imposta seria excessiva, desrespeitando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, entendo que devem ser igualmente afastadas, já que se trata de decisão que está em plena consonância com recentes decisões deste colegiado.

Assim, vendo documentadas nos autos as razões de decidir tão bem iluminadas pelo voto condutor da decisão, VOTO pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo-se inalterada a decisão recorrida.

Brasília, 18 de março de 2009. Felisberto Bonfim Pereira - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por maioria e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a EDUARDO LUIZ DOS SANTOS DA SILVA pena de multa pecuniária no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), apurando-se três tipos de manifestação no primeiro escrutínio – um voto de advertência (Conselheiro-Revisor), um voto de multa pecuniária no valor de R$ 5.000,00 – cinco mil reais (Conselheiro Johan Albino Ribeiro) e cinco votos de ratificação do apenamento original. Cotejando-se a advertência com a multa pecuniária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), prevaleceu a sanção de ordem econômica (vencido o Conselheiro--Revisor), resultado que cedeu lugar à multa pecuniária mais gravosa (vencidos o Conselheiro-Revisor e o Conselheiro Johan Albino Ribeiro).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

FELISBERTO BONFIM PEREIRA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8694/09:

R E L A T Ó R I O

Em 05/05/2006, a empresa foi intimada, pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação relacionadas em planilha anexa. Tal irregularidade sujeita o importador à multa indicada na mencionada planilha, apurada conforme disposto na Circular BCB 3.308/2006, em consonância com o § 2º do artigo 1º da Lei 10.755/2003, aplicável ao caso por força do disposto no §1º do citado art. 1º, com a nova redação dada pelo artigo 126 da Lei 11.196/2005. (fls. 01-03)

2.
Em 05/06/2006, a empresa apresentou suas razões de defesa, alegando, em síntese: (fls. 04-05)

· trata-se de Câmbio antecipado, emitido pelo Banco do Brasil sob o nº 14.540 da praça 7324, sendo que parte da importação teve pagamento antecipado; (fl. 04)

· quanto ao saldo restante, trata-se de pagamento realizado perante o Banco do Brasil através de financiamento obtido pelo ROF nº TA 029516; (fl. 05)

· possivelmente ocorreu erro “(..) de vinculação e consolidação do Banco do Brasil, haja vista ser prática adotada por aquela instituição financeira que os pagamentos promovidos de parcelas de financiamento de importação, estando fora do prazo, sejam acompanhados dos pagamentos das respectivas multas”; (fl. 05)

· diante do pretérito e regular pagamento realizado pela empresa intimada, não há que se falar em multas. (fl. 05)

3.
Por meio da Decisão Decap/GTCUR-2007/78 (fls. 28-29), o Banco Central do Brasil, em  02/10/2007, com autos em boa ordem, concluiu, de acordo com o exposto a seguir: 

· após consulta ao Sistema de informações do Banco Central, constatou-se que as DI’s foram devidamente regularizadas, restando descaracterizadas as irregularidades apontadas na inicial, arquivando, deste modo, o Presente Processo Administrativo e recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

4.
Em 18/10/2007, a empresa foi intimada da decisão de arquivamento do processo em lide, bem como do recurso de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. (fls. 31-32).

5.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos à i. representante da PGFN com assento neste C. Conselho, que, por meio do Parecer de 15/12/2008, se manifestou, em síntese:

· “Após regular tramitação do presente processo administrativo, foi constatado pela Autoridade Administrativa que o saldo inicialmente existente na Declaração de Importação – DI, que instruía a denúncia, havia sido oportunamente quitado por instituição financiadora, em operação devidamente vinculada a ROF. Não teria ocorrido ausência de pagamento, o que desconstitui a infração apontada.”; (fl. 38)

e opinou por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 16 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de reexame necessário em face da Decisão Decap/GTCUR-2007/78, de 02/10/2007, em que a Autarquia, tendo constatado a correspondência entre os saldos das Declarações de Importação e contratos de câmbio celebrados pela indiciada, com falha apenas na vinculação e não falta do pagamento, descaracterizou a infração apontada. A indiciada foi absolvida, portanto, de todas as imputações.

Adentrando o mérito, a decisão mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.

Como bem analisado pelo BACEN, as DI’s em questão foram objeto de pagamento, inexistindo, apenas, a vinculação como era de sua obrigação fazer. Destarte, fica afastada a imputação de não pagamento de importação.

Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente descaracterizadas, voto por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.

É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, TECNOGRAM DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8695/09:

R E L A T Ó R I O

Em 04/05/2006, a empresa Plásticos Vipal S/A foi intimada, pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, recolher a multa diária devida sob a modalidade de encargo financeiro, pelo não pagamento de importação, conforme o art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas às Declarações de Importação indicadas em relatório anexo ao processo, ou a apresentar defesa. (fls. 01-03)

2. Em 26/09/2006, a Autarquia encaminhou despacho confirmando que a empresa optou pelo pagamento da multa no valor de R$ 1.874,28, conforme comprovante de contabilização fl. 06. (fl. 07)

3. Por meio de sua Decisão Decap/GTPAL-2007/0082 (fls. 13-14), o Banco Central do Brasil, em 08/11/2007, com autos em boa ordem, concluiu, de acordo com o exposto a seguir:

· ainda que a empresa não tenha se manifestado, tem-se que averiguar se de fato estava sujeita à penalidade; (fl. 13)

· “Verifica-se que a DI 02/0612978-0, em sua versão original, previa pagamento integral para 07/2002. O esquema de pagamento foi alterado em 24/02/2003, quando já transcorridos mais de 180 dias do termo inicial (jul./2002). Essa alteração, entretanto, teve por finalidade corrigir o esquema de pagamento, que passou a apresentar as seguintes condições: US$ 68.027,00 na forma de ‘pagamento antecipado’ e US$ 27.210,80 para pagamento em março de 2003 (fls. 08-09)” (fl. 13)

· “Não há que se falar em multa com relação à parcela paga antecipadamente, visto que o pagamento ocorreu dentro do prazo, anterior ao registro da própria DI. Para a parcela de EUR 27.210,80, há a incidência de multa em vista da retificação intempestiva da DI, quando já passados mais de 180 dias da data original prevista para pagamento (jul./2002). Registre-se, entretanto, que a multa aplicável a esse saldo é de R$ 537,40 (fl. 10), enquadrando-se em situação de não incidência por ser inferior a R$ 1.000,00 (inciso VII do artigo 2º da Lei 10.755/03).”; (fls. 13-14)

e, pelos motivos acima expostos, decidiu:

· arquivar o presente processo, tendo em vista a descaracterização da irregularidade, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. 

· determinar a devolução do valor recolhido, corrigido pela taxa Selic, dependendo do julgamento do recurso de ofício pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

4.
Em 12/11/2007, a empresa foi intimada da decisão de arquivamento do processo em lide, bem como do recurso de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. (fls. 15-16).

5.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos à i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 15/12/2008, se manifestou conforme segue, em síntese:

· “Após regular tramitação do presente processo administrativo, foi constatado pela Autoridade Administrativa que o saldo inicialmente existente na Declaração de Importação – DI, que instruía a denúncia, havia sido objeto de parcial liquidação em momento anterior ao decurso do prazo de 180 dias. Em relação ao remanescente, a multa incidente mostrou-se inferior a R$ 1.000,00; 

e opinou por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 17 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a declarar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso de ofício em face da Decisão Decap/GTPAL-2007/0082, de 08/11/07, em que a Autarquia determinou a absolvição da indiciada ante a descaracterização da infração a ela imputada, bem como a devolução do valor de R$ 1.874,28 - recolhido desnecessariamente pela recorrida -, após o devido reexame por parte deste Conselho.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, a DI em questão teve parte do seu saldo inicial liquidado antecipadamente, antes mesmo do decurso do prazo de 180 dias, o que descaracterizou a suposta infração. Por outro lado, é verdade que a parte restante da DI foi retificada intempestivamente, sendo, assim, cabível e devida a multa equivalente a R$ 537,40. Entretanto, por ser inferior ao estabelecido conforme inciso VII do artigo 2º da Lei 10.755/03, ou seja, inferior a R$ 1.000,00, tal multa enquadra-se em situação de não-incidência.

Destarte, voto por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo inalterada a decisão de primeira instância pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, confirmando, também, o correto entendimento da Autarquia quanto à devolução à recorrida do valor recolhido indevidamente, dentro do princípio maior de que a Administração jamais pode se apropriar de valores que não lhe pertencem, relembrando-se aqui a máxima “a César o que é de César...”.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, PLÁSTICOS VIPAL S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional

297ª Sessão

	Recurso 11652-MI

	Processo BCB 0601333385

	
	

	
	RECURSO VOLUNTÁRIO

	
	

	RECORRENTE:
	NOVODISC MÍDIA DIGITAL DA AMAZÔNIA LTDA.

	
	

	RECORRIDO:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) – Sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 - Apelo voluntário a que se nega provimento.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 8696/09:

R E L A T Ó R I O

Em 27/03/2007, a empresa Novodisc Mídia Digital da Amazônia Ltda. foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas as Declarações de Importação em planilha anexa ao processo. (fls. 23-31) 
2.
Em 06/06/2007, a empresa apresentou suas razões de defesa, alegando em síntese que: (fls. 65-73)

· considerando-se que o processo administrativo estava correndo perante a Gerência Técnica em Recife, a empresa apresentou, em 18/04/2007, solicitação no sentido de ter vista dos autos em São Paulo (fls. 33-34), a qual, após o deferimento, foi concretizada em 04/05/2007 (fl. 60); (fl. 66)

·  “(...) o Processo Administrativo em tela não pode prosperar, eis que eivado de vícios insanáveis, os quais repousam na afronta a direitos constitucionais da intimada, bem como na violação à norma reguladora dos Processos Administrativos, sem mencionar a legislação específica que trata da matéria.”; (fl. 66)

· “(...) o presente processo não atendeu formalidades indispensáveis à instauração. Dizemos isso tendo em vista que a intimação inicial não foi elaborada nos modelos do que prescreve a Lei nº 9.784/99.”; (fl. 67)

· com todo o acima exposto, fica clara a violação aos direitos e garantias individuais da Intimada à ampla defesa e ao contraditório; (fl. 70)

· além das colocações anteriores, importa destacar a ocorrência de prescrição quanto à aplicação de penalidade para a DI 00/0802847-2, em razão do prazo decorrido (cinco anos, nove meses e vinte e oito dias) entre a data de sua aplicação (em maio de 2001) e a data de recebimento da intimação (em março de 2007). (fls. 71-72)

3.
Por meio da Decisão Decap/GTREC-2007/0040 (fls. 81-83), o Banco Central do Brasil, em 22/10/2007, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o exposto a seguir:

· “Não procedem as argumentações apresentadas pela defesa, vez que a intimação identifica corretamente a intimada, bem como descreve claramente os fatos objeto da controvérsia de que se cuida. Menciona a legislação infringida, possibilita o perfeito conhecimento da acusação e possibilita o pleno exercício do direito à indiciada, compreendidos a observância do rito adequado, a cientificação do processo à interessada, o oferecimento de contestação, a produção de provas e a oportunidade do manejo dos recursos cabíveis. Outrossim, a intimação teve como base os registros do Sisbacen/Siscomex, os quais os responsáveis possuem a obrigação legal de manter atualizados.”; (fl. 82)

· “(...) quanto à prescrição do direito de punir, alegada para a DI nº 00/0802847-2, não se figura, neste caso, a prescrição da pretensão punitiva porque, embora a consumação da infração administrativa tenha ocorrido em maio/2001 e a intimação date de março/2007, existe nos autos a comprovação da hipótese interruptiva da prescrição, nos termos do art. 4º da Lei 9.873/99. No caso em exame, mediante a ocorrência de ato inequívoco de apuração do ilícito, pelo Banco Central do Brasil, ao coletar elementos indiciários sobre a materialidade do fato e a sua autoria nos atos investigativos implementados. Por conseguinte, o Anexo à Intimação Decic/Gabin/Imp-2006/1854 – Relatório gerado em 29/03/2006 por Decic/Conap, à fl. 2, tendo embasado a instauração inicial do presente processo administrativo, é considerado como ato inequívoco de apuração do ilícito, apto, portanto, a interromper a prescrição.”; (fl. 82)

e, diante do exposto, decidiu:

· “aplicar a pena de multa de R$ 12.093,34 (doze mil, noventa e três reais e trinta e quatro centavos), à Novodisc Mídia Digital da Amazônia Ltda., correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor das importações objeto de atraso, utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento divulgada pela transação PTAX800 do 181º dia a partir do primeiro dia do mês subsequente para pagamento da importação, em relação às DI’s relacionadas na memória de cálculo à fl. 77, em que restaram caracterizadas as irregularidades, com fulcro no artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo art. 126 da Lei 11.196/05.”; (fl. 82)

4. Em 31/10/2007, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo, alternativamente, interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 84-86)

5.
Em 23/11/2007, foi apresentado Recurso Voluntário, deixando de acrscentar, porém, nenhum fato novo relevante. (fls. 92-102)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN , que, por meio do Parecer de 12/12/2008, afirmou:

· “A Recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental que viesse em seu auxílio, não conseguindo, de qualquer modo, afastar os fundamentos da decisão ora recorrida (fls. 75-76).”; 

· “(...) as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado da maneira correta ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Nada há a prover nesse particular. Impõe-se, justamente por isso, a manutenção da penalidade cominada, por amplamente demonstradas a materialidade e a autoria da infração imputada.”;

e opinou por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 12 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTREC-2007/0040, de 22/10/07, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Novodisc Mídia Digital da Amazônia Ltda., multa no valor de R$ 12.093,34 (doze mil, noventa e três reais e trinta e quatro centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 23/11/07. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos, exceto no que se refere à prescrição, a qual inocorreu, não pela existência de fato inequívoco, como incorretamente afirmado pela Autarquia, mas, pelo fato do não decurso do prazo qüinqüenal, tal como constatado, em sessão, pelos Conselheiros e pela PGFN.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a NOVODISC MÍDIA DIGITAL DA AMAZÔNIA LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 12.093,34 (doze mil, noventa e três reais e trinta e quatro centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8697/09:

R E L A T Ó R I O

Em 28/04/06, a Arrow Brasil S.A foi intimada para, no prazo de 30 dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 01-09)

2. 
Em 26/05/06, a Arrow Brasil S.A. apresentou defesa alegando em síntese que: (fl. 10)

· no período em que foi aplicada a multa, a empresa estava em negociação  comercial com a sua matriz para prorrogação do prazo de pagamento das importações, conforme correspondências anexas, ao processo, da Arrow Eletronics, Inc., Estados Unidos. Além disso, os prazos de pagamento das DI’s podem ser estendidos, conforme legislação cambial em vigor, desde que aja concordância do credor; 

· as DI’s encontram-se totalmente liquidadas dentro do prazo estabelecido pelo credor, conforme contratos de câmbio e ROF; 

· diante do  exposto, solicita-se  “a dispensa do pagamento da multa de R$ 20.085,84.”. 

3.
Por meio de sua Decisão Decap/Dipro-2007/0017 (fls. 96-97), o Banco Central do Brasil, em 17/10/07, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o a seguir exposto:

· em consulta ao Sisbacen, constata-se que  a retificação  dos dados das DI’s, para datas próximas indicadas pelo exportador ocorreram no Siscomex após o decurso do prazo de 180 dias  contados a partir  do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme consignado originalmente nessas DI’s; (fl. 96)

· a destempo, também, ocorreu a alteração da DI 01/01347531, cuja forma de pagamento passou para longo prazo, com vinculação a ROF, o que demonstra o não pagamento das importações no prazo estabelecido no art. 1º , IV, da Lei 9.817/99, cabendo a aplicação de multa; (fl. 96)

e decidiu  aplicar a pena de multa de R$ 20.084,47 (vinte mil, oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor das importações, com fulcro na Lei 11.196/05. (fl. 97) 

4.
Em 12/11/07, a empresa Arrow Brasil S.A. a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo, alternadamente, interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 120-121)

5. Em 21/11/2007, a empresa apresentou recurso, porém suas razões de defesa deixaram de  acrescentar fato novo relevante. (fl. 123)

6. Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 12/12/2008, se manifestou, conforme segue:
· as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Impõe-se por isso a manutenção da penalidade cominada, por amplamente estarem demonstradas a materialidade e a autoria da infração imputada; 

· deste modo opinou por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o RELATÓRIO. Brasília, 13 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 13 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/Dipro-2007/0017, de 17/10/07, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, ARROW BRASIL S.A. multa no valor de R$ 20.084,47 (vinte mil, oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 21/11/07. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento da importação , conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a ARROW BRASIL S.A. pena de multa pecuniária no valor de R$ 20.084,47 (vinte mil, oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8698/09:

R E L A T Ó R I O

Em 05/05/2006, a empresa foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas às Declarações de Importação em planilha anexa ao processo. (fls. 01-03)

2.
Em 06/06/2006, a empresa American Glass Products do Brasil Ltda., apresentou suas razões de defesa, alegando em síntese que: (fls. 19-20)

· embora os débitos relativos às DI’s em lide não tenham sido pagos em 180 dias do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento, os mesmos foram renegociados entre as partes; (fl. 19)

· “Contudo, a documentação que comprova a renegociação e refinanciamento dos débitos encontra-se arquivada nos escritórios do Grupo no exterior”; (fl. 20)

· a empresa requereu prazo suplementar de 60 dias para juntar citada documentação aos autos do presente Processo Administrativo.

3.
Por meio de sua Decisão Decap/GTCUR-2007/60 (fls. 110-111), o Banco Central do Brasil, em 17/08/2007, com autos em boa ordem, concluiu, de acordo com o exposto a seguir:

· em primeiro lugar, o Bacen registra que, apesar de ter sido solicitado prazo suplementar para juntada de documentos, até aquela data nenhum documento foi trazido aos autos pela indiciada; (fl. 110) 

· consultados dados do Sistema de Informações Banco Central, constata-se que:

· “as DI’s 02/0378536-8, 02/0499773-3 e 02/0531989-5 foram registradas, na origem, com forma de pagamento de curto prazo (em até 360 dias), com vencimento para abril de 2002, maio de 2002 e junho de 2002, respectivamente; e permanecem nessa condição, não tendo a empresa processado tempestivamente as retificações no Sistema Integrado de Comércio Exterior – Siscomex e vinculado aos correspondentes Registros de Operações Financeiras – ROF’s, em conformidade com a renegociação que alega ter havido.”; (fl. 110)

· “a parcela de US$ 138.063,10 da DI 02/0671495-0, inicialmente registrada para pagamento no curto prazo (com vencimento para julho de 2002), foi objeto de retificação no Siscomex para longo prazo (e vinculação ao ROF TA 266612) em 14/11/2003, ou seja, somente após transcorrido o prazo de 180 dias contados do primeiro dia do mês subsequente ao nela anteriormente previsto para pagamento da importação”; (fl. 110)

e, diante do exposto, DECIDIU:

· “(...) aplicar à American Glass Products do Brasil Ltda. a pena de multa de R$ 6.086,38 (seis mil, oitenta e seis reais e trinta e oito centavos), correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor das importações, calculado com base na taxa de câmbio de fechamento divulgada pela transação PTAX800 do 181º dia a partir do primeiro dia do mês subsequente para pagamento de cada importação, conforme memória de cálculo à fl. 107, com fulcro no art. 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo art. 126 da Lei. 11.196/05, regulamentado pela Circular 3.308/06.” (fl. 111)

4. Em 03/09/2007, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 114-115 e 119)

5.
Em 18/09/2007, a empresa American Glass Products do Brasil Ltda. apresentou Recurso Voluntário, alegando, em síntese, que: (fls. 122-129)

· os prazos de pagamento das DI’s foram alterados; e

·  “(...) nos termos do ROF TA 266612, a repactuação do prazo de pagamento, não autoriza imposição de multa.”; (fl. 127)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 03/12/2008, ponderou:

· “Inicialmente, cabe enfrentar a questão posta pela defesa no sentido de ocorrência de eventual abolitio criminis com relação à imputação realizada no presente processo administrativo sancionador, confirmada pela decisão de primeiro grau ora em revisão, em face da inovação legislativa imposta pela edição da MP nº 315, de 03/08/2006, (atual Lei nº 11.371 de novembro de 2006)”;

· “(...) mesmo que aplicáveis diretamente os princípios e premissas do Direito Penal ao Direito Administrativo Sancionador, tal fato não implicaria, necessariamente, na adoção do abolitio criminis indistintamente. Necessário seria verificar-se previamente se a descaracterização administrativa de determinada conduta como infracional não decorreria da alteração de circunstâncias político-  -sociais, ou mesmo político-econômicas, que trouxessem consigo a necessidade da ultratividade da regra revogada, a bem da eficácia de seus dispositivos em relação a todos os agentes sociais e econômicos sujeitos a seu regramento durante sua vigência.”;

· “(...) a política cambial se altera em função de circunstâncias temporais e econômicas, de ordem interna e externa, que podem determinar que, num dado momento, seja essencial o pagamento das importações realizadas, e em outros não. Para que tal política seja eficaz, em qualquer momento, é imprescindível que as normas que a veiculam sejam adotadas de ultratividade, sob pena de restar banalizado o descumprimento de tais regras.”;

· “A recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental que viesse em auxílio, não conseguindo, de qualquer modo, afastar os fundamentos da decisão ora recorrida.”;

· “Conclui-se, assim, que as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Nada há a prover nesse particular. Impõe-se, justamente por isso, a manutenção da penalidade cominada, por amplamente demonstradas a materialidade e a autoria da infração imputada.”;

e opinou por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 11 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a declarar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTCUR-2007/60, de 17/08/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, American Glass Pruducts do Brasil Ltda., multa no valor de R$ 6.086,38 (seis mil, oitenta e seis reais e trinta e oito centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 18/09/07. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central. 

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a AMERICAN GLASS PRODUCTS DO BRASIL LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 6.086,38 (seis mil, oitenta e seis reais e trinta e oito centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8699/09:

R E L A T Ó R I O

1. Intimação

Em 11.05.2006, a sociedade Proed Gráfica e Editora Ltda. (“Recorrente”) foi intimada pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) a apresentar suas razões de defesa “em face do não-pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV, da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação relacionadas na planilha anexa” (fls. 01 a 03).

Segundo a intimação, tal irregularidade sujeita o importador à multa mencionada na referida planilha (fl. 02), apurada conforme Circular BACEN nº 3.308/06, em linha com o disposto no art. 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 10.755/03, aplicável ao caso por força do disposto no art. 1º, parágrafo 1º, da mesma lei, com a nova redação dada pelo art. 126 da Lei nº 11.196/05.

A planilha informa que (i) as DIs possuíam vencimento de junho de 2002 a setembro de 2003; e (ii) a multa correspondente, em 20.04.2006, totalizava o montante de R$ 69.554,60.

2. Defesa

No dia 26.06.2006, a Recorrente apresentou sua defesa ao BACEN (fl. 17), alegando que (i) quando dos primeiros vencimentos dos compromissos ocorreu uma súbita elevação da taxa de câmbio e várias importações ficaram presas na alfândega, por conta de erro da Receita Federal; (ii) a paralisação dos desembaraços prejudicou, inclusive, o caixa da Recorrente na ocasião; (iii) devido a esses problemas financeiros, os prazos foram renegociados com o fornecedores, tradicionais parceiros da Recorrente, que aceitaram os novos prazos pactuados; (iv) a partir daí, foi utilizada a faculdade para pagamento das importações de acordo com as normas cambiais vigentes; (v) os limites para dilatação do prazo das DIs não foram observados “pois só pedimos a prorrogação após a concordância dos fornecedores, por desconhecermos na prática os procedimentos exigidos pelas normas vigentes para tais eventos”; (vi) desde o início de suas atividades, a Recorrente realizou importações de, aproximadamente, US$ 49.000.000,00, sendo que 90% das DIs foram devidamente liquidadas, com exceção das DIs objeto do presente processo; (vii) as ultrapassagens de prazo foram diminutas, não havendo qualquer forma de especulação ou benefício financeiro por parte da Recorrente.

3. Decisão BACEN

Em 26.11.2007, o BACEN exarou decisão condenatória em face da Recorrente (fls. 93 a 95), entendendo que (i) a Lei nº 9.817/99, vigente à época do vencimento do prazo de regularização, e a Lei nº 10.755/03 estabelecem 180 dias de prazo para o pagamento da importação não realizado na data registrada na DI; (ii) consulta ao SISBACEN atesta que todas as pendências foram regularizadas com atraso, sendo que uma parte das DIs foi retificada, paga e liquidada, e outra parte foi objeto de ROF; (iii) ambas as soluções, como dito, ocorreram fora do prazo previsto em lei; (iv) não existe previsão legal para dispensa de aplicação de multa por “ultrapassagem de prazo diminuta”; (v) ante ao exposto, decidiu o BACEN aplicar à Recorrente a pena de multa pecuniária no valor de R$ 69.554,48, conforme relatório de multa às fls. 87 a 89, com base no art. 1º da Lei nº 10.755/03, alterado pelo art. 126 da Lei nº 11.196/05, regulamentado pela Circular BACEN nº 3.308/06.

4. Recurso ao CRSFN

Intimada da decisão do BACEN em 28.11.2007 (fl. 98), a Recorrente apresentou recurso voluntário ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (“CRSFN”) em 12.12.2007 (fls. 102 a 105), alegando que (i) apresentou tempestivamente sua defesa, com os motivos e razões que a levaram a não pagar as importações nos prazos convencionados; (ii) a imposição de multa pelo não pagamento de importação nos prazos pactuados já não é fato punível pela atual legislação, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.371/06; (iii) a partir das sucessivas alterações legislativas sobre o tema, diversas empresas que tinham processos administrativos pendentes de julgamento tiveram suas multas recalculadas, aplicando-se o princípio da retroatividade da lei mais benéfica; (iv) cita exemplos em que tal princípio é empregado no direito tributário e penal; (v) não há razão, nem fundamento, para que se aplique multa em função do pagamento de importações em atraso.

5. Parecer PGFN

Os autos foram recebidos pelo CRSFN em 11.01.2008 (fl. 108) e enviados à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) no mesmo dia (fl. 109). A PGFN exarou parecer em 19.08.2008 (fls. 110 a 112), opinando pelo improvimento do recurso voluntário pelas seguintes razões: (i) não prospera a alegação da Recorrente sobre a aplicação da lei posterior mais benéfica, uma vez que a Medida Provisória nº 315/06 enuncia, em seu art. 6º, inciso II, que a multa de que trata a Lei nº 10.755/03 não se aplica às importações “cujo termo final para liquidação do contrato de câmbio de importação, na forma do inciso II do art. 1º da Lei nº 10.755, de 2003, não tenha transcorrido até 4 de agosto de 2006 (...)”; (ii) assim, a legislação, explicitamente, delimitou um marco temporal, restringindo aos eventos futuros a aplicação do novo regramento excludente de ilicitude; (iii) o Sistema Financeiro Nacional trabalha com políticas voltadas a circunstâncias específicas, por vezes temporárias, que fazem com que uma determinada norma, apesar de sua extinção do mundo jurídico, permaneça produzindo seus efeitos, inclusive os punitivos; (iv) sendo a norma voltada à política cambial ou monetária, sua posterior ineficácia durante o período de vigência implicaria em total descrédito à implementação de quaisquer políticas, futuras ou passadas; (v) ademais, sob a ótica da defesa da concorrência, reconhecer a procedência do argumento da Recorrente implicaria em vantagem indevida aos operadores que desrespeitaram a regra durante sua vigência, em face daqueles que, acreditando e cumprindo a política implementada, arcaram com o ônus do cumprimento da norma posteriormente revogada; (vi) no mérito, as DIs não tiveram seu prazo de pagamento alterado ou respeitado em tempo hábil, restando caracterizada a infração apurada; (vii) ante ao exposto, opinou a PGFN pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o relatório.

Brasília/DF, 28 de novembro de 2008. Darwin Corrêa - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório do Conselheiro Darwin Lourenço Corrêa. São Paulo, 17 de fevereiro de 2009. Johan Albino Ribeiro.

V O T O

Nos termos do permissivo do art. 50, §1º, da Lei nº 9.784/99, acolho os termos da manifestação da PGFN e nego provimento ao recurso voluntário.

Foram estabelecidas nos autos a autoria e a materialidade da infração objeto da imputação. A multa aplicada está adequada à nova sistemática da Lei 11.196/05 e da Circular BACEN 3.308/06.

Brasília/DF, 17 de março de 2009. Darwin Corrêa – Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a PROED GRÁFICA E EDITORA LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 69.554,48 (sessenta e nove mil, quinhentos e cinqüenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DARWIN CORRÊA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8700/09:

R E L A T Ó R I O

Em 28/04/2006, a empresa Istamp Ltda. foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas às Declarações de Importação em planilha anexa ao processo. (fls. 01-03)

2.
Em 12/05/2006, a empresa apresentou suas razões de defesa, alegando em síntese que: (fls. 04-05)

· a empresa admite não ter efetuado o pagamento no período de seu vencimento devido a problemas de caixa, mas afirma que tal pagamento foi objeto de duas negociações aceitas pelo fornecedor Istamp Srl.

· 1ª negociação: em 05/04/2003, foi negociada uma prorrogação no prazo de pagamento para até 10/12/2003, na sua totalidade USD $ 280.000,00, aceita pelo fornecedor conforme carta de 05/04/2003, que foi objeto do ROF TA270693, embora emitido o referido ROF em 03/12/2003 fora do prazo que expirou em 28/10/2003. Há manifestação do credor emitida dentro dos 180 dias a partir do primeiro dia do mês sebsequente ao previsto na DI para pagamento da importação; (fl. 04)

· 2ª negociação: em 31/12/2003, foi realizada uma nova prorrogação no prazo de pagamento bem como um parcelamento da dívida em 05 parcelas com juros de 10%ao ano, aceita pelo fornecedor vide carta Istamp Srl de 31/12/2003, conforme ROF nº TA360649. (fl. 04) 

3.
Por meio da Decisão Decap/GTSPA-2007/204 (fls. 35-36), o Banco Central do Brasil, em 06/12/2007, com autos em boa ordem, concluiu, de acordo com o exposto a seguir:

· “(...) pesquisas realizadas no Sistema de Informações Banco Central (Sisbacen) revelam que, na data limite para pagamento da importação sem aplicação de penalidade, ocorrida em outubro de 2003, o registro da DI espelhava uma situação de inadimplemento da obrigação com o exportador por parte da indiciada. Isso porque a retificação no registro da DI que alterou a forma de pagamento de ‘em até 360 dias’ para ‘acima de 360 dias’, quando o vencimento deixou de ser em abril de 2003, ocorreu somente em 5/12/2003, depois, portanto, de expirado o prazo previsto em lei.”; (fl. 35)

e, diante do exposto, decidiu:

· “aplicar a pena de multa de R$ 4.014,50 (quatro mil, quatorze reais e cinquenta centavos) à empresa Istamp Ltda., correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor da importação objeto de atraso, utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento divulgada pela transação PTAX800 do 181º dia a partir do primeiro dia do mês subsequente para pagamento da importação, em relação à DI, constante nas memórias de cálculo às fls. 2 e 31, em que restou caracterizada a irregularidade, com fulcro no art. 1º da lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.”; (fls. 35-36)

4. Em 12/12/2007, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo, alternativamente, interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 50-51)

5. Em 20/12/2007 a empresa apresentou recurso, deixando, porém, de acrescentar nenhum fato novo relevante. (fl. 52)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que apresentou Parecer de 11/12/2008, nos seguintes termos:

· “A Recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental que viesse em seu auxílio, não conseguindo, de qualquer modo, afastar os fundamentos da decisão ora recorrida”; 

· conclui, assim, que a DI em questão não teve seu prazo de pagamento alterado da maneira correta ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Impondo-se, justamente por isso, a manutenção da penalidade cominada, por amplamente demonstradas à materialidade e a autoria da infração imputada;

e opinou por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida. 

É o RELATÓRIO.

Brasília, 13 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTSPA-2007/204, de 06/12/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Istam Ltda., multa no valor de R$ 4.014,50 (quatro mil, quatorze reais e cinquenta centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 20/12/07. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei. É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a ISTAMP LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 4.014,50 (quatro mil, quatorze reais e cinquenta centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8701/09:

R E L A T Ó R I O

Em 11/05/2006, a empresa Prosint Produtos Sintéticos S/A foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas as Declarações de Importação em planilha anexa ao processo. (fls. 01-03)

2.
Em 07/06/2006, a empresa apresentou suas razões de defesa, alegando em síntese que: (fl. 04)

· as importações, cujas DI’s, relacionadas pelo BACEN, foram retificadas e devidamente autorizadas pela Secretaria da Receita Federal, alterando desta forma o prazo de pagamento e fazendo a vinculação dos ROF’s a estas, conforme pode ser observado nas cópias dos processos em anexo

3.
Por meio de sua Decisão Decap/GTRJA-2007/112 (fls. 60-61), o Banco Central do Brasil, em 28/11/2007, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o exposto a seguir:

· “No mérito, as alegações da intimada não eximem as operações de multa. A Lei 9.817/99 e suas subsequentes alterações mencionam explicitamente o vencimento registrado na DI como referência para a contagem do prazo. Portanto, é responsabilidade da intimada que os dados registrados na DI reflitam a realidade do negócio, o mero registro do ROF não elide a operação de multa se este não for vinculado à DI dentro do prazo legal.”; (fl. 60)

· “Também a autorização da Receita Federal para retificação da DI não exime a operação de multa se não forem cumpridos os prazos legais. A Lei 9.817/99 e suas subsequentes alterações apenas exigem que se cumpram os prazos e os valores que as próprias partes estabeleceram e que foram informados no esquema de pagamento da DI, somente incidindo a multa quando não for efetuado o pagamento da importação até cento e oitenta dias após primeiro dia do mês subsequente ao previsto para o pagamento na Declaração de Importação, tempo suficiente para que o importador altere a DI ao identificar qualquer problema na operação que exija mudança de prazo ou valor.”; (fl. 60)

· as DI’s não foram apresentadas dentro do prazo permitido pela Lei; (fl. 61)

· diante do exposto DECIDIU:

· “aplicar a pena de multa de R$ 26.514,39 (vinte e seis mil, quinhentos e quatorze reais e trinta e nove centavos) à empresa Prosint Produtos Sintéticos S.A., correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor da importação objeto de atraso, utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento divulgada pela transação PTAX800 do 181º dia a partir do primeiro dia do mês subsequente para pagamento da importação referente às DI’s 00/12091167, 01/00341114, 01/02969188 e 01/03419084, constantes no relatório de multa à fl. 57, em que restou caracterizada a irregularidade, com fulcro no art. 1º da lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.”; (fl. 61)

4. Em 28/11/2007
, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, bem como a interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 62-63)

5. Em 17/12/2007, a empresa Prosint Química S/A (sucessora por incorporação de Prosint Produtos Sintéticos S/A) apresentou recurso, deixando de acrescentar fato novo relevante, reforçando somente que: (fls. 64-65)

· “(...) o que ocorreu no presente caso foi uma não atualização das informações, retificadas perante a Secretaria da Receita Federal, ensejando uma equivocada informação de ausência no cumprimento da obrigação, levando à aplicação da multa ora questionada.”; (fl. 65) 

· “(...) o pagamento das importações [foram] tempestivamente efetuados, considerando-se as retificações do prazo, apresentados à Secretaria da Receita Federal.”

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 01/12/2008, se manifestou conforme segue:

· “(...) as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado da maneira correta ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Nada há a prover nesse particular. Impõe-se, justamente por isso, a manutenção da penalidade cominada, por amplamente demonstradas a materialidades e a autoria da infração imputada.”;

e opinou por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida. 

É o RELATÓRIO.

Brasília, 10 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTRJA-2007/112, de 28/11/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Prosint Produtos Sintéticos S.A., multa no valor de R$ 26.514,39 (vinte e seis mil, quinhentos e quatorze reais e trinta e nove centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 17/12/08. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S.A. pena de multa pecuniária no valor de R$ 26.514,39 (vinte e seis mil, quinhentos e quatorze reais e trinta e nove centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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	THOMAS GREG & SONS GRÁFICA E SERVIÇOS, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA.

	
	

	RECORRIDO:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO – Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens – Inteligência do § 1º do art. 1º da Lei 10.755, de 03.11.03, na redação dada pelo art. 126 da Lei 11.196, de 21.11.05 – Irregularidade caracterizada – Incidência de pena de multa pecuniária (inciso VII do art. 2º do primeiro diploma legal citado) – Sistemática de cálculo efetuada de acordo com a regulamentação baixada pela Circular 3.308, de 04.01.06 - Apelo voluntário a que se nega provimento.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 8702/09:

R E L A T Ó R I O

Em 02/05/06, a empresa acima foi intimada para apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 01-03)

2.
Em 01/06/06, a indiciada apresentou defesa alegando, em síntese, que: (fls. 04-11)

· a data de pagamento foi alterada através de refinanciamento, gerando novo ROF, que alterou a data de pagamento para 10/11/03; (fl. 05)

· o refinanciamento foi efetuado em 06/12/02, que alterou com efeitos ex tunc a DI, logo, para se verificar a eventual incidência de multa deve ser analisada com a declaração modificada pelo ROF; (fl. 06)

· não fundamenta a aplicação da multa deixar em aberto a situação perante o Banco Central, pois é apenas um erro formal, visto que o sistema não demonstra a situação fática; (fl. 07)

· não há qualquer irregularidade na DI – Adição 01/0181588-6-001, vez que o contrato de câmbio foi convertido em investimento, não havendo o fechamento do mesmo; (fl. 08)

· não há que se olvidar da aplicação do RMCCI, aos fatos ocorridos antes da sua edição, vez que por beneficiar os responsáveis pelo recolhimento da multa, deve ser aplicado retroativamente; (fl. 10)

· e, diante do exposto, requer o julgamento procedente da presente impugnação. (fl. 10)
3.
Por meio da Decisão Decap/GTSPA-2007/196 (fls. 60-62), o Banco Central do Brasil, de 04/12/07, com autos em boa ordem, assim se manifestou, em resumo:

· não há que se falar em retroatividade da lei, exatamente pela norma ter vigorado num determinado lapso temporal em que as circunstâncias assim exigiam; (fl. 61)

· a irregularidade é de mera conduta, não havendo necessidade de prejuízo às finanças do País; (fl. 61)

· consulta ao Sisbacen confirma que a retificação foi realizada fora do prazo permitido por lei; (fl. 61)

· dessa forma, caracterizada a regularidade apontada na inicial, decidiu aplicar a multa no valor de R$ 1.028,55 (mil e vinte e oito reais e cinquenta e cinco centavos) à empresa Thomas Greg & Sons Gráfica e Serviços, Ind. e Com., Imp. e Exp. de Equips. Ltda. 

4.
Em 20/12/07, a empresa foi intimada (fls. 64-65) da improcedência de sua defesa e consequentemente da possibilidade de pagamento da multa, ou, alternativamente, da interposição de recurso a este CRSFN, apresentando-o em 04/01/08 no qual repisou as mesmas alegações de defesa. (fls. 67-73)

5.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 17/12/08, aduziu o seguinte, em síntese:
· “a política cambial se altera em função de circunstâncias temporais e econômicas, de ordem interna e externa, que podem determinar que, num dado momento, seja essencial o pagamento das importações realizadas, e em outros não. Para que tal política seja eficaz, em qualquer momento, é imprescindível que as normas que a veiculam sejam dotadas de ultratividade, sob pena de restar banalizado o cumprimento de tais regras.”; (fls. 85-86)

· afirma, ainda, que a recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração utilizando-se dos mesmos argumentos já sustentados na fase inicial do feito, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental em seu auxílio; (fl. 86)

· as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada; (fl. 86)

· e opinou por negar provimento do recurso voluntário, mantendo-se  a decisão recorrida em sua integralidade. (fl. 87)

É o RELATÓRIO.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTSPA-2007/196, de 04/12/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Thomas Greg & Sons Gráfica e Serviços, Indústria e Comércio, Importação e Exportação de Equipamentos Ltda, multa no valor de R$ 1.028,55 (mil, vinte e oito reais e cinquenta e cinco centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 04/01/08. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a THOMAS GREG & SONS GRÁFICA E SERVIÇOS, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 1.028,55 (mil, vinte e oito reais e cinqüenta e cinco centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECORRENTE
	EMERALD GEM – FABRICAÇÃO DE JÓIAS, LAPIDAÇÃO E COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA.

	
	

	RECORRIDO:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	
	EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO – Câmbio – Exportação – Falta de negociação das divisas em estabelecimento autorizado a operar na modalidade ou de repatriamento das mercadorias – Sonegação de cobertura demonstrada – Apelo a que se nega provimento.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Decreto nº 23.258/33, art. 6º.



ACÓRDÃO/CRSFN 8703/09:

R E L A T Ó R I O

1. Intimação

Em 19.01.2005, a sociedade Emerald Gem – Fabricação de Jóias, Lapidação e Comércio de Pedras Preciosas Ltda. (“Recorrente”) foi intimada pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) (fls. 38 a 40) a apresentar defesa em face da “efetivação de exportações, no montante de US$ 1.107.317,06 (...), sem a correspondente cobertura cambial”. A intimação informa que a sonegação de cobertura cambial constitui infração prevista no art. 3º do Decreto nº 23.258/33, sujeitando a Recorrente à multa pecuniária calculada de acordo com o art. 6º do mesmo diploma legal.

Ainda segundo a intimação, (i) as exportações teriam ocorrido entre 20.12.2000 e 21.03.2001; e (ii) transcorridos os prazos regulamentares, não foram localizados no SISBACEN registros de contratos de câmbio de exportação liquidados que comprovassem o ingresso do pagamento das operações, nem evidências da repatriação das mercadorias exportadas.

2. Defesa

No dia 18.02.2005, a Recorrente enviou ao BACEN pedido de prorrogação de prazo para apresentação da defesa (fl. 45), tendo sido a solicitação parcialmente deferida (fl. 48). Intimada do deferimento parcial de seu pedido de prorrogação de prazo (fl. 50), a Recorrente não apresentou suas razões de defesa.

3. Decisão BACEN

Em 02.10.2007, o BACEN lavrou decisão condenatória em face da Recorrente (fl. 60), entendendo que (i) o SISBACEN demonstra que todos os despachos de exportação descritos na intimação permanecem irregulares (fl. 54), restando comprovada a ausência de aplicação a contrato de câmbio ou o retorno das mercadorias ao país; (ii) ante ao exposto, decidiu o BACEN aplicar à Recorrente a pena de multa pecuniária, em moeda nacional, no valor de US$ 1.107.317,06, correspondente a 100% do valor das operações irregulares.

4. Recurso ao CRSFN

Intimada da decisão do BACEN em 10.12.2007 (fl. 84), a Recorrente enviou, pelos Correios, no dia 26.12.2007 (fl. 72), seu recurso voluntário ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (“CRSFN”) (fls. 70 e 71), alegando que (i) nunca deixou de cumprir suas obrigações fiscais; (ii) não recebeu a intimação para apresentação de defesa, pois mudaram de endereço comercial; (iii) foi enviado pedido de extensão de prazo, uma vez que “jamais esta mercadoria exportada fora comercializada, estando depositada em banco europeu”, aguardando análise de qualidade; (iv) não houve crime de “cobertura fiscal”, posto que o produto exportado não foi comercializado, não tendo representado lucro ou venda; (v) por fim, solicita prazo complementar para apresentar provas relacionadas à entidade bancária européia que armazena os produtos exportados.

5. Parecer PGFN

Os autos foram recebidos pelo CRSFN em 17.01.2008 (fl. 75) e enviados à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) no mesmo dia (fl. 76). A PGFN exarou parecer em 04.11.2008 (fls. 79 a 81), opinando pelo improvimento do recurso voluntário pelas seguintes razões: (i) a autoria e materialidade da infração estão devidamente comprovadas; (ii) os argumentos levantados pela Recorrente não constituem razões válidas para afastamento do caráter antijurídico da conduta, o que somente poderia ocorrer em caso de mudança na situação fática do caso, como retorno ao país da mercadoria exportada com registro no SISCOMEX, redução do preço da mercadoria embarcada com anuência do DECEX etc; (iii) ademais, não seria razoável supor que a Recorrente pudesse dispor de mercadorias tão valiosas, despachadas em seis embarques, para que ficassem depositadas no destino, à espera de uma avaliação; (iv) por tais razões, opina a PGFN pelo improvimento do recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o relatório.

Brasília/DF, 08 de dezembro de 2008. Darwin Corrêa - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar ao Relatório do Conselheiro Darwin Lourenço Corrêa. São Paulo, 17 de fevereiro de 2009. Johan Albino Ribeiro.

V O T O

Nos termos do permissivo do art. 50, §1º, da Lei nº 9.784/99, acolho os termos da manifestação da PGFN e nego provimento ao recurso voluntário.

A Recorrente alega que não recebeu a intimação para apresentação de defesa, mas o fato é que a Recorrente já havia ingressado nos autos solicitando dilação de prazo de defesa e tal pedido foi deferido. Portanto, a Recorrente já tinha conhecimento do processo. Se porventura houve mudança de endereço, o ônus processual de comunicar tal fato nos autos era da própria Recorrente, que não pode agora aproveitar-se da sua conduta desidiosa.

Foram estabelecidas nos autos a autoria e a materialidade da infração objeto da imputação promovida pelo BACEN.

A Recorrente não apresentou no recurso argumentos válidos para afastar a juridicidade da decisão do BACEN. Ao contrário, ficou demonstrado que a exportação de fato ocorreu e que os recursos correspondentes não ingressaram no território nacional, estando caracterizado o ilícito de sonegação de cobertura cambial.

Assim, nego provimento ao recurso voluntário.

Brasília/DF, 17 de março de 2009. Darwin Corrêa - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar à EMERALD GEM – FABRICAÇÃO DE JÓIAS, LAPIDAÇÃO E COMÉRCIO DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA. pena de multa pecuniária no valor correspondente a US$ 1.107.317,06 (um milhão, cento e sete mil, trezentos e dezessete dólares dos Estados Unidos e seis centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

DARWIN CORRÊA

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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	RECORRENTE
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	EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO – Câmbio – Exportação – Falta de negociação das divisas em estabelecimento autorizado a operar na modalidade ou de repatriamento das mercadorias – Sonegação de cobertura demonstrada – Apelo voluntário a que se nega provimento – Recurso de ofício improvido.

	
	PENALIDADE: Multa Pecuniária.

BASE LEGAL: Decreto nº 23.258/33, art. 6º.



ACÓRDÃO/CRSFN 8704/09:

R E L A T Ó R I O

Em 28/10/2004, a empresa Veneza Comércio e Indústria S/A foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da efetivação de exportações, no valor total de US$ 226.529,42, sem a correspondente cobertura cambial; (fls. 49-51)

2.
Em 10/12/2004, a empresa Veneza Comércio e Indústria S/A, apresentou suas razões de defesa, alegando em síntese que: (fls. 53-55)

· “As duas exportações ocorreram no ano de 1998 quando a empresa era atuante nesse mercado fazendo exportações e fechando regularmente os contratos de câmbio junto às instituições financeiras com este tipo de carteira.”; (fl. 53)

· “No ano seguinte, 1999, a gestão social, que era exercida pelos acionistas da empresa, passou à responsabilidade de apenas um deles, em virtude de um novo rumo nos negócios do grupo que passou a exigir a presença dos acionistas à frente de outras empresas, ficando as operações de venda da intimada relegadas a um segundo plano, sem maior importância, já com um volume de produção baixo e com mercado retraído.”; (fl. 53)

· “Por falta de resultados positivos, a empresa passou a, de fato, desativada a partir do ano 2000, não sendo baixada regularmente por possuir à época empregado afastado pelo INSS com estabilidade no emprego. (...) Até então, aos olhos dos acionistas nenhuma pendência foi detectada, especialmente dada atenção que ficou voltada para outras vertentes comerciais.”; (fl. 54)

· “A nova gestão social observou o valor do crédito em aberto e passou a gestionar para seu recebimento, entrando imediatamente em contato com o cliente. Este informou desconhecer o débito. Inclusive alegou que havia ocorrido mudanças administrativas em sua empresa e não se encontrou o valor da dívida em aberto. Após levantamentos feitos a nosso pedido, o cliente reconheceu a dívida; entretanto, alegou que não faria o pagamento, pois a mercadoria enviada estava em desacordo com o pedido feito na época, alegando irregularidades ou não conformidades com os produtos. Se prontificaram a devolver a mercadoria, fato com o qual não concordamos. De acordo com nosso entendimento, os produtos remetidos estavam de acordo com todas especificações da negociação na época.”; (fl. 54)

· “A empresa veio a encerrar suas atividades completamente sem que houvesse o recebimento deste crédito. A partir de então, buscam os acionistas receber o valor das mercadorias exportadas, negociando com o cliente o final recebimento”; (fl. 54)

· “Portanto, relativamente ao despacho 1980780334-9, data de embarque em 26/11/98, cliente GOLD PHOENIX, não houve o regular ingresso de divisas no montante de US$ 225.370,26 (US$ 223.275,79 em mercadorias exportadas + US$ 962,46 de frete e US$ 1.132,00 de seguro) porquanto não recebido nenhum valor pela intimada. Em assim sendo, não há como ser exigida a respectiva cobertura, ou o fechamento de contrato câmbio comprovando o ingresso de divisas. É também de todo impossível à intimada produzir prova negativa ou do seu não recebimento.”; (fl. 54)

· “Quanto ao saldo de US$ 1.159,16, referente ao despacho 1980692538-6, mesmo cliente, data de embarque 21/10/98, o valor das mercadorias (US$ 103.320,05) foi regularmente internado no país via fechamento do contrato de câmbio 99/000439, através da Carteira de Câmbio do Banco Rural S/A (doc. anexo) e o valor em aberto refere-se ao seguro e frete da operação. O cliente pagou apenas a mercadoria (objeto do fechamento de câmbio regular), deixando de honrar o frete e o seguro. Para, na época, manter o vínculo comercial, desconsiderou-se o valor, concedido um desconto. Já foi solicitada junto à instituição a complementação da vinculação cambial do despacho em referência. Portanto, e mais uma vez, não houve, efetivamente, entrada de divisas neste valor que pudesse ser objeto de cobertura cambial.”; (fl. 55)

· ante o exposto, requer o arquivamento do presente Processo Administrativo, comprometendo-se, a empresa, a enviar à Autarquia as informações e comprovações das medidas de cobrança do valor em aberto. (fl. 55)

3.
Por meio da Decisão Decap/GTREC-2007/0018 (fls. 135-136), o Banco Central do Brasil, em 02/08/2007, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o a seguir exposto:

·  “aplicar à empresa Veneza Comércio e Indústria S.A a pena de multa equivalente, em moeda nacional, a US$ 11.268,51 (onze mil, duzentos e sessenta e oito dólares do Estados Unidos e cinqüenta e um centavos), correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor do despacho regularizado a destempo, calculada com base na taxa de câmbio de compra disponível no sistema de Informações Banco Central – Sisbacen, transação PTAX800, opção 5, relativa ao dia útil anterior à respectiva decisão.”; (fl. 136) e

· “arquivar o processo em relação à operação em que restou descaracterizada a irregularidade, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional

4. Em 13/08/2007
, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 141-142)

5.
Em 12/09/2007, apresentou recurso, alegando em síntese que: (fls. 145-153)

· A intimada apresentou as mesmas razões de defesa presentes em sua exordial, alegando em síntese que:

a) “(...) não houve a alegada sonegação de cobertura cambial uma vez ocorrida a regularização das pendências, até então desconhecidas pela ora Recorrente, por meio de fechamento e vinculação de contratos de câmbio aos despachos aduaneiros em questão.”; (fl. 148)

b) “(...) não há como ser exigida a multa porquanto inexiste irregularidade (...) e tampouco há que se cogitar em sonegação de cobertura porquanto o contrato foi efetivamente liquidado.”; (fl. 149)

c) diante o exposto requer o provimento para cancelar a pena de multa aplicada e, conseqüentemente, determinar o arquivamento do presente Processo Administrativo haja vista a regularização das operações e a inexistência da irregularidade apontada em face das peculiaridades do caso em questão. (fl. 153)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos à I. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 12/11/2008, afirmou:

· “A materialidade e autoria da infração foram devidamente comprovadas neste processo, sendo certo que ocorreram as operações de exportação, mas não houve o ingresso da moeda forte a elas correspondente”;

· quanto ao recurso de ofício, “(...) trata-se, efetivamente, de causa de afastamento do caráter antijurídico da conduta da empresa – que pode ocorrer em caso de comprovação de mudança na situação fática, envolvendo aspectos mercantis previstos na regulamentação aplicável, erro material ou vinculação a outro despacho/contrato de câmbio, como foi o caso.”; 

e, diante do acima exposto, opinou por negar provimento aos recursos voluntário e de ofício, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

É o RELATÓRIO.
Brasília, 30 de dezembro de 2008. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho da Revisora:

Nada tenho a acrescentar ao relatório. Brasília, 18 de março de 2009. Margareth Noda.

V O T O

Trata-se de recursos voluntário e de ofício em face da Decisão Decap/GTREC-2007/0018, de 02/08/07, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, VENEZA COMÉRCIO E INDÚSTRIA, a multa de US$ 11.268,51 (onze mil, duzentos e sessenta e oito dólares dos Estados Unidos e cinqüenta e um centavos) S/A., com base no art. 3º do Decreto 23.258/33 e a absolveu quanto à operação em que restou descaracterizada a irregularidade.

O recurso foi interposto em 12/09/07, conforme fl. 145. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, o despacho 1980692538-6 foi devidamente regularizado e vinculado a contrato de câmbio. Contudo, quanto ao despacho 1980780334-9, apesar de sua regularização, esta ocorreu a destempo, motivo pelo qual foi aplicada multa à empresa, em percentual reduzido de 5%, como já é jurisprudência pacífica no âmbito deste CRSFN.

É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, voto por negar provimento aos recursos voluntário e de ofício, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília, 18 de março de 2009. Raul Jorge de Pinho Curro - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, a) negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar à VENEZA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A. pena de multa pecuniária no valor correspondente a US$ 11.268,51 (onze mil, duzentos e sessenta e oito dólares dos Estados Unidos e cinqüenta e um centavos); e b) improver o recurso de ofício, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, VENEZA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8705/09:

R E L A T Ó R I O

Em 28/04/06, a PARAMOUNT TÊXTEIS IND. E COM. S.A., foi intimada, para, no prazo de 30 dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 01-03)

2. Em 05/05/06, a empresa apresentou defesa alegando em síntese que “todas as operações de importação foram regularmente pagas às épocas próprias”, sendo que tais processos de importação foram objeto de financiamento bancário junto ao Sudameris, que liquidou tais contratos de câmbio em seus devidos vencimentos. (fls. 04-05)

3.
Por meio de Decisão Decap/GTSPA-2007/159 (fl. 47), o Banco Central do Brasil, em 30/10/07, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o exposto a seguir:

· as importações realmente foram liquidadas na data em que foram efetuadas as retificações nos esquemas de pagamento, contudo, a multa prevista no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817/99 já era devida, pois tais retificações foram efetuadas apenas após o prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês seguinte ao vencimento inicialmente previsto nas DI’s;

e decidiu  aplicar a multa no valor de R$ 9.277,61 (nove mil, duzentos e setenta e sete reais e sessenta e um centavos), correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor das importações objeto de atraso.

4.
Em 29/01/08, a empresa foi intimada da improcedência de sua defesa e da consequente aplicação de multa em face da caracterização das irregularidades, devendo pagá-la ou, alternativamente, interpor recurso a este CRSFN. (fls. 49-50)

5.
Em 12/02/08, a PARAMOUNT apresentou recurso voluntário repisando as mesmas alegações de defesa.

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer, de 03/12/2008, se  manifestou, em síntese, conforme segue:
· “A recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração (...) entretanto, a recorrente, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental que viesse em seu auxílio, não consegue, de qualquer modo, afastar” os fundamentos da decisão recorrida; (fls. 61-61) 

· deste modo, opinou por  negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se  a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a declarar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTSPA-2007/159, de 30/10/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Paramount Têxteis Indústria e Comércio S.A., multa no valor de R$ 9.277,61 (nove mil, duzentos e setenta e sete reais e sessenta e um centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 12/02/08. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central.

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a PARAMOUNT TÊXTEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. pena de multa pecuniária no valor de R$ 9.277,61 (nove mil, duzentos e setenta e sete reais e sessenta e um centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8706/09:

R E L A T Ó R I O

Em 02/05/2006, a empresa Autocom Componentes Automotivos do Brasil Ltda. foi intimada pelo Banco Central do Brasil, para, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativas às Declarações de Importação em planilha anexa ao processo. (fls. 01-03)

2.
Em 01/06/2006, a empresa solicitou à Autarquia prazo suplementar de 30 dias para apresentar sua defesa (fl. 04), prazo este concedido, e comunicado à empresa, em 09/06/2006 (fls. 05-06). A defesa foi apresentada em 30/06/2006 na qual alegou-se em síntese que: (fls. 07-08)

·  “(...) existe carta de anuência e declaração do credor apontando prorrogação e inexistência de inadimplemento da referida obrigação mercantil que motivou a existência das Declarações de Importação, o que comprova a inexistência de inadimplemento da obrigação pela Autocom junto ao credor, o que afasta a legitimidade e cabimento da autuação.”; (fl. 07)

·  “(...) requer juntada dos inclusos documentos ao processo administrativo referenciado e que a presente defesa administrativa seja remetida para a autoridade competente para conhecimento da mesma (...)” (fl. 08)

3.
Por meio da Decisão Decap/GTSPA-2007/0209 (fls. 75-76), o Banco Central do Brasil, em 12/12/2007, com autos em boa ordem, concluiu, de acordo com o exposto a seguir:

· “As DI’s 03/01061410 e 03/06576869 possuem saldo a aplicar, de 150.000,00 e 198.000,00 euros, respectivamente, e não estão vinculadas a contrato de câmbio nem a ROF.”; (fl. 75)

· as demais DI’s não foram alteradas ao longo do prazo legal e sim após a data limite para não incidência de penalidade; (fl. 75)

· assim, restaram caracterizadas a materialidade das infrações devendo ser, desta forma, aplicada à intimada a penalidade proposta na peça inicial; (fl. 76)

e, diante do exposto, DECIDIU:

· “aplicar a pena de multa de R$ 17.398,39 (dezessete mil, trezentos e noventa e oito reais e trinta e nove centavos), conforme cálculo no relatório Sisbacen (fl. 58), correspondente a 0,5% do equivalente em reais do valor da importação objeto de atraso, utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento divulgada pela transação PTAX800 do 181º dia a partir do primeiro dia do mês subsequente para pagamento da importação, com fulcro no art. 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05, regulamentado pela Circular 3.308/06.” (fl. 76)

4. Em 17/01/2008, a empresa foi intimada ao pagamento devido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da intimação, podendo, alternativamente, interpor recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, em igual prazo, contados da ciência. (fls. 78-79)

5. Em 31/01/2008, a empresa apresentou Recurso Voluntário, deixando de acrescentar, porém, fato novo relevante. (fls. 80-82)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que exarou Parecer de 11/12/2008, nos seguintes termos:

· “A Recorrente esforça-se por afastar a materialidade da infração, sem aportar nenhuma novidade ou comprovação documental que viesse em seu auxílio, não conseguindo, de qualquer modo, afastar os fundamentos da decisão ora recorrida”; 

· assim sendo, conclui-se que “as DI’s em questão não tiveram seu prazo de pagamento alterado da maneira correta ou mesmo respeitado em tempo hábil, donde a caracterização da infração apurada. Nada há a prover nesse particular. Impõe-se, justamente por isso, a manutenção da penalidade cominada, por amplamente demonstradas a materialidade e a autoria da infração imputada;

e opinou por  negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-se integralmente a decisão recorrida. 

É o RELATÓRIO.

Brasília, 17 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de recurso voluntário em face da Decisão Decap/GTSPA-2007/0209, de 17/08/2007, em que a Autarquia, devidamente caracterizada a irregularidade informada na inicial, decidiu aplicar à ora recorrente, Autocom Componentes Automotivos Ltda., multa no valor de R$ 17.398,39 (dezessete mil, trezentos e noventa e oito reais e trinta e nove centavos), por infração ao artigo 1º da Lei 10.755/03, alterado pelo artigo 126 da Lei 11.196/05.

O recurso foi interposto em 31/01/08. Verifica-se, inicialmente, ser o recurso tempestivo, vez que interposto dentro do prazo legal concedido pelo Banco Central. 

Assim, conheço do apelo recursal.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, em consultas feitas junto ao Sistema de Informações do Banco Central, as DI’s tiveram seus vencimentos alterados apenas após o decurso do prazo de 180 dias contados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao previsto para pagamento da importação, conforme previsto originalmente nessas DI’s.

Inexistiu, in casu, correta amoldação da prática realizada pela empresa aos limites legais. O prazo de pagamento não foi alterado dentro do prazo legal e sua provisão não foi realizada no lapso permitido pela lei.  É indiscutível o acerto da decisão do Banco Central, pelo que deve ser mantida a decisão da autarquia inalterada. Restaram amplamente comprovadas a materialidade e autoria discutidas no âmbito deste Processo Administrativo.
Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente caracterizadas, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso voluntário interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de aplicar a AUTOCOM COMPONENTES AUTOMOTIVOS DO BRASIL LTDA. pena de multa pecuniária no valor de R$ 17.398,39 (dezessete mil, trezentos e noventa e oito reais e trinta e nove centavos).

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8707/09:

R E L A T Ó R I O

Em 23/11/06, a Representação, Comércio, Importação e Exportação Araújo Ltda. foi intimada via edital para, no prazo de 30 dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 19-21)

2.
A intimada não apresentou defesa. 

3.
Por meio de sua Decisão Decap/GTSPA-2007/221 (fls. 59-60), o Banco Central do Brasil, em 09/11/07, com autos em boa ordem, e tendo em vista que, conforme informações do Sisbacen (fls. 39-51, do presente processo), os contratos de câmbio foram celebrados para o pagamento das importações do presente P.A., restando, portanto, descaracterizadas as irregularidades apontadas na inicial, decidiu arquivar o processo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

4.
Em 28/12/07, a empresa foi intimada do arquivamento de Processo Administrativo e conseqüentemente do recurso de ofício encaminhado ao CRSFN. (fls.66-67)

5.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos ao i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer de 15/12/2008, se  manifestou, em síntese, conforme segue:
· foi constatado pela Autoridade Administrativa que os saldos inicialmente existentes nas DI’s, que instruíram a denúncia, guardavam correspondência com contratos de câmbio celebrados oportunamente pela indiciada. Teria havido apenas falha na vinculação, e não ausência de pagamento, o que descaracterizaria a infração apontada em relação a ela. 

· deste modo, opinou por  negar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se  a decisão recorrida em sua integralidade. 

É o RELATÓRIO.

Brasília, 20 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a declarar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de reexame necessário em face da Decisão Decap/GTSPA-2007/221, de 09/11/2007, em que a Autarquia, tendo constatado a correspondência entre os saldos das Declarações de Importação e contratos de câmbio celebrados pela indiciada, com falha apenas na vinculação e não falta do pagamento, descaracterizou a infração apontada. A indiciada foi absolvida, portanto, de todas as imputações.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, as DI’s em questão foram objeto de pagamento, inexistindo, apenas, a vinculação como era de sua obrigação fazer. Destarte, fica afastada a imputação de não pagamento de importação.

Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente descaracterizadas, voto por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, REPRESENTAÇÃO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO ARAÚJO LTDA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes. Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8708/09:

R E L A T Ó R I O

Em 10/05/06, a Cervejaria Petrópolis S.A. foi intimada para, no prazo de 30 dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 01-03)

2. Em 07/06/06, a empresa solicitou ao Banco Central prorrogação do prazo para apresentação de sua defesa (fl.11). Em 20/06/06 (fls.13-14) a Autarquia concedeu a extensão do prazo pelo período de 30 dias a contar da finalização do vencimento original.

3. Em 26/06/06, a Cervejaria Petrópolis S.A. apresentou defesa alegando, em síntese, que as importações foram pagas tempestivamente por contratos de câmbio, porém houve erro de digitação ao preencher a DI. Do exposto, solicitou a desconsideração da multa. (fl. 15)

4. Por meio de Decisão Decap/GTRJA-2007/59 (fls. 41-42), o Banco Central do Brasil, em 14/08/07, com autos em boa ordem, manifestou-se, de acordo com o exposto a seguir:

· conforme informações do Sisbacen (fls. 31-36, do presente processo), “a intimada inicialmente registrou a DI com vencimento previsto para março de 2003, o que permitiria  o pagamento ou a retificação da DI sem incidência de multa até 26/09/03. Entretanto, em 26/06/03, a intimada retificou a DI, indicando sete parcelas de € 216.332,11, com vencimentos mensais sucessivos iniciando em outubro de 2002. A intimação que deu origem ao presente processo se refere às duas primeiras parcelas, cujos prazos legais para pagamento sem multa se esgotariam em 30/04/2003 e 30/05/2003, respectivamente. Apesar de terem sido vinculados à DI após o prazo legal, os contratos (...) foram liquidados antes de 30/04/2003, tendo sido utilizados para pagar a importação em tela, restando  afastada a irregularidade.”;  (fl. 41)

e decidiu arquivar  o processo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. (fl. 42)

5.
Em 10/01/08, a empresa Cervejaria Petrópolis S.A. foi intimada do arquivamento de Processo Administrativo e consequentemente do recurso de ofício encaminhado ao CRSFN. (fls. 45-46)

6.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos à i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer, de 18/12/2008, se  manifestou, em síntese, conforme segue:
· foi constatado pela Autoridade Administrativa que o saldo inicialmente existente na DI, que instruía a denúncia, guardava correspondência com contratos de câmbio liquidados oportunamente pela indiciada. Teria havido apenas falha na vinculação, e não ausência de pagamento, o que descaracterizaria  a infração apontada. 

· “Quanto ao caráter absolutório da decisão, não há do que se discordar. Do exame dos elementos constantes dos autos restou comprovada a correlação entra a DI e contratos de câmbio liquidados oportunamente.”; 

· deste modo, opinou por  negar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se  a decisão recorrida em sua integralidade.

É o RELATÓRIO.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de reexame necessário em face da Decisão Decap/GTRJA-2007/59, de 14/08/2007, em que a Autarquia, tendo constatado a correspondência entre os saldos das Declarações de Importação e contratos de câmbio celebrados pela indiciada, com falha apenas na vinculação e não falta do pagamento, descaracterizou a infração apontada. A indiciada foi absolvida, portanto, de todas as imputações.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, as DI’s em questão foram objeto de pagamento, inexistindo, apenas, a vinculação como era de sua obrigação fazer. Destarte, fica afastada a imputação de não pagamento de importação.

Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente descaracterizadas, voto por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, CERVEJARIA PETRÓPOLIS S.A.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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ACÓRDÃO/CRSFN 8709/09:

R E L A T Ó R I O

Em 05/05/06, a Cimentos do Brasil S/A Cibrasa foi intimada para, no prazo de 30 dias, contados do recebimento da intimação, apresentar defesa em face da acusação de não pagamento de importações no prazo estabelecido no artigo 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às Declarações de Importação (DI’s), em planilha anexa ao presente processo, ou a recolher multa. (fls. 01-03)

2.
Em 24/08/07, a Cimentos do Brasil S/A Cibrasa, apresentou defesa alegando em síntese que: (fls. 55-56)

· liquidaram a importação em causa através de contratações de câmbio efetuadas dentro do prazo de até “180 dias da data do embarque” da mercadoria, conforme a tabela: (fl. 55)

	Contrato de Câmbio
	Data
	Valor –US$

	02/000455
	27/02/02
	21.840

	02/000659
	21/03/02
	43.680

	02/000892
	11/04/02
	43.680

	02/001063
	29/04/02
	43.680

	02/001404
	31/05/02
	65.520

	Total
	218.400


· as parcelas com vencimento em fevereiro e março, objeto de multa, tiveram os respectivos contratos de câmbio alterados: (fls. 55-56)

a) em relação à primeira, por dispor somente  de fatura comercial e do conhecimento de embarque, contratou-se o câmbio pelo grupo 89, à vista, quando o correto seria a prazo, grupo 89, uma vez que a DI já havia sido registrada;

b) em relação à segunda, por não ter sido o Comprovante de Importação-CI, relativo ao desembaraço da mercadoria, encaminhado em tempo hábil ao escritório central da Empresa, onde são encontrados todos os câmbios, contratou-se o câmbio pelo grupo 89, porém a prazo;

· as falhas resultaram na necessidade de se alterar a natureza da operação desses contratos de câmbio, do grupo 89 para o 90, a fim de permitir que fossem aplicados à DI; (fl. 56)

· embora as alterações dos contratos tenham ocorrido apenas em 2006, suas contratações/vinculações se deram dentro do prazo de validade da DI; (fl.56)

· do exposto, solicita-se  “que as multas de R$340,91 e de R$816,95 sejam dispensadas de pagamento.”. (fl. 56)

3.
Por meio de sua Decisão Decap/GTREC-2007/0044 (fls. 80-81), o Banco Central do Brasil, em 09/11/07, com autos em boa ordem, e tendo em vista que conforme informações do Sisbacen (fls. 71-77, do presente processo), os contratos de câmbio foram liquidados no prazo regulamentar, restando, portanto, descaracterizadas as irregularidades apontadas na inicial (fl. 81), decidiu arquivar o processo, recorrendo de ofício ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.

4.
Em 20/11/07, a empresa Cimentos do Brasil S/A Cibrasa foi intimada do arquivamento de Processo Administrativo e conseqüentemente do recurso de ofício encaminhado ao CRSFN. (fls.82-83)

5.
Na forma do regimento interno do CRSFN, distribuíram-se os autos à i. representante da PGFN, que, por meio do Parecer PGFN/CAF/CRSFN/LMG/2008 (fls. 89-90), de 15/12/2008, se  manifestou, em síntese, conforme segue:
· foi constatado pela Autoridade Administrativa que os saldos inicialmente existentes nas DI’s, que instruíram a denúncia, guardavam correspondência com contratos de câmbio celebrados oportunamente pela indiciada. Teria havido apenas falha na vinculação, e não ausência de pagamento, o que descaracterizaria  a infração apontada em relação a ela. (fl. 89)

· “Quanto ao caráter absolutório da decisão, não há do que se discordar. Do exame dos elementos constantes dos autos restou comprovada a correlação entra as DI’s e contratos de câmbio liquidados oportunamente.”; (fl. 90)

· deste modo, opinou por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se  a decisão recorrida em sua integralidade. (fl. 90)

É o RELATÓRIO.

Brasília, 10 de fevereiro de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Despacho do Revisor:

Nada a acrescentar. Em 18 de março de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho.

V O T O

Trata-se de reexame necessário em face da Decisão Decap/GTREC-2007/0044, de 09/11/07, em que a Autarquia, tendo constatado a correspondência entre os saldos das Declarações de Importação e contratos de câmbio celebrados pela indiciada, com falha apenas na vinculação e não na falta do pagamento, descaracterizou a infração apontada. A indiciada foi absolvida, portanto, de todas as imputações.

Adentrando o mérito, a decisão ora atacada mostra-se bem fundamentada, discutiu todos os argumentos de defesa e acha-se livre da necessidade de reparos.
Como bem analisado pelo BACEN, as DI’s em questão foram objeto de pagamento, inexistindo, apenas, a vinculação como era de sua obrigação fazer. Destarte, fica afastada a imputação de não pagamento de importação.

Assim, considerando que as irregularidades informadas na inicial restaram plenamente descaracterizadas, voto por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo integralmente a decisão ora recorrida.
É o VOTO.

Brasília (DF), 18 de março de 2009. RAUL JORGE DE PINHO CURRO - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, CIMENTOS DO BRASIL S.A. CIBRASA.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 18 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

RAUL JORGE DE PINHO CURRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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BASE LEGAL: Lei nº 10.755/03, art. 1º.




ACÓRDÃO/CRSFN 8710/09:

R E L A T Ó R I O

O presente processo vem a esta relatoria em razão do pedido de diligência formulado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, na pessoa da procuradora Wannine Lima, cuja atuação no Conselho de Recursos bem mostra a afinidade que tem com matérias internacionais.

Antes de opinar sobre o pedido de diligência prefiro relatar o que se passou neste processo e deixá-lo em condições de julgamento, se assim entender a Procuradoria e a Conselheira Revisora.

Trata-se recurso de ofício em razão da decisão de arquivamento proferida pelo Banco Central do Brasil depois de intimar a empresa a defender-se do não pagamento de importações nos montantes de mais de US$ 190 mil e quase EUR$ 300 mil.

A multa, de acordo com a novel sistemática, teria o valor de R$ 7.462,01.

A Recorrida apresentou defesa na qual alega, em síntese o seguinte:

1. A Recorrida não tem qualquer pendência relativa a operações de importação;

a. Em 31 de julho de 2002, a Recorrida firmou um contrato de abertura de crédito com a empresa espanhola Inima Servicios Europeos de Médio Ambiente, S.A., no valor de EUR$ 500 mil;

b. Durante a vigência da linha de crédito, determinou que a mutuante efetuasse o pagamento das importações;

c. Outra parte das importações (US$ 28 mil e EUR$ 19 mil) foi paga com contratos de câmbio, juntados pela defesa, regularmente processados a partir do Brasil;

2. Invoca a interpretação finalística da norma, editada com o propósito de se evitar que os importadores aplicassem no mercado financeiro nacional, a taxas elevadas, os recursos destinados ao pagamento de importações;

3. Sustenta que diversos desdobramentos da DI 02/07453211 têm multa de valores inferiores a R$ 1.000,00, não havendo a incidência da punição nos termos da Circular 3.308/06;

4. Argumenta, ainda, que teria havido infração continuada, de modo que a multa deveria ser apurada com base na primeira irregularidade, acrescida de um sexto ou dois terços do seu valor.

A Recorrida juntou cópia do contrato de abertura de crédito e de um aditamento, do mesmo instrumento, com a prorrogação do prazo.

Em nova manifestação, a recorrida pediu que as disposições da MP 315, conhecida como “MP do Câmbio”, hoje já convertida na Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, que dispensa a aplicação de multa aos importadores, fosse tomada como lei mais benéfica e aplicada ao presente caso.

Mais à frente, novamente a Recorrida, requer a complementação da sua defesa, juntando declarações dos fornecedores do exterior, declarações essas redigidas em inglês e português, com data de 30 de maio de 2006, informando dos pagamentos realizados no exterior pela Inima, em nome da Recorrida.

Assim montado e relatado, o processo teve a decisão absolutória do Banco Central do Brasil, que tomou como válidas as declarações prestadas pela empresa, e pelos fornecedores no exterior. A parte dispositiva da decisão tem o seguinte teor:

Dessa forma, uma vez que os pagamentos foram realizados dentro dos prazos originalmente previstos nas DIs, conforme mostram os documentos juntados aos autos, não se caracteriza o não-pagamento das importações fora do prazo legal.

Do pedido de diligencia da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Como mencionado acima, a Procuradoria da Fazenda Nacional, estranhando a aceitação pela Autarquia da forma de liquidação dos contratos de câmbio, pede que o processo seja baixado em diligência para que o Banco Central informe se houve apuração de eventual compensação privada entre a empresa importadora e a sua acionista (Inima), por força do contrato de abertura de linha de crédito.

Parecer desta relatoria.

Com todo o respeito ao pronunciamento da Procuradoria, entendo dispensável a diligência solicitada, pelas seguintes razões:

1. Está evidente, pelo desenrolar do processo, que nem se cogitou, no Banco Central, de compensação privada de crédito. Nenhuma linha do processo, exceto a própria defesa, aborda o assunto;

2. A diligência pode ser cumprida pela Secretaria do CRSFN, que poderá indicar a existência de outros processos contra a Recorrida;

3. Para os fins desse processo, a resposta, sendo positiva ou negativa, não tem qualquer conseqüência. Uma vez aberto para apurar o cabimento da multa pelo não pagamento das importações, pelo importador, esse será o escopo e amplitude da decisão. Teremos que aceitar o posicionamento da autarquia, confirmando o arquivamento, ou reformar a decisão, se o Conselho entender que a forma de pagamento não é a que está prevista na regulamentação da matéria.

Entendo que o feito está pronto para ser julgado, e que eventual repressão à utilização indevida dos mecanismos cambiais, poderá ser alcançada, por promoção da Procuradoria, no expediente que fizer retornar o processo, depois de julgado.

Esse é o relato e meu parecer sobre o pedido de diligência.

São Paulo, 22 de dezembro de 2008. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro Relator.

Despacho da Revisora:

Nada a acrescentar a este Relatório, de fls. 107 e 108, concordando com seus termos. Em 29 de janeiro de 2009. Rita Maria Scarponi.

V O T O

Tendo sido considerada dispensável a diligência solicitada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, passo a discorrer sobre a questão de fundo.

O Banco Central do Brasil considerou como liquidada a importação, pela utilização de uma linha de crédito, concedida pela acionista da recorrida no exterior, Inima Servicios Europeos de Medio Ambiente, SA. Os documentos juntados, de certa forma, comprovam a existência da linha de crédito e a liquidação dos valores no exterior.

Ocorre que essa forma de pagamento das importações não atende às disposições da legislação cambial brasileira. O que se pretende com a regulamentação do mercado de câmbio, para responder à invocação da teoria finalística, não é apenas o cumprimento das obrigações assumidas no exterior, mas também manter as autoridades brasileiras informadas sobre o fluxo monetário no comércio internacional do Brasil. É para isso que o Governo Brasileiro coloca servidores, infraestrutura e recursos informáticos para a execução desses serviços.

O monitoramento das reservas brasileiras, mais do que a geração de um dado estatístico, visa garantir a adoção de medidas preventivas, caso haja inversão de saldo na balança de pagamentos, ou necessidade de se recorrer a financiamentos internacionais para se manter o acesso a bens essenciais vindos do exterior. Com a economia mundial tão interdependente, tal monitoramento é imprescindível, até para garantir a produção de produtos nacionais que dependam de insumos estrangeiros.

Assim, a legislação prevê punição para as duas hipóteses: (i) pagamento sem observância dos ritos previstos na regulamentação cambial – forma e prazo - e (ii) não pagamento da importação. Para maior clareza, reproduzo o art. 1º. da Lei 10.755, de 3 de novembro de 2003:

Art. 1o Fica o importador sujeito ao pagamento de multa a ser recolhida ao Banco Central do Brasil nas importações com Declaração de Importação – DI, registrada no Sistema Integrado de Comércio Exterior – Siscomex, quando:

I – contratar operação de câmbio ou efetuar pagamento em reais sem observância dos prazos e das demais condições estabelecidas pelo Banco Central do Brasil;

II – não efetuar o pagamento de importação até cento e oitenta dias a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento da importação, conforme consignado na DI ou no Registro de Operações Financeiras – ROF, quando financiadas.

Desse modo, a alteração da condição de pagamento, com a transferência da obrigação para terceiros no exterior, deveria ser submetida ao Banco Central do Brasil, no período de 180 dias. Não promovida essa diligência, ficou caracterizada a ação de “contratar operação de câmbio ou efetuar pagamento em reais sem observância dos prazos e das demais condições estabelecidas pelo Banco Central do Brasil”, como mencionado no inciso I, acima reproduzido.

Assim, voto pelo provimento do Recurso de Ofício, para aplicar à recorrida, com base no inciso I, do art. 1º. da Lei 10.755/03 multa no valor de R$ 7.462,01, já calculada de acordo com os novos parâmetros estabelecidos na Regulamentação Cambial.

São Paulo, 19 de março de 2009. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, após a) desacolher a proposta, formulada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, de conversão do julgamento em diligência (art. 20, § 7º, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto 1935/96), b) dar provimento ao recurso de ofício interposto, transformando o arquivamento definido pelo órgão de primeiro grau em aplicação a AMBIENT SERVIÇOS AMBIENTAIS DE RIBEIRÃO PRETO S.A. de multa pecuniária no valor de R$ 7.462,01 (sete mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e um centavo). Votação unânime em a e por maioria em b, vencida a Conselheira-Revisora e os Conselheiros Daniel Augusto Borges da Costa e Margareth Noda ao votar pelo arquivamento do processo.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda, Raul Jorge de Pinho Curro e Rita Maria Scarponi. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 19 de março de 2009.

DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente

JOHAN ALBINO RIBEIRO

Relator

LUCIANA MOREIRA GOMES

Procuradora da Fazenda Nacional
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�  Art. 2o  Interrompe-se a prescrição: I - pela citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital;  II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato; III - pela decisão condenatória recorrível.





� O Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/40) assim dispõe sobre a figura do crime continuado: “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm" \l "art71" �(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)�” O Ordenamento Penal Brasileiro adotou, para efeitos de crime continuado, a teoria da ficção jurídica, segundo a qual admite-se que a unidade delitiva é uma criação da lei, pois na realidade existem vários delitos.


� Dispõe o Código Penal: “Art. 111 - A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr:  (...) III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm" \l "art111" �(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)�”


� A Instrução CVM nº 302/99 tange os efeitos do princípio da informação do cotista em relação ao que acontece no Fundo de Investimento: “Art. 19. Todo cotista, ao ingressar no fundo, deve atestar, por meio de termo de adesão, que recebeu o prospecto e o regulamento, que tomou ciência da política de investimento, da possibilidade de ocorrência de patrimônio negativo e de sua responsabilidade por aportes adicionais de recursos.”


� Art. 10. A pessoa física ou jurídica diretamente responsável pela administração de carteira de valores mobiliários deverá observar as seguintes normas de conduta: (...) IV - evitar práticas que possam ferir a relação fiduciária mantida com seus clientes;


� Art. 5º  A administração do Fundo será exercida por pessoa física ou jurídica autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração de carteira, previsto no artigo 23 da LEI Nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976.


� Art. 27.  A distribuição de cotas do fundo somente pode ser realizada por instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários.


� Veja-se o que diz o Código Penal: “Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm" \l "art2" �(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)�


Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm" \l "art2" �(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)�





� DIs 97/05782679-001, 98/10162278-001 e 98/10162286-001.


� Na defesa foi informado por equívoco o artigo 2º. Na verdade, a redação é do § 3º do art. 1º.


� § 3o  São responsáveis pelo recolhimento da multa de que trata o caput:


(...)  


II - o banco onde os reais tenham sido creditados para o pagamento da importação, nas importações pagas em  reais;


� Art. 2o  O disposto nesta Lei não se aplica:


(...)


IV - às importações de valor inferior a US$ 10,000.00 (dez mil dólares dos Estados Unidos) ou equivalente em outras moedas;


V - aos pagamentos parciais de uma mesma importação, cujos valores, somados, sejam inferiores a dez por cento do valor da importação e desde que não ultrapassem o estabelecido no inciso anterior;





� § 3o  São responsáveis pelo recolhimento da multa de que trata o caput:


(...)


III - o importador, nas importações cujo pagamento não seja efetuado até cento e oitenta dias após o primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento na Declaração de Importação.





� Art. 4o Para as importações com DI já registrada no Siscomex e com vencimento até o centésimo octogésimo dia contado da data de publicação desta Lei, sujeita-se, o importador, ao pagamento de multa diária, sob a modalidade de encargo financeiro, a ser recolhida ao Banco Central do Brasil, em conformidade com a legislação aplicável até a data de publicação desta Lei.


        


� Art. 1o  Fica o importador sujeito ao pagamento de multa diária, sob a modalidade de encargo financeiro, a ser recolhida ao Banco Central do Brasil, quando:


(...)


IV - não efetuar o pagamento de importação até cento e oitenta dias após o primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para pagamento na Declaração de Importação.





� Não consta, no processo, comprovante da data do recebimento da Intimação. A data mencionada é a de emissão da própria Intimação. 


� Não consta nos autos evidência da data de recebimento da intimação.





